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H O N E S T I D A D E :

T R Â N S I T O :

Governo lança o Portal da Transparência
Essa inovadora ação administrativa do Governo de Avaré permitirá que os cidadãos tenham acesso

a todos os documentos públicos, inclusive contratos, notas de empenho e pagamentos
Na próxima quarta-feira, 25, Avaré dá início a uma

nova era administrativa com o que há de mais avança-
do em tecnologia digital e coloca no ar o Portal da Trans-

parência na rede mundial de computadores. A empresa
contratada para desenvolver o projeto realizou profundo
estudo a pedido do Governo Municipal. O desejo da atu-

al administração é fazer com que cada cidadão possa
acompanhar todos os atos da Prefeitura com acesso
livre e irrestrito das contas públicas. Página 27.

Página 25.

ESPORTES
Ginásio de Esportes

Kim Negrão está liberado
para prática esportiva

Devido aos esforços
do Governo Municipal e
Secretaria de Esportes, o
Ginásio de Esportes Kim
Negrão passou por ade-
quações e, na última sex-

ta-feira, 27, recebeu o
AVCB – Auto de Visto-
ria do Corpo de Bombei-
ros -, válido até 27 de maio
de 2014.

Página 27.

Iniciada a Operação Tapa-Buracos
A Secretaria de Transporte e Sistema Viário ini-

ciou a Operação Tapa-Buracos na quarta-feira, 18.
O início da operação é proveniente de uma dispensa

de licitação no valor de R$ 100 mil, devido ao estado
de emergência em que a cidade se encontra.

Página 25.

CIDADE LIMPA
Setor de fiscalização vai retirar

propagandas das calçadas
Página 26.
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Atenção proprietários de terrenos
localizados na Estância Turística de

Avaré
Ficam NOTIFICADOS todos os proprietários de ter-
renos urbanos localizados na  Estância Turística de
Avaré,  para a limpeza periódica dos mesmos (Lei
332/95), sob pena de não o fazendo, serem autua-
dos, ou ainda , roçados pela Municipalidade, e o va-
lor referente aos serviços, (Lei 136/10)  , ser lançado
em DÍVIDA, no cadastro do imóvel.
Avaré, 28 de abril de 2011

Flávio Valentin Denardi
RG. 4.577.221-6

Supervisor Depto. de Fiscalização

CARTÕES DA ZONA AZUL
POSTOS DE VENDA

Santa Efigênia InformáticaSanta Efigênia InformáticaSanta Efigênia InformáticaSanta Efigênia InformáticaSanta Efigênia Informática
Rua Goiás, 1464

Rua Rio Grande do Sul, 1380
Da FDa FDa FDa FDa Frutrutrutrutruta Sora Sora Sora Sora Sor vevevevevettttteriaeriaeriaeriaeria

Center Som WatanabeCenter Som WatanabeCenter Som WatanabeCenter Som WatanabeCenter Som Watanabe
Rua Alagoas, 1543

Rua Rio G. do Sul c/ Rua Alagoas
Banca CentralBanca CentralBanca CentralBanca CentralBanca Central

Banca do MercadoBanca do MercadoBanca do MercadoBanca do MercadoBanca do Mercado
Rua Pernambuco c/ Rua Sta. Catarina

Rua Pernambuco, 1346
AbavilAbavilAbavilAbavilAbavil

BabuchaBabuchaBabuchaBabuchaBabucha
Rua Pernambuco, 1472

Rua Pernambuco, 1271
Xerox e Chaveiro CenterXerox e Chaveiro CenterXerox e Chaveiro CenterXerox e Chaveiro CenterXerox e Chaveiro Center

Café e ProssaCafé e ProssaCafé e ProssaCafé e ProssaCafé e Prossa
Rua Santa Catarina, 1386

Largo São João, 200
Casa ChaddadCasa ChaddadCasa ChaddadCasa ChaddadCasa Chaddad

DAP RevistariaDAP RevistariaDAP RevistariaDAP RevistariaDAP Revistaria
Rua Rio de Janeiro, 1626

Rua São Paulo c/ Rua Pernambuco
Farmácia São BentoFarmácia São BentoFarmácia São BentoFarmácia São BentoFarmácia São Bento

PPPPPontontontontonto do Caro do Caro do Caro do Caro do Car tãotãotãotãotão
Rua Rio Grande do Sul, 1452

Rua Pernambuco, 1521
Clinica do TênisClinica do TênisClinica do TênisClinica do TênisClinica do Tênis

Rua Pernambuco c/ Rua Piauí
Livraria e Locadora BetelLivraria e Locadora BetelLivraria e Locadora BetelLivraria e Locadora BetelLivraria e Locadora Betel

SorSorSorSorSor vevevevevettttteria Gureria Gureria Gureria Gureria Gur t Ft Ft Ft Ft Frutrutrutrutrut
Rua Rio Grande do Sul c/ Rua Domiciano Santana

Rua Alagoas, 1455/2
360° Graus Confecções360° Graus Confecções360° Graus Confecções360° Graus Confecções360° Graus Confecções

MAIORES INFORMAÇÕES NO ESCRITÓRIO ZONA AZUL
Rua Rio Grande do Sul, 1810 - Sala 12 1º andar - Fone (14) 3711-2557
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EDITAL DE NOTIFICAÇÃO

Os contribuintes relacionados abaixo ficam fazendo
parte integrante e inseparável do presente:

NOTIFICADOS a comparecer ao Setor de Tributação da Prefeitura da Estância Turística de Avaré,
localizado no Centro Administrativo Municipal, sito a Rua Rio Grande do Sul 1810, para retirarem os
respectivos carnês de IPTU de 2.011.
O presente é expedido em virtude dos contribuintes não terem sidos encontrados e ou recusados a
receber as notificações pelos notificadores.
E para que cheguem ao conhecimento de todos os contribuintes interessados, é expedido o presen-
te edital.
Dado e passado nesta cidade de Avaré, estado de São Paulo, Setor de Tributação da Prefeitura da
Estância de Avaré.

COMUNICADO
A CDHU INFORMA QUE NO DIA 04/06/2011 A PARTIR DAS
9:00 HORAS NA CÂMARA MUNICIPAL HAVERÁ PLANTÃO

PARA REGULARIZAÇÃO DE DÉBITOS PARA EVITAR
PROBLEMAS FUTUROS DOS CONJUNTOS

HABITACIONAIS, QUE POSSA  LEVAR A RETOMADA DO
IMÓVEL. COMPAREÇAM E REGULARIZEM SEUS DÉBITOS. 
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DEMONSTRATIVOS
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SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
COMUNICADO

Senhores Diretores e Vice
Peço a gentileza que cancelem imediatamente o trabalho com canti-

na, ou seja, qualquer tipo de vendas de doces ou outros para os alunos.
Somente poderá voltar funcionar ou continuar funcionando se aten-

der as normas para funcionamento de cantinas escolares: Portaria Con-
junta COGSP/CEI/DSE, de 23 março de 2.005, publicada em 24 de março
de 2.005, a mesma já se encontra nas caixinhas das EMEBs.

Certa da colaboração e compreensão, antecipadamente agradeço e
elevo protestos de estima e consideração.

Lúcia Helena Lelis Dias
RG 17.792.175-4

Secretária Municipal da Educação
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LEGISLATIVO

Sessão 23/05/2011
Indicações

Marialva Araújo de Souza Biazon – Presidenta
-Para que através do setor competente, em caráter de urgência,
notifique o proprietário dos imóveis (salas comerciais) localizados
na Rua Professor Amorim, defronte ao número 673, para que pro-
videncie o reparo dos prédios bem como o fechamento das portas.
- Para que através do setor competente providencie redutor de
velocidade na Rua Rio Grande do Sul, na quadra entre as ruas
Espírito Santo e Sergipe.

Roberto Araujo – Vice Presidente
-Para que através do Departamento competente providencie em

regime de URGÊNCIA a pintura do Prédio E.S.F. – Estratégia Saúde
da Família do Bairro: “Jardim Paineiras”, conforme pedido dos
moradores do referido bairro.

Vicente José Schiavão – 1º Secretário
-Para que através da Secretaria Competente, tome as devidas
providencias no sentido de providenciar a troca de lajotas da Rua
Professora Danuzia D’Santi – ( Bairro Ipiranga).

Júlio César Theodoro
-Para que através do setor competente em caráter de urgência
providencie reparos na Estrada Rural Ezequiel Ramos que passa
ao lado do Horto Florestal.
-Para que através do setor competente sejam providenciados
reparos no aquecedor da piscina municipal, pois segundo infor-
mações de usuários, tal aquecedor teria apresentado problemas,
causando transtornos uma vez que estamos em um período mais
frio do ano.
-Para que através do setor competente se estude a possibilidade de
destinar mais vagas de estacionamento para idosos no centro da
cidade, visando a maior comodidade e acessibilidade dos mesmos.

Rosângela Paulucci P. Pereira
-Para que através do setor competente, providencie o nivelamento
da caixa de inspeção, localizada na esquina das Ruas Helsinque
com Florença, no Bairro Jardim Europa, visto que o asfalto foi
totalmente comprometido devido a saliência da mesma.
-Para que através do setor competente, providencie urgentemen-
te a instalação de “braços” com lâmpadas nos postes existentes
na Rua Milão, localizados no bairro Jardim Europa.
-Para que, através da Secretaria competente, providencie reparos
no asfalto, localizado na confluência das Ruas Milão e Barcelona.
-Para que, através da Secretaria competente, providencie a
erradicação dos muitos formigueiros existentes nos canteiros
centrais da Avenida Itália.
-Para que, através da Secretaria competente, providencie a retira-
da da terra, no retorno localizado na Avenida Itália, próximo à Praça

Danúbio, tendo em vista que o acúmulo de terra está oferecendo
sérios riscos de acidentes para aqueles que trafegam pelo local.
-Para que, através da Secretaria competente, providencie a retirada
de entulho existente na área verde localizada na Rua Mediterrâneo.
-Para que, através da Secretaria competente, providencie urgen-
temente reparos no leito carroçável em toda extensão da Rua
Aristides Cruz Messa, Bairro Alto da Boa Vista, uma vez que lá
existem muitos buracos, causando transtorno aos veículos e
pedestres que se utilizam da referida via.
-Para que, através da Secretaria competente, notifique o proprie-
tário do terreno situado na Rua Aristides Cruz Messa ao lado do
nº 100, para que providencie limpeza e capinação, sendo esta
uma solicitação dos moradores do Bairro.
-Para que, através da Secretaria competente, providencie limpe-
za e capinação do terreno, pertencente à municipalidade, situado
na Rua Aristides Cruz Messa próximo ao nº considerando que,
anualmente os taxistas são obrigados a fazerem o
recadastramento junto ao município, com a finalidade de atuarem
na atividade de taxista e, tal fato demanda considerável gasto.
 - Considerando que, anualmente os taxistas são obrigados a
fazerem o recadastramento junto ao município, com a finalidade
de atuarem na atividade de taxista e, tal fato demanda considerá-
vel gasto. Requer seja oficiado à autoridade competente para que
modifique a legislação pertinente, no sentido de que, os exames
para recadastramento coincidam nas mesmas épocas de reno-
vação da CNH – Carteira Nacional de Habilitação do taxista.
- Para que através do setor competente, providencie a pintura
nas faixas de sinalizações de solo existentes nos Pontos de
Táxis, inclusive escrevendo a palavra “TÁXI”.

Requerimentos
Marialva Araújo de Souza Biazon – Presidenta

-Que sejam oficiados votos de aplausos e parabenizações ao
Excelentíssimo Presidente da Associação Comercial Industrial
Agropecuária de Avaré (ACIA), Senhor Cássio Jamil Ferreira,
pelo evento promovido na noite de quinta-feira, 19, na sede do
Núcleo Nelore de Avaré, onde foi anunciada a implantação do
projeto piloto para instalação de uma central para distribuição de
gás natural em Avaré.
- Que sejam oficiados votos de aplausos, parabenizações e agra-
decimentos ao Excelentíssimo Deputado Federal José Carlos Vaz
de Lima, pelo importante apoio que vem dando à nossa cidade,
intercedendo em prol de causas importantes como a implantação
do projeto piloto para instalação de uma central para distribuição
de gás natural em Avaré, o qual foi anunciado no evento promo-
vido na noite de quinta-feira, 19, na sede do Núcleo Nelore de
Avaré, o qual contou com vossa digníssima presença.
- Que sejam oficiados votos de aplausos e parabenizações ao
Ilustríssimo Professor e Advogado Doutor Rogélio Battistteti Martins
Rodrigues, Chefe da Divisão Jurídica e Diretor da Escola do
Legislativo desta Colenda Casa de Leis, e também ao Diretor e
Advogado Cristiano Augusto Porto Ferreira, pelo voluntariado e
apoio de ambos, em nome deste Parlamento, ao Projeto OAB Vai
à Escola.

- Que seja oficiado ao Excelentíssimo Prefeito da Estância Turís-
tica de Avaré, Senhor Rogélio Barcheti Urrêa, a fim de que promo-
va uma assembléia juntamente com o sindicato dos profissionais
de Enfermagem, com intuito de debater e elaborar Projeto de Lei
que vise a equiparação da carga horária dos profissionais que
atuam em nosso município (enfermeiros, técnicos, auxiliares),
que hoje é de 8 horas, para 6 horas diárias, observando assim o
princípio da isonomia, pois conforme legislação vigente nas esfe-
ras Estadual e Federal, esses profissionais já cumprem carga
horária de 6 horas.
- Que sejam oficiados “votos de aplausos e parabenização” à
Professora e Administradora Escolar Senhora Adalgisa Ward,
através da qual esta propositura seja extensiva aos demais pro-
fessores e alunos da Escola SESI 300 de Avaré, pelo trabalho e
empenho que levaram a Unidade local a conquistar excelente
média no Sistema de Avaliação de Rendimento Escolar do Estado
de São Paulo (SARESP) nas matérias de Língua Portuguesa e
Matemática.

Roberto Araujo
 - Seja consignado em Ata de nossos trabalhos, voto de profundo
pesar pelo falecimento do Senhor LUIZ CARLOS MORÉS; Senho-
ra ALICE SONETTO PARREIRA; Senhor BENEDITO BORGES; Se-
nhora OLIVIA AMARAL PANCCIONI.
-Para que no prazo regimental de 15 (quinze) dias encami-
nhe a esta Casa de Leis, cópia da CERTIDÃO DE USO DE
SOLO e do ÁLVARA DE FUNCIONAMENTO do estabeleci-
mento denominado Alto Posto Trevo de Avaré Ltda. – EPP,
Inscr ição Munic ipa l  18698 – Inscr ição Estadual
194.136.000.119 – CNPJ 06.065.107/0001-02, localizado na
Rua Distrito Federal, nº 1.561, uma vez, que chegou ao co-
nhecimento deste Parlamentar que Vossa Excelência foi ori-
entado por servidor da municipalidade a assinar tais docu-
mentos os quais, em tese, estariam em desacordo com a
legislação vigente.

Vicente José Schiavão – 1º Secretário
-Para que através da Secretaria Municipal de Saúde, infor-
me a esta Casa de Leis qual o real motivo para a falta fre-
qüente de receituários para medicações controladas na Rede
Básica de Saúde, uma vez ser de responsabilidade da Se-
cretaria Municipal de Saúde a sua confecção, e que sem os
mesmos não se pode prescrever anticonvulsivantes, psico-
trópicos, etc...
- Para que através da Secretaria Competente, informe a esta
Casa de Leis se existe projeto em estudo para o incentivo aos
artesãos de nossa cidade, seja na área da alimentação , na área
dos trabalhos manuais, etc; uma vez que esses trabalhos divul-
gam o nome de nossa cidade, bem como promovendo  geração
de renda.
- Para que através da Secretaria Municipal do Meio Ambiente
informe a esta Casa de Leis se existe estudo ou uma ação plane-
jada para se combater o Descarte Ilegal de Entulho em nosso
município.
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 Rodivaldo Ripoli – 2º Secretário
-Seja oficiado ao Exmo. Sr. Rogélio Barchetti, Prefeito Municipal
da Estância Turística de Avaré, para que informe a este Poder
Legislativo: 01 -Com que freqüência está sendo realizada à fisca-
lização sanitária nos estabelecimentos comerciais de Avaré?   02-
O efetivo de servidores designados para tal função é suficiente
para fiscalizar todos os estabelecimentos comerciais do nosso
município? 03 - Há quantos veículos destinados exclusivamente
ao uso dos fiscais para que eles possam melhor desempenhar as
suas funções?
-Seja oficiado ao Exmo. Sr. Rogélio Barchetti, Prefeito Municipal
da Estância Turística de Avaré, para que informe a esta Casa de
Leis se há intenção em emitir balanços resumidos das atividades
da Administração Municipal, para distribuir à população, ao me-
nos duas vezes por ano, podendo ser nos meses de junho e
dezembro de cada ano.
-Seja oficiado ao Exmo. Sr. Rogélio Barchetti, Prefeito Municipal
da Estância Turística de Avaré, para que informe a esta Casa de
Leis se já foi requerido à inclusão do Município de Avaré no “Pro-
jeto Esporte Solidário” do Governo do Estado de São Paulo, bem
como no “Programa Esporte e Lazer da Cidade” do Governo Fe-
deral. Caso a resposta seja afirmativa, informar a partir de quan-
do os referidos projetos serão desenvolvidos em Avaré, e sendo
a resposta negativa, informar as razões de tal morosidade.
-Seja oficiado ao Exmo. Sr. Rogélio Barchetti, Prefeito Municipal
da Estância Turística de Avaré, para que envie ofício ao Ilustríssimo
Senhor Roberto Portugal Bacellar – Vice-Presidente de Direitos
Humanos e Cidadania da Associação dos Magistrados Brasilei-
ros e Coordenador do “Projeto Cidadania e Justiça Também se
Aprendem na Escola”, rogando viabilizar o fornecimento de exem-
plares da “Cartilha da Justiça”, bem como se há possibilidade de
celebrar um Convênio para o desenvolvimento do referido Projeto
nas Escolas Estaduais de Avaré.
-Para que seja oficiado ao Senhor Prefeito Municipal, Senhor
Rogélio Barchetti Urrêa, para que informe a este Poder Legislativo:
1- Quantos terrenos que pertencem à Municipalidade que foram
adquiridos, recebidos em doação pelo Governo Estadual ou Fe-
deral ou que foram dados como forma de pagamento para aten-
der determinação judicial? 2-Discriminar de forma sucinta o imó-
vel e a respectiva localização, bem como informar se já está
legalizada a escritura pública, constando o número do Registro
de Imóveis. 3- Caso algum imóvel ainda não esteja legalizado junto
ao Cartório de Imóveis, informar os motivos, bem como rogo que
sejam tomadas as devidas providências para regularizar a docu-
mentação.

Carlos Alberto Estati
-Que seja oficiado à Secretaria Municipal de Esportes da Estância
Turística de Avaré, a fim de que o Ilustríssimo Secretário, Senhor
Alexandre Faustino, informe a esta Casa de Leis sobre a possibi-
lidade do município voltar a disputar o Campeonato Paulista de
Futebol de Salão (Futsal), nas categorias de base, haja vista que
a cidade tem potencial para isso através das escolinhas que
funcionam na cidade, como o projeto de parceria entre a própria
SEME e a Associação dos Funcionários da Polícia Civil de Avaré
(AFPCA) entre outros que funcionam em clubes privados.

Ernesto Ferreira de Albuquerque
- REQUEIRO à Mesa, após ouvida a Casa e dispensadas as for-
malidades regimentais, oficiar Sua Excelência  o Prefeito Munici-
pal da Estância Turística de Avaré. Sr. Rogélio Barchetti Urrêa,
solicitando informações sobre o fornecimento de cestas básicas
para pacientes portadores de Tuberculose e HIV. Segundo recla-
mações, estaria havendo atraso de vários meses no fornecimen-
to desse item essencial para pessoas carentes e doentes e que
dependem da ajuda governamental.
-REQUEIRO à Mesa, após ouvida a Casa e dispensadas as forma-
lidades regimentais, oficiar Sua Excelência  o Prefeito Municipal da
Estância Turística de Avaré. Sr. Rogélio Barchetti Urrêa, solicitando
informações detalhadas e com documentação pertinente relacio-
nada a visita do Engenheiro Alexandre Rodrigues, do Ministério da
Integração  Nacional,  realizada no dia 17/05/2011 para verificar o
cumprimento e confirmação das obras do TCs  número 265/2010
celebrado entre a Secretaria Nacional de Defesa Civil e o Município
de Avaré. O título do projeto é “Recuperação de 20 mil m2 de
Pavimentação de vias urbanas, 40 km de estradas rurais e recupe-
ração de 6 galerias do Município de Avaré. Anexo cópia do ofício
enviado ao Sr. Prefeito Municipal pelo Engenheiro Alexandre
Rodrigues com as exigências feitas para a referida inspeção.
- REQUEIRO à Mesa, após ouvida a Casa e dispensadas as for-
malidades regimentais, oficiar  o Secretário Municipal de Turismo,
Senhor Ricardo Aurani e os membros do Conselho Municipal de
Segurança (CONSEG) para comparecerem nesta Casa de Leis,
em sessão ordinária em data a ser agendada, a fim de prestarem
esclarecimentos a respeito da Guarda Municipal, sua situação

atual e quais as modificações que estão programadas, segundo
informações que chegaram até este Vereador.
- REQUEIRO à Mesa, após ouvida a Casa e dispensadas as for-
malidades regimentais, oficiar Sua Excelência  o Prefeito Munici-
pal da Estância Turística de Avaré. Sr. Rogélio Barchetti Urrêa,
solicitando informações a respeito da situação jurídica do terreno
doado a essa municipalidade pela família Bannwart no qual se
encontra o conhecido Lago Bertha Bannwart.  Esta propositura é
a segunda sobre este mesmo assunto.
 -REQUEIRO à Mesa, após ouvida a Casa e dispensadas as for-
malidades regimentais, oficiar Sua Excelência  o Prefeito Munici-
pal da Estância Turística de Avaré. Sr. Rogélio Barchetti Urrêa,
solicitando cópia do projeto de recuperação, planilha, memorial
descritivo e toda a documentação a respeito das obras de recu-
peração do deslizamento de terras ocorrido na Avenida Espanha,
em decorrência das últimas chuvas.

Júlio César Theodoro
- Que seja consignado em ata de nossos trabalhos votos de
parabenizações a Secretaria de Turismo de Avaré pela brilhante
iniciativa em promover o Projeto Taxista Amigo do Turista, que terá
seu inicio no dia 30 de maio, visando otimizar os serviços presta-
dos por nossos taxistas, que são importantes profissionais que
muitas fazem o primeiro com o turista que visita nossa cidade.
Que sejam também estendidas as parabenizações a Auto Escola
Lottus, CEREST e DEMUTRAM, parceiros do Projeto.
-Que seja oficiado ao Ilustríssimo Sr. Governador Geraldo Alckimin,
para que através da Secretaria Estadual de Saúde, possa
disponibilizar dotação para a compra de medicamentos em nosso
município. Nossa população de baixa renda tem enfrentado muitas
dificuldades para adquirirem medicamentos juntos aos postos de
saúde, que devido à falta de recursos não conseguem atender a
demanda dos seus pacientes. Tal pedido visa sensibilizar o Gover-
no Estadual frente à realidade que estamos enfrentando e que
poderá ser amenizada com um maior aporte de verbas estaduais.
-Que seja oficiado ao Exmo. Sr. Prefeito Rogélio Barcheti Urrêa
para através do setor competente informe sobre o andamento das
atividades dos Clube da 3ª Idade de Avaré  - CATI, pois segundo
informações os freqüentadores do mesmo, as atividades físicas
desses idosos estariam sendo transferidos para outro local sem o
consentimento e prévia consulta de seus usuários.

Luiz Otávio Clivatti
-Que seja oficiado ao Exmo. Sr. Prefeito Municipal da Estância
Turística de Avaré Rogélio Brachetti Urrêa, para que através do
setor competente, estude a possibilidade de criar a “Semana de
Combate ao Preconceito e a Discriminação”, desenvolvendo ativi-
dades através de palestras e debates sobre o preconceito e a
discriminação, o direito à diferença com igualdade e que vitimam a
todos de vários segmentos da sociedade.
-Que seja oficiado ao Conselho Municipal de Trânsito da Estância
Turística de Avaré, para que através de estudos verifique a pos-
sibilidade de instalação de um semáforo na confluência da Rua
Goiás com Alameda Rotary,próximo ao Cemitério Municipal e Veló-
rio. Sendo esta uma reivindicação dos moradores, devido ao flu-
xo de veículos no local, no qual tem causado diversos acidentes.
-Que seja oficiado ao Exmo. Sr. Prefeito Municipal da Estância
Turística de Avaré Rogélio Brachetti Urrêa, para que através do
setor competente, estude a possibilidade de afixar placas em
locais de fácil visualização no Pronto Socorro e Santa Casa de
Misericórdia, informando sobre o direito dos idosos a terem acom-
panhantes em caso de internação ou observação.

Paulo Dias Novaes Filho
- Seja oficiado ao Ministério da Integração Nacional, para que
envie a esta Casa de Leis cópia do laudo elaborado pelo enge-
nheiro Alexandre Rodrigues, quando de sua visita à cidade de
Avaré na terceira semana do mês de maio do corrente ano, bem
como cópia dos documentos que o referido engenheiro levou por
ocasião da visita.
- Seja oficiado ao Secretário Municipal da Fazenda, Eduardo José
de Oliveira, para que informe a esta Casa de Leis quais são os
critérios e os valores cobrados das pessoas que expõem seus
produtos nas feiras livres de Avaré, especialmente na feira da
Av. Paranapanema, que é a maior da cidade.

Rosângela Paulucci P. Pereira
-Seja oficiado ao Secretário da Fazenda do Estado de São Pau-
lo, Exmo. Sr. Andrea Sandro Calabi , para que estude a
viabilização e implantação, em nosso Estado, da diminuição de
impostos cobrados de empresas, para atrair novas indústrias
para nosso interior, especialmente para nossa região, nos mol-
des do que acontece atualmente no Estado do Paraná, confor-
me notícia amplamente divulgada pela imprensa, que acompa-
nha este requerimento.

- Seja oficiado o Banco do Brasil, agência local, para que informe
se existe a possibilidade de realizar, nos moldes como o que
acontece atualmente na cidade de Santos, um salão imobiliário,
para que os servidores municipais (ativos e aposentados), pos-
sam financiar a casa própria, com taxas e juros diferenciados.
-Seja oficiado à concessionária de telefonia “Telefônica S/A”,
para que providencie fixação, manutenção e conserto da caixa
de fios da companhia, localizada na confluência das Ruas Floren-
ça com Prof. Celso Ferreira da Silva.
- Seja oficiado a Secretaria Municipal de Educação, para que escla-
reça se existe algum estudo em andamento, para que as pré-
escolas municipais não fechem durante as férias ou recesso.
- Seja oficiado a Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvi-
mento Social, para que informe se  existe algum estudo em anda-
mento, para implantação de programa denominado “Família Acolhe-
dora”, já implementado em vários lugares, muito bem sucedido e
eficiente alternativa de inclusão social de crianças e adolescentes.
- Sejam oficiados votos de parabenizações a toda equipe que
organiza o evento “Prefeitura no Bairro”, especialmente nas pes-
soas dos Srs. Afonso e Márcio.O comprometimento de toda a
equipe tem reflexo direto em nossa comunidade, motivo de nos-
sas sinceras congratulações.
- Considerando que, em 25/03/2010 o Secretário Municipal da Co-
municação solicita abertura de Concorrência para a contratação
de Agência de Publicidade e Propaganda para execução de servi-
ço publicitário e divulgação dos trabalhos institucionais, atos, pro-
gramas, informações, campanhas de orientação e educação de
interesse público da Prefeitura compreendendo planejamento, cri-
ação, produção, veiculação, controle de resultados, bem como
distribuição dos materiais, peças e campanhas de interesse públi-
co do Poder Executivo.Considerando que, em razão da solicitação
foi deflagrada a Concorrência Pública nº 08/2010 - Processo nº
220/2010, onde acorreram 07 (sete) empresas, tendo se sagrado
vencedora a empresa Versão BR Comunicação e Marketing Ltda.
EPP da cidade do Rio de Janeiro, que aos 20/09/2010 celebrou o
contrato de nº 319/2010 com a municipalidade, para prestar o
objeto pedido no período de 12 (doze) meses ou até que atingisse
o limite de R$ 370.000,00 (trezentos e setenta mil
reais).Considerando que, em visita realizada junto ao setor de Con-
tabilidade da Prefeitura, nesta data, constatei que do valor empe-
nhado R$ 370.000,00 (trezentos e setenta mil reais), já havia sido
liquidado R$ 288.000,00 (duzentos e oitenta e oito mil reais) e, no
mês de abril de 2011, foram emitidas aproximadamente R$ 24.000,00
(vinte e quatro mil reais) que estão para serem liquidadas, o que
resulta um saldo positivo próximo de R$ 58.000,00 (cinquenta e oito
mil reais).Desta forma não se justifica gastos com publicidade e
propaganda que vêm sendo realizados pela municipalidade, espe-
cialmente para fazer frente a serviços dessa natureza aconteci-
dos na Festa do Peão 2011, conforme recentes publicações no
Semanário Oficial do Município.Diante do exposto, requeiro seja
oficiado ao Exmo. Sr. Rogélio Barcheti, DD. Prefeito Municipal da
Estância Turística de Avaré, através da Secretaria Municipal de
Comunicação, para que esclareça a possível irregularidade das
despesas com publicidade na Festa do Peão 2011, à luz do contra-
to acima mencionado. Da mesma forma, requeiro que venha a esta
Casa cópia do Contrato mencionado.
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DECRETO LEGISLATIVO Nº 257/2011
(Dispõe sobre outorga de Título de Bombeiro do Ano a pessoa

que especifica e dá outras providências).

A MESA DA CÂMARA DE VEREADORES DA ESTÂNCIA TURÍS-
TICA DE AVARÉ, USANDO DAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE SÃO
CONFERIDAS POR LEI DECRETA:
Artigo 1º - Fica concedido o Título de “BOMBEIRO DO ANO” ao Senhor
Cabo PM Luiz Guimarães Filho, pelos relevantes serviços presta-
dos à comunidade Avareense como membro do Posto de Bombeiros
de Avaré, nos termos do Decreto Legislativo nº 164/2004.
Parágrafo Único – A entrega da referida honraria dar-se-á em
Sessão Ordinária previamente convocada, em comum acordo
com o homenageado.
Artigo 2º - As despesas decorrentes da execução do presente
Decreto Legislativo onerarão as verbas próprias do orçamento, a
saber: 01.01-01.031.7005-2.257.3.3.90.39.23.00.00.00.0.01.110.
Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
CÂMARA DE VEREADORES DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE AVARÉ,
aos 24 de maio de 2011-

Publicado e Registrado na Secretaria da Câmara de Vereadores
da Estância Turística de Avaré na data supra.-

CRISTIANO AUGUSTO PORTO FERREIRA
Diretor Geral

Projeto de Decreto Legislativo nº 07/2011
Autoria: MESA DIRETORA
Aprovado por unanimidade, em Sessão Extraordinária de 23/5/2011

MARIALVA ARAÚJO DE
SOUZA BIAZON

Presidente

ROBERTO ARAÚJO
Vice-Presidente

VICENTE JOSÉ SCHIAVÃO
1º Secretário

RODIVALDO RIPOLI
2º Secretário

ORDEM DO DIA
CIRCULAR N º 17/2011 - DG      Avaré, 25 de maio de 2.011.-

Exmo. (a) Sr. (a)
Vereador (a)
N E S T A
Entrega de Honraria a equipe do Jornal A VOZ DO VALE
nos termos do Requerimento nº 546/2011, de autoria do
Ver. Luiz O. Clivatti, aprovado unanimidade.
Senhor (a) Vereador (a):-
Designa a matéria para Ordem do Dia da Sessão Ordinária
de 30/05/2011 - Segunda Feira – às 18h00min.
Pela presente levo ao seu conhecimento que, a Exma. Sra. Presi-
dente Vereadora Marialva A. S. Biazon  designou  para a Ordem
do Dia da Sessão Ordinária de  30 de maio do corrente ano, que
tem seu inicio marcado para as 18h00min,  a seguinte matéria:
1. PROJETO DE LEI N.º 108/2010– Discussão Única
Autoria:- Prefeito Municipal
Assunto: Autoria a outorga de escritura definitiva do imóvel do-
ado a empresa LAJÃO ARTEFATOS DE CIMENTO LTDA e adota
outras providências. -
Anexo: Cópias do Projeto de Lei n º 108/2010 e do Parecer do
Jurídico. (c/emenda)
Obs: A documentação da empresa encontra-se à dispo-
sição na secretaria
Observação:- Os Pareceres das Comissões Permanen-
tes serão colocados na Mesa dos Srs. Vereadores quan-
do da apreciação da matéria
2. PROJETO DE LEI N.º 07/2011 – Discussão Única
Autoria:- Prefeito Municipal
Assunto: Dispõe sobre autorização para o município assinar
contrato de cessão de uso em comodato e dá outras providênci-
as (Maxi Nutrição Animal)
Anexo: Cópias do Projeto de Lei nº 07/2011. –
Obs: A documentação da empresa encontra-se à dispo-
sição na secretaria
Observação:- Os Pareceres da Assessoria Jurídica e das
Comissões Permanentes serão colocados na Mesa dos
Srs. Vereadores quando da apreciação da matéria
3. PROJETO DE LEI N.º 13/2011– Discussão Única
Autoria:- Prefeito Municipal
Assunto: Autoriza o Chefe do Poder Executivo Municipal a pro-
ceder a alienação de bens imóveis e dá outras providências.- (c/
SUBSTITUTIVO)
Anexo: Cópias do Projeto de Lei n º 13/2011 e do Parecer do
Jurídico. (c/emenda)

Observação:- Os Pareceres das Comissões Permanen-
tes serão colocados na Mesa dos Srs. Vereadores quan-
do da apreciação da matéria
4. PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N.º 57/2011 – Discussão
Única – Maioria Absoluta
Autoria:- Prefeito Municipal
Assunto: Consolida a legislação municipal que dispõe sobre a
Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente e revoga Leis e
Decreto (FUMCAD)
Anexo: Cópias do Projeto de Lei Complementar nº 57/2011. -
Observação:- Os Pareceres da Assessoria Jurídica e das
Comissões Permanentes serão colocados na Mesa dos
Srs. Vereadores quando da apreciação da matéria
Sem outro particular, valho-me do ensejo para apresentar-lhe os
protestos de minha elevada estima e distinta consideração.

CRISTIANO AUGUSTO PORTO FERREIRA
Diretor Geral

COMUNICADO
O Conselho Municipal de Trânsito e Transportes de
Avaré comunica aos cidadãos:
- Mudança de preferencial  no trecho correspondente
a Rua Maria Antonia de Souza, bairro São Judas Ta-
deu, entre a Rua Joselyr de Moura Bastos e Rua Gabriel
Carroza, passará a preferencial da Rua Maria Antonia
de Souza para a Rua Gabriel Carroza;
- Mudança de preferencial  no cruzamento da Rua
Minas Gerais e Rua Acre, passará a preferencial para
a Rua Acre;
- Prolongamento de mão única  na Rua Piauí sentido
centro/bairro até a Rua Nove de Julho
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T R Â N S I T O :

O tráfego de veículos
na Avenida Espanha já
está liberado. A obra que
fechou uma das maiores
crateras abertas em Ava-
ré pelas chuvas foi finali-
zada. O processo de ela-
boração do projeto de re-
cuperação foi um dos
motivos da demora da
execução, pois trata-se

Liberado tráfego de veículos na Avenida Espanha
de uma obra complexa.

Para a recuperação
da Avenida Espanha foi
feito um projeto para res-
taurar toda a galeria de
águas pluviais. O custo
foi de  R$ 221 mil e fez
parte dos primeiros R$
100 mil para início das
obras da Operação Tapa
Buracos.

Obra da Avenida Espanha foi finalizada

Na 10ª edição, o Sa-
lão São Paulo de Turis-
mo tem o objetivo de
mostrar aos visitantes
lugares pouco conheci-
dos e explorados, im-
plantar o turismo sus-
tentável, incentivar pro-
jetos para futuros inves-
tidores e criar novas
oportunidades de traba-
lho. O evento acontece
entre 16 e 18 de junho,
no Centro de Eventos
São Luís, na capital.

Os visitantes pode-
rão degustar a culinária
de diversas cidades de
São Paulo, além de con-
ferir exposições de ar-
tesanatos. Entre os ex-
positores confirmados
estão os seguintes mu-

Avaré participará da
10ª edição do Salão

São Paulo de Turismo

E V E N T O :

nicípios: São Roque, São
Carlos, Piraju, Avaré,
Timburi, Mongaguá, Ho-
lambra, Santa Fé do Sul
e Araçatuba. As novi-
dades são os destinos
de Ibiúna, Ilha Solteira,
Itapura, Capão Bonito,
São Bernardo do Cam-
po, Águas da Prata, São
João da Boa Vista.

Entre os eventos pa-
ralelos estão o Congres-
so do Turismo Paulista
e o Workshop Paulista
de Turismo, onde acon-
tecerão cursos e pales-
tras, além de uma roda-
da de negócios entre as
agências de viagens e os
destinos. Mais informa-
ções: www.salaosptu-
rismo.com.br.

O B R A S :

Operação Tapa Buracos na estrada da Ponte Alta

A Secretaria de
Transporte e Sistema Vi-
ário iniciou a Operação
Tapa-Buracos na quarta-
feira, 18. O início da ope-
ração é proveniente de
uma dispensa de licitação
no valor de R$ 100 mil,
devido ao estado de

Iniciada a Operação Tapa-Buracos
emergência em que a ci-
dade se encontra.

Essa verba irá comple-
mentar os R$ 1.040 milhões
já liberados para obras de
construção e recuperação
de infra-estrutura urbana e
rural. Essa primeira etapa
da operação já recuperou

as Avenidas Governador
Mário Covas, Antonio Sil-
vo Cunha Bueno, Santos
Dumont e Donguinha Mer-
cadante, as Ruas Josefa
Amicci, Samuel Wainer,
Osvaldo Brito Benedeti e
Álvaro Lemos Torres e a
primeira parte da estrada da

Ponte Alta.
Serão realizadas nas

próximas semanas as
obras dos bairros Bonsu-
cesso, Santa Elizabeth,
Santa Mônica, Jardim
Presidencial e término da
recuperação da estrada
da Ponte Alta.
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E D U C A Ç Ã O :

Obra conta com
investimentos de
R$ 11 milhões
A futura escola do

SESI de Avaré, que está
sendo construída em ter-
reno doado pela Prefeitu-
ra, na Avenida Governa-
dor Mário Covas, proximi-
dade do Corpo de Bom-
beiros, será uma das mai-
ores do Estado de São
Paulo. A escola terá 5.700
metros quadrados de área
construída, com uma área
de convivência coberta,
uma quadra poliesportiva
coberta, 12 salas de aula,
dois laboratórios, sala de
informática. A previsão
para o término da obra é
até meados de agosto,

Futura escola do SESI será uma das maiores do Estado

Futuras instalações da Escola do SESI

Construção da quadra poliesportiva da escola

quando em setembro, mês
que Avaré comemora os
seus 150 anos, será inau-
gurada.

Com o empenho da
equipe do Departamento
de Convênios, da Secre-
taria de Indústria e Co-
mércio e Desenvolvimen-
to Econômico, e também
da Secretaria de Obras e
apoio incondicional do
Governo Municipal, a
obra conta com investi-
mentos de R$ 11 milhões.

Importante frisar, que
o volume de recursos pre-
vistos para instalação da
unidade, foi o maior co-
nhecido nos últimos anos,
segundo o Departamen-
to de Convênios da mu-
nicipalidade (DECON).

O setor de fiscali-
zação e ISS da Prefei-
tura está com seis fis-
cais nas ruas de Avaré
solicitando aos propri-
etários de lojas que re-
tirem qualquer tipo de
propaganda que atra-

C I D A D E   L I M P A :

Setor de fiscalização vai retirar
propagandas das calçadas

palhe o trânsito dos pe-
destres. A ação come-
çou na última quinta-fei-
ra, dia 26, e está em obe-
diência a Lei nº 47, de
1º de abril de 1997.

Os comerciantes
que não cumprirem se-

rão multados em 20
UFMA, totalizando
R$ 42,00 por placa,
dobrando em caso de
reincidência, confor-
me informou Flávio
Denardi, responsável
pelo setor.

S A Ú D E :

A Campanha “Doe Ór-
gãos, Salve Vidas” esteve,
mais uma vez, presente no
Prefeitura no Bairro, que
aconteceu no dia 21 de
maio no Centro Social Ur-
bano “Dr. Públio Pimentel”
– CSU -, no Bairro Plimec.

Um imenso número de
pessoas acredita que ape-
nas o fato de constar na
cédula de identidade a ins-
crição “Doador de Órgãos
e Tecidos” é suficiente para
ser doador. Porém, hoje isto
não tem mais nenhuma va-
lidade e a Campanha “Doe
Órgãos, Salve Vidas” tem
contribuído para levar es-
tes esclarecimentos à po-
pulação. Atualmente, a le-
gislação brasileira diz que só
a família pode autorizar
uma doação.

Campanha “Doe Órgãos, Salve
Vidas” no Prefeitura no Bairro

Ouvidoria Municipal:
0800-7700133
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H O N E S T I D A D E :

Essa inovadora
ação administrativa
do Governo de Avaré

permitirá que os
cidadãos tenham
acesso a todos os

documentos
públicos, inclusive
contratos, notas de

empenho e
pagamentos

Na próxima quarta-
feira, 25, Avaré dá início
a uma nova era adminis-
trativa com o que há de
mais avançado em tecno-

Governo lança o Portal da Transparência
logia digital e coloca no
ar o Portal da Transpa-
rência na rede mundial de
computadores. A empre-
sa contratada para desen-
volver o projeto realizou
profundo estudo a pedi-
do do Governo Municipal.
O desejo da atual admi-
nistração é fazer com
que cada cidadão possa
acompanhar todos os
atos da Prefeitura com
acesso livre e irrestrito
das contas públicas.

O Portal da Transpa-
rência do Governo Muni-
cipal é uma iniciativa do
Gabinete em conjunto

com as Secretarias de
Comunicação e Fazenda
e Procuradoria Jurídica
para assegurar a boa e
correta aplicação dos re-
cursos públicos. O obje-
tivo é aumentar a trans-
parência da gestão públi-
ca local, permitindo que
o cidadão acompanhe
como o dinheiro público
está sendo utilizado e aju-
de a fiscalizar.

O Governo avareense
acredita que a transpa-
rência é o melhor antído-
to contra corrupção, dado
que ela é mais um meca-
nismo indutor de que os

gestores públicos ajam
com responsabilidade e
permite que a sociedade,
com informações, cola-
bore com o controle das
ações de seus governan-
tes, no intuito de checar
se os recursos públicos
estão sendo usados como
deveriam.

Estarão disponíveis no
portal dados de todos os
recursos municipais. In-
formações sobre contra-
tação de obras, serviços
e compras governamen-
tais e, detalhadamente, as
diárias pagas sob a for-
ma de adiantamento, in-

formações sobre a exe-
cução orçamentária e fi-
nanceira com dados de-
talhados e atualizados
sobre os atos praticados
pelas secretarias no de-
correr da execução das
suas despesas.

O cidadão poderá saber
quanto e com o que está
sendo comprometido o re-
curso do orçamento. É pos-
sível, inclusive, conhecer a
fase em que a despesa se
encontra: empenho, liquida-
ção e pagamento.
HOLERITE ONLINE

Os servidores munici-
pais terão uma senha e

imprimirão os holerites
pela internet. No sistema
o servidor da Prefeitura
poderá acessar banco de
dados com os últimos dez
anos de pagamento dos
seus salários.

CIDADANIA
Com informações dos

atos do Governo os cida-
dãos terão melhores con-
dições para participar
dos processos decisóri-
os. Isso garante maior
eficiência e menos cor-
rupção e escândalos
além de estimular o con-
trole social e o exercício
da cidadania.

E S P O R T E S :

Devido aos esforços
do secretário de espor-
tes Alexandre Faustino
e do prefeito Rogélio
Barcheti, o Ginásio de
Esportes Kim Negrão
passou por adequações
e, na última sexta-feira,
27, recebeu o AVCB –
Auto de Vistoria do Cor-
po de Bombeiros -, váli-
do até 27 de maio de
2014.

Dentre as exigências
do Corpo de Bombeiros
estavam a instalação de
extintores, luz de emer-
gência, hidrantes, caixa
de comando da bomba
d’água, novas instala-
ções elétricas da parte
externa do ginásio,
substituição do canos

Ginásio de Esportes
Kim Negrão está liberado

para prática esportiva

AVCB expedido pelo Corpo de Bombeiros

pvc por de ferro galva-
nizado, planta do prédio,
placas de sinalização,
central de alarmes e si-
renes,  regularização
dos guardacorpos, insta-
lação de corrimão e
rampas de acesso.

Finalizadas as obras
no ginásio Kim Ne-
grão, o próximo passo
da Secretaria de Es-
portes será a regulari-
zação do Ginásio Tico
do Manolo.

Avaré Open Fight
Com a conquista, o

Ginásio receberá neste
sábado, a 2ª edição do
Avaré Open Fight a par-
tir das 19h00, que será
transmitido pela Band
Sports e Sportv e conta

com o apoio de várias
empresas da cidade,
com todo o apoio da Se-
cretaria Municipal de
Esportes.

O evento contará
com dez lutas, inclusive
duas internacionais, com
o confronto Brasil X
Uruguai, sendo modali-
dades de Vale Tudo
(M.M.A.), Muay Thai e
Kick Boxing, com luta-
dores de alto nível.

O M.M.A (Mixed
Maartial Art’s) é hoje
em dia o esporte de
combate que mais cres-
ce no mundo e o Brasil
tem a honra de contar
com grandes nomes no
cenário, como  Anderson
Silva campeão do UFC.
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M E M Ó R I A   V I V A :

GESIEL JÚNIOR

Primeiro chefe da
Igreja Católica a conce-
der, por escrito, uma bên-
ção pontifícia aos fiéis de
Avaré, o Papa João Paulo
II recebeu, no decorrer
do seu longo pontificado
- entre os anos de 1978 e
2005 - personalidades li-
gadas à cidade.

Contudo, o elo dos
avareenses com o pas-
tor e mestre espiritual de
mais de um bilhão de
católicos em todo o
mundo firmou-se oficial-
mente de maneira ex-
pressa em abril de 1980.

Atendendo ao pedido
formulado pelo padre Al-
mir dos Santos Pereira
(1924-1996), em nome do
Decanato de Nossa Se-
nhora das Dores, que
abrangia as paróquias de
Avaré, Águas de Santa
Bárbara, Cerqueira César
e Manduri, a Secretaria
de Estado do Vaticano
encaminhou a mensagem
papal na época em que os
católicos festejavam os 25
anos de episcopado do
arcebispo de Botucatu,
dom Vicente Marchetti
Zioni (1911-2007).

“Mais deseja o Santo
Padre que haja nessa re-
gião pastoral um revigo-
ramento na fé cristã, pela
confissão de uma só fé,
na unidade do amor de
Deus e na caridade fra-
terna”, diz o texto da San-
ta Sé que traz a chancela
do cardeal Agostino Ca-
saroli, secretário de Esta-
do, o número dois na Cú-
ria Romana.

“Em penhor de gra-

Quando João Paulo II abençoou Avaré
Papa beatificado conheceu personalidades da cidade

Beato João Paulo II (1920-2005)

Observado pelo
cardeal Joseph

Ratzinger (futuro
Bento XVI), João

Paulo II assina um
documento

O jornalista Marcello Zanluchi é abençoado por João Paulo II em agosto
de 2004: emoção

ças divinas, para todos os
fiéis de Avaré e região, o
Papa lhes concede a im-
plorada benção apostóli-
ca”, termina de forma
solene a carta, conforme
o protocolo eclesial.

Com outros Papas
Ter a oportunidade de

entrevistar-se com o maior
líder do catolicismo não é
algo fácil. Afinal, a agenda
pontifícia é cheia de com-
promissos pastorais e de ati-
vidades diplomáticas, pois o
papa é também soberano do
Estado do Vaticano, o me-
nor país do planeta.

De Avaré, entretanto,
algumas personalidades
tiveram essa honra. A pri-
meira delas a pessoalmen-
te conhecer o vigário de
Cristo e sucessor do após-
tolo Pedro – títulos como
o papa é tratado segundo
a tradição católica - foi o
jornalista e tabelião Ma-
noel Marcellino de Souza
Franco (1851-1930), o
Maneco Dionísio.

Católico ultramontano,
Maneco esteve na Europa
em 1900. Em Roma, nos
dias de sua peregrinação
ele esteve entre as lideran-
ças recebidas em audiên-
cia particular pelo Papa
Leão XIII (1810-1903).
Nesse tempo, Maneco era
provedor da Irmandade de
Nossa Senhora das Dores
e dirigia as Conferências
Vicentinas por ele fundadas
três anos antes.

Mais de meio século
depois, em 1952, o páro-
co de Avaré, monsenhor
Celso Ferreira (1903-
1998) completou 25 anos
de sacerdócio e, de pre-
sente dos paroquianos,
ganhou uma viagem aos
santuários europeus. Par-
ticipou então de uma au-
diência geral em Castel-
gandolfo, residência de
verão dos papas, nos ar-
redores de Roma, onde
viu Pio XII (1876-1958).

Em 1961, o monsenhor
Arnaldo Beltrami (1937-

2001), então aluno da
Pontifícia Universidade
Gregoriana e da Univer-
sidade Pro Deo de Jorna-
lismo, foi acolhido e sau-
dado pelo Papa João
XXIII (1881-1963). Ex-
coroinha da matriz de
Nossa Senhora das Do-
res, depois jornalista e es-
critor, ele recebeu a orde-
nação sacerdotal na Itália
e, de volta ao Brasil, tra-
balhou como vigário coo-
perador em Avaré.

Momento tocante
Sobrinho trineto de

Maneco Dionísio, o jorna-
lista Marcello Zanluchi
teve a mesma honra do
ilustre ancestral. Em
2004, quando fez estágio
na Rádio Vaticano, pôde
conviver de perto com
Karol Wojtyla, nome ci-
vil de João Paulo II.

Encarregado da pro-
dução diária de três
transmissões em língua
portuguesa, ao vivo, Mar-
cello via o pontífice com
freqüência em Roma,

pois fazia a redação do
programa brasileiro con-
tendo informações vati-
canas, eclesiais e de atu-
alidades internacionais,
além de diversas produ-
ções de aprofundamen-
tos sobre temas religio-
sos, sociais e culturais.

Aliás, durante essa
temporada o jornalista
avareense encontrou-se
com o então cardeal Jo-
seph Ratzinger, meses
antes de ele ser eleito papa
com o nome de Bento
XVI. “No final da tarde,
quando saía do trabalho na
rádio, observava o carde-
al alimentando os pombos
na Praça de São Pedro.
Um dia cheguei até ele e
conversamos por alguns
minutos. Fiquei surpreso
com a sua amabilidade e
inteligência”, destacou.

Antes de voltar ao
Brasil, Marcello, célebre
na TV como um dos “Te-
nores do Brasil”, ganhou
uma bênção especial de
João Paulo II. O encon-

tro aconteceu em Cas-
telgandolfo na manhã de
11 de agosto de 2004.

Mesmo já bastante
debilitado, o papa polonês,
hoje reconhecido como
bem-aventurado, deu-lhe
um afago e abençoou a
imagem de Nossa Senho-
ra de Fátima trazida para
Avaré. Foi um momento
para Marcello inesquecí-
vel e um dos mais tocan-
tes de sua vida.



LICITAÇÃO

AVISO DE EDITAL
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 039/11 – PROCESSO Nº. 229/11

Objeto: Aquisição de urnas mortuárias.
Data de Encerramento: 08 de junho de 2011, das 9:30 às 10:00
horas, Dep. Licitação.
Data de abertura: 08 de junho de 2011, às 10:00 horas.
Informações: Dep. Licitação – Praça Juca Novaes, nº 1.169,
Fone/Fax (14) 3711-2500 Ramal 216 – Prefeitura da Estância
Turística de Avaré, 27 de maio de 2011 – Érica Marin
Henrique – Pregoeira.

TOMADA DE PREÇOS Nº. 006/11 – PROCESSO Nº.227/11
Objeto: Contratação de empresa para pavimentação asfáltica da
Rua Miguel Chibani e Av. Emílio Figueiredo.
Data de Encerramento: 13 de junho de 2011, às 09:30 horas,
Dep. Licitação.
Data de Abertura: 13 de junho de 2011, às 10:00 horas.
Informações: Dep. Licitação – Praça Juca Novaes, nº 1.169,
Fone/Fax (14) 3711-2500 – Ramal 216 – Prefeitura da Estân-
cia Turística de Avaré, 27 de maio de 2011 – Érica Marin
Henrique – Presidente da CPJL.

Repetição do PREGÃO PRESENCIAL Nº. 027/11
 PROCESSO Nº. 129/11

Objeto: Locação de veículos para transporte escolar.
Data de Encerramento: 09 de junho de 2011, das 09:30 às
10:00 horas, Dep. Licitação.
Data de abertura: 09 de junho de 2011, às 10:00 horas.
Informações: Dep. Licitação – Praça Juca Novaes, nº 1.169,
Fone/Fax (14) 3711-2500 – Ramal 216 – Prefeitura da Estân-
cia Turística de Avaré, 27 de maio de 2011 – Érica Marin
Henrique – Pregoeira.

Repetição do PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 033/11
 PROCESSO Nº. 153/11

Objeto: Aquisição de materiais para manutenção de vias públicas.
Recebimento das Propostas: 08 de junho de 2011, das 9:00
às 13:30 horas
Abertura das Propostas: 08 de junho de 2011, das 13:35 às 13:50 horas
Data de abertura da sessão: 08 de junho  de 2011, às 14:00 horas.
Informações: Dep. Licitação – Praça Juca Novaes, nº 1.169,
Fone/Fax (14) 3711-2500 – Ramal 216 – Prefeitura da Estân-
cia Turística de Avaré, 27 de maio de 2011 –  Crislaine
Aparecida dos Santos – Pregoeira.

Repetição do PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 046/11
 PROCESSO Nº. 195/11

Objeto: Aquisição de pneus para os setores de Ambulância,
Vigilância Sanitária, CEREST, ESF’s e Almoxarifado da Saúde.
Recebimento das Propostas: 08 de junho de 2011, das 9:00
às 13:30 horas
Abertura das Propostas: 08 de junho de 2011, das 13:35 às 13:50 horas
Data de abertura da sessão: 08 de junho  de 2011, às 14:00 horas.
Informações: Dep. Licitação – Praça Juca Novaes, nº 1.169,
Fone/Fax (14) 3711-2500 – Ramal 216 – Prefeitura da Estân-
cia Turística de Avaré, 27 de maio de 2011 –  Crislaine
Aparecida dos Santos – Pregoeira.

PRORROGAÇÃO
Fica PRORROGADO o contrato na modalidade TOMADA DE PRE-
ÇOS Nº 011/10 – Processo nº. 185/10, Contrato (201/10), que faz
entre si a Prefeitura da Estância Turística de Avaré e a empresa
ITACOM EMPREITEIRA DE OBRAS LTDA EPP, objetivando a cons-
trução de muro de arrimo nos CDHU D1 e D2, com prorrogação até
27 de maio de 2012 – Rogélio Barchetti Urrêa – Prefeito Municipal.

Fica PRORROGADO o contrato na modalidade PREGÃO PRESENCIAL
Nº 049/10 – Processo nº. 332/10, Contrato (364/10), que faz
entre si a Prefeitura da Estância Turística de Avaré e a empresa
DORIVAL DIONÍZIO GOMES ME, objetivando a aquisição de cotas
de gás para a Secretaria Municipal de Saúde, com prorrogação até
07 de outubro de 2011 –  Rogélio Barchetti Urrêa –  Prefeito Municipal.

Fica PRORROGADO o contrato na modalidade PREGÃO
PRESENCIAL Nº 070/10 – Processo nº. 410/10, Contrato (387/
10), que faz entre si a Prefeitura da Estância Turística de
Avaré e a empresa CAMPOS OLIVEIRA & GIRALDI LTDA ME,
objetivando a aquisição de carnes e ovos para Central de Alimen-
tação, com prorrogação até 24 de julho de 2011 –  Rogélio Barchetti
Urrêa –  Prefeito Municipal.

Fica PRORROGADO o contrato na modalidade PREGÃO
PRESENCIAL Nº 007/11 – Processo nº. 029/11, Contrato (048/
11), que faz entre si a Prefeitura da Estância Turística de
Avaré e a empresa FABIANA BULL HAIK COMÉRCIO - ME,
objetivando a contratação de empresa especializada em filmes
didáticos para a Secretaria Municipal de Educação, com prorro-
gação até 06 de junho de 2011 –  Rogélio Barchetti Urrêa –  Pre-
feito Municipal.

Fica PRORROGADO o contrato na modalidade CONCORRÊNCIA
PÚBLICA  Nº 021/10 – Processo nº. 405/10, Contrato (441/
10), que faz entre si a Prefeitura da Estância Turística de
Avaré e a empresa LIMASTRO COMERCIAL E CONSTRUTO-
RA LTDA EPP, objetivando a ampliação e reforma da creche D.
Carolina Puzziello, com prorrogação até 15 de julho de 2011 –
Rogélio Barchetti Urrêa –  Prefeito Municipal.

Fica PRORROGADO o contrato na modalidade CONCORRÊNCIA
PÚBLICA  Nº 023/10 – Processo nº. 407/10, Contrato (412/
10), que faz entre si a Prefeitura da Estância Turística de
Avaré e a empresa LIMASTRO COMERCIAL E CONSTRUTO-
RA LTDA EPP, objetivando a reforma e ampliação da creche Olga
Girardi de Brito com  prorrogação até 17 de julho de 2011 –  Rogélio
Barchetti Urrêa –  Prefeito Municipal.

Fica PRORROGADO o contrato na modalidade CONVITE Nº 034/
10 – Processo nº. 109/10, Contrato (121/10), que faz entre si
a Prefeitura da Estância Turística de Avaré e a empresa
ANTÔNIO CARLOS MANRIQUE, objetivando a aquisição de 160
cilindros de gás P-45, com prorrogação até 25 de agosto de 2011
–  Rogélio Barchetti Urrêa –  Prefeito Municipal.

Fica PRORROGADO o contrato na modalidade CONVITE Nº 037/
10 – Processo nº. 122/10, Contrato (136/10), que faz entre si
a Prefeitura da Estância Turística de Avaré e a empresa
ANTÔNIO CARLOS MANRIQUE, objetivando a aquisição de 18
gás P-45 (45kg)  para a Secretaria Municipal de Educação, com
prorrogação até 13 de abril de 2012 –  Rogélio Barchetti Urrêa –
Prefeito Municipal.

HOMOLOGAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL
Rogélio Barchetti Urrêa - Prefeito da Estância Turística de Avaré,
no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei, conforme
o disposto no artigo 43, VI da Lei nº. 8.666/93 c/c Lei 10.520/02
HOMOLOGA a  empresa ENSINA FÁCIL – CURSOS
PROFISSIONALIZANTES LTDA, objetivando a contratação de
empresa para realização de cursos para a população, relativa ao
Pregão Presencial nº. 024/11 – Processo nº. 100/11 - Homo-
logado em: 11/04/2011.

Rogélio Barchetti Urrêa - Prefeito da Estância Turística de Avaré,
no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei, conforme
o disposto no artigo 43, VI da Lei nº. 8.666/93 c/c Lei 10.520/02
HOMOLOGA a  empresa FÁBIO RODRIGUES DO AMARAL MER-
CEARIA, objetivando a contratação de empresa para forneci-
mento de hortifrutis para a Central de Alimentação Municipal, rela-
tiva ao Pregão Presencial nº. 028/11 – Processo nº. 130/11 -
Homologado em: 15/04/2011.

Rogélio Barchetti Urrêa - Prefeito da Estância Turística de Avaré,
no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei, conforme
o disposto no artigo 43, VI da Lei nº. 8.666/93 c/c Lei 10.520/02
HOMOLOGA a  empresa FABRÍCIO FERNANDO PORTO
FERREIRA EPP, objetivando a aquisição de produtos de super-
mercado para a Secretaria Municipal de Administração, relativa
ao Pregão Presencial nº. 029/11 – Processo nº. 131/11 -
Homologado em: 18/04/2011.

Rogélio Barchetti Urrêa - Prefeito da Estância Turística de Avaré,
no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei, conforme
o disposto no artigo 43, VI da Lei nº. 8.666/93 c/c Lei 10.520/02
HOMOLOGA a  empresa BELLA DECOR DECORAÇÕES LTDA,
objetivando a confecção de cortinas em tecido gorgurão para
CEI’s e EMEB’s, relativa ao Pregão Presencial nº. 031/11 – Pro-
cesso nº. 146/11 - Homologado em: 04/05/2011.

Rogélio Barchetti Urrêa - Prefeito da Estância Turística de Avaré,
no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei, confor-
me o disposto no artigo 43, VI da Lei nº. 8.666/93 c/c Lei 10.520/
02  HOMOLOGA a  empresa BAURU COMÉRCIO DE PEÇAS
LTDA - ME, objetivando a contratação de empresa para retífica
de motor com fornecimento de peças, relativa ao Pregão
Presencial nº. 033/11 – Processo nº. 166/11 - Homologado
em: 27/04/2011.

Rogélio Barchetti Urrêa - Prefeito da Estância Turística de Avaré,
no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei, conforme
o disposto no artigo 43, VI da Lei nº. 8.666/93 c/c Lei 10.520/02
HOMOLOGA a  empresa SANTEC AGUDOS COMÉRCIO DE PRO-
DUTOS DE LIMPEZA LTDA - ME, objetivando a aquisição de
materiais de higienização para a Secretaria de Educação, relativa
ao Pregão Presencial nº. 034/11 – Processo nº. 167/11 -
Homologado em: 28/04/2011.

Rogélio Barchetti Urrêa - Prefeito da Estância Turística de Avaré,
no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei, conforme
o disposto no artigo 43, VI da Lei nº. 8.666/93 c/c Lei 10.520/02
HOMOLOGA a  empresa TIPOGRAFIA E OFF-SET O JORNAL
LTDA EPP, objetivando a aquisição e confecção de materiais
gráficos para todos os PAS’s e ESF’s, relativa ao Pregão
Presencial nº. 035/11 – Processo nº. 108/11 - Homologado
em: 29/04/2011.

HOMOLOGAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO
Rogélio Barchetti Urrêa - Prefeito da Estância Turística de Avaré,
no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei, confor-
me o disposto no artigo 43, VI da Lei nº. 8.666/93 c/c Lei 10.520/
02 HOMOLOGA a empresa TURBO AUTO PEÇAS E ACESSÓ-
RIOS LTDA , objetivando a aquisição de pneus para a Secreta-
ria Municipal de Transportes e Sistema Viário, relativa ao Pre-
gão Eletrônico nº. 027/11 – Processo nº.120/11 - Homolo-
gado em: 19/05/2011.

Rogélio Barchetti Urrêa - Prefeito da Estância Turística de Avaré,
no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei, conforme
o disposto no artigo 43, VI da Lei nº. 8.666/93 c/c Lei 10.520/02
HOMOLOGA a empresa VIBEL COMERCIAL LTDA , objetivando
a aquisição de materiais descartáveis para os PAS’s, ESF’s e
Dependências da Secretaria Municipal de Saúde, relativa ao Pre-
gão Eletrônico nº. 031/11 – Processo nº.147/11 - Homologa-
do em: 17/05/2011.

Rogélio Barchetti Urrêa - Prefeito da Estância Turística de Avaré,
no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei, conforme
o disposto no artigo 43, VI da Lei nº. 8.666/93 c/c Lei 10.520/02
HOMOLOGA a empresa SULMATEL – COMÉRCIO DE MATERI-
AIS E EQUIPAMENTOS LTDA, objetivando a aquisição de eletro-
domésticos para EMEB’s de Educação Infantil e CEI’s Municipais,
relativa ao Pregão Eletrônico nº. 032/11 – Processo nº.152/11
- Homologado em: 06/05/2011.

Rogélio Barchetti Urrêa - Prefeito da Estância Turística de Avaré,
no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei, conforme
o disposto no artigo 43, VI da Lei nº. 8.666/93 c/c Lei 10.520/02
HOMOLOGA a empresa VIZU DISTRIBUIDORA DE LIVROS LTDA,
objetivando a aquisição de exemplares de livros para as bibliote-
cas das CEI’s, EMEB’s de Educação Infantil e Fundamental, relati-
va ao Pregão Eletrônico nº. 034/11 – Processo nº.163/11 -
Homologado em: 29/04/2011.

Rogélio Barchetti Urrêa - Prefeito da Estância Turística de Avaré,
no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei, conforme
o disposto no artigo 43, VI da Lei nº. 8.666/93 c/c Lei 10.520/02
HOMOLOGA a empresa TY BORTHOLIN  COMERCIAL LTDA
ME, objetivando a aquisição de materiais para a varrição pública,
relativa ao Pregão Eletrônico nº. 045/11 –  Processo nº. 194/
11 -  Homologado em: 17/05/2011.

HOMOLOGAÇÃO CHAMADA PÚBLICA
Rogélio Barchetti Urrêa - Prefeito da Estância Turística de Avaré, no
uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei, conforme o
disposto no artigo 43, VI da Lei nº. 8.666/93 c/c Lei 10.520/02  HO-
MOLOGA a  empresa COOPERATIVA DE AGRICULTORES FAMI-
LIARES DE ITARARÉ - COAFAI, objetivando o fornecimento de
hortifrutis para a Merenda Escolar, relativa à Chamada Pública nº.
001/11 – Processo nº. 102/11 - Homologado em: 19/04/2011.

ADJUDICAÇÃO
Chamada Pública  nº.001/11 – Processo nº. 102/11

Fica adjudicado a empresa COOPERATIVA DE AGRICULTORES
FAMILIARES DE ITARARÉ - COAFAI, com valor total de R$
50.748,08 (cinquenta mil, setecentos e quarenta e oito reais e oito
centavos), objetivando o fornecimento de hortifrutis para a Me-
renda Escolar  – adjudicado em: 19/04/2011.
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SUPRESSÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 037/10 - PROCESSO 275/10, fica su-
primido o valor do respectivo contrato ganho pela empresa
CLEUSA MARIA FERREIRA MERCEARIA ME, no valor total de
R$ 90.741,69 (noventa mil, setecentos e quarenta e um
reais e sessenta e nove centavos), o que corresponde apro-
ximadamente 73,05% (setenta e três vírgula zero cinco por
cento), do total do contrato, o que objetiva a aquisição de gêne-
ros alimentícios para a Merenda Escolar - Assinatura do Termo de
Supressão: 03/05/11.

ADITIVO DE CONTRATO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 070/10 – Processo nº. 410/10 fica
aditado o valor de R$ 9.380,00 (nove mil, trezentos e oitenta
reais), para a empresa CAMPOS OLIVEIRA & GIRALDI LTDA
ME, o que corresponde a aproximadamente 24,96% (vinte e
quatro  vírgula noventa e seis por cento) do valor total adju-
dicado no processo licitatório em questão objetivando a aquisição
de carnes e ovos para a Central de Alimentação - Assinatura do
Termo Aditivo em: 16 de maio de 2011.

PREGÃO PRESENCIAL Nº 094/10 – Processo nº. 476/10 fica
aditado o valor de R$ 4.445,56 (quatro mil, quatrocentos e qua-
renta e cinco reais e cinquenta e  seis centavos), para a empresa
IRMÃOS SOLDERA LTDA, o que corresponde a aproximada-
mente 2,31% (dois vírgula trinta e um por cento) do valor
total adjudicado no processo licitatório em questão objetivando a
aquisição de materiais de construção para CDHU – Avaré “G” -
Assinatura do Termo Aditivo em: 14 de abril de 2011.

CONVITE  Nº 005/11 – Processo nº. 019/11 fica aditado o valor
de R$ 3.287,50 (três mil, duzentos e oitenta e sete reais e
cinquenta centavos), para a empresa AVABAN PRODUÇÕES
E EVENTOS LTDA - ME, o que corresponde a aproximadamente
25% (vinte e cinco por cento) do valor total adjudicado no
processo licitatório em questão objetivando a contratação de
empresa especializada para locação de banheiros químicos para
o Carnaval 2011 - Assinatura do Termo Aditivo em: 03 de
março de 2011.

INEXIGIBILIDADE  Nº 004/11 – Processo nº. 048/11 fica aditado o
valor de R$ 36.975,00 (trinta e seis mil, novecentos e setenta
e cinco reais), para a empresa OSASTUR OSASCO TURISMO
LTDA, o que corresponde a aproximadamente 25% (vinte e cinco
por cento) do valor total adjudicado no processo licitatório em
questão objetivando a aquisição de 87.000 passes escolares -
Assinatura do Termo Aditivo em: 24 de março de 2011.

TOMADA DE PREÇOS Nº 006/10 – Processo nº. 069/10 fica
aditado o valor de R$ 14.028,08 (catorze mil, vinte e oito reais
e oito centavos), para a empresa ATLÂNTICA CONSTRUÇÕES,
COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA, o que corresponde a aproxima-
damente 9,46% (nove vírgula quarenta e seis por cento) do
valor total adjudicado no processo licitatório em questão objetivando
o fornecimento de materiais, máquinas, equipamentos e mão-de-
obra para execução da construção da cobertura da piscina muni-
cipal - Assinatura do Termo Aditivo em: 19 de abril de 2011.

REVOGAÇÃO
Fica REVOGADA a licitação na modalidade Pregão Presencial
nº. 026/11 – Processo nº. 108/11, objetivando a aquisição de
materiais de construção para a Garagem Municipal, conforme
preceitua o “caput” do artigo 49 da Lei 8.666/93 e suas altera-
ções. - Revogada em: 11/05/11 – Rogélio Barchetti Urrêa – Pre-
feito Municipal.

Fica REVOGADA o lote 02 na modalidade Pregão Eletrônico
nº. 014/11 – Processo nº. 094/11, objetivando a aquisição de
móveis de aço, conforme preceitua o “caput” do artigo 49 da Lei
8.666/93 e suas alterações. - Revogada em: 25/04/11 – Rogélio
Barchetti Urrêa – Prefeito Municipal.

Fica REVOGADA a licitação na modalidade Pregão Eletrônico
nº. 015/11 – Processo nº. 095/11, objetivando a aquisição de
óleo e graxa para a Secretaria Municipal de Meio Ambiente, con-
forme preceitua o “caput” do artigo 49 da Lei 8.666/93 e suas
alterações. - Revogada em: 05/05/11 – Rogélio Barchetti Urrêa –
Prefeito Municipal.

Fica REVOGADA a licitação na modalidade Pregão Eletrônico nº.
024/11 – Processo nº. 117/11, objetivando a aquisição de óleos lubrifi-
cantes para a frota da Secretaria Municipal da Saúde, conforme precei-
tua o “caput” do artigo 49 da Lei 8.666/93 e suas alterações. - Revogada
em: 10/05/11 – Rogélio Barchetti Urrêa – Prefeito Municipal.

Fica REVOGADA a licitação na modalidade Pregão Eletrônico
nº. 026/11 – Processo nº. 119/11, objetivando a aquisição de
materiais de construção para conclusão do Farol do Camping
Municipal, conforme preceitua o “caput” do artigo 49 da Lei 8.666/
93 e suas alterações. - Revogada em: 13/05/11 – Rogélio
Barchetti Urrêa – Prefeito Municipal.

Fica REVOGADA a licitação na modalidade Pregão Eletrônico
nº. 030/11 – Processo nº. 140/11, objetivando a aquisição de
madeiras para a Secretaria Municipal de Comunicação e Gover-
no, conforme preceitua o “caput” do artigo 49 da Lei 8.666/93 e
suas alterações. - Revogada em: 02/05/11 – Rogélio Barchetti
Urrêa – Prefeito Municipal.

Fica REVOGADA a licitação na modalidade Pregão Eletrônico
nº. 035/11 – Processo nº. 164/11, objetivando a aquisição de
tábuas garapeiras, conforme preceitua o “caput” do artigo 49 da
Lei 8.666/93 e suas alterações. - Revogada em: 28/04/11 –
Rogélio Barchetti Urrêa – Prefeito Municipal.

Fica REVOGADA a licitação na modalidade Pregão Eletrônico
nº. 037/11 – Processo nº. 183/11, objetivando a aquisição de
materiais/medicamentos para curativos ao  Centro de Saúde I,
conforme preceitua o “caput” do artigo 49 da Lei 8.666/93 e suas
alterações. - Revogada em: 04/05/11 – Rogélio Barchetti Urrêa –
Prefeito Municipal.

Fica REVOGADA a licitação na modalidade Pregão Eletrônico
nº. 038/11 – Processo nº. 184/11, objetivando a aquisição de
materiais para pintura do PAS Bonsucesso, conforme preceitua o
“caput” do artigo 49 da Lei 8.666/93 e suas alterações. - Revogada
em: 06/05/11 – Rogélio Barchetti Urrêa – Prefeito Municipal.

Fica REVOGADA a licitação na modalidade Pregão Eletrônico
nº. 041/11 – Processo nº. 190/11, objetivando a aquisição de
Kits de Saúde Bucal adulto e infantil, conforme preceitua o “caput”
do artigo 49 da Lei 8.666/93 e suas alterações. - Revogada em:
10/05/11 – Rogélio Barchetti Urrêa – Prefeito Municipal.

Fica REVOGADA a licitação na modalidade Pregão Eletrônico
nº. 043/11 – Processo nº. 192/11, objetivando a aquisição de
materiais descartáveis para o SAMU, conforme preceitua o “caput”
do artigo 49 da Lei 8.666/93 e suas alterações. - Revogada em:
06/05/11 – Rogélio Barchetti Urrêa – Prefeito Municipal.

Fica REVOGADA a licitação na modalidade Convite nº. 036/11 –
Processo nº. 178/11, objetivando a contratação de empresa
para pintura do prédio da Secretaria da Educação, com forneci-
mento de material, conforme preceitua o “caput” do artigo 49 da
Lei 8.666/93 e suas alterações. - Revogada em: 06/05/11 –
Rogélio Barchetti Urrêa – Prefeito Municipal.

RESCISÃO
Fica RESCINDIDO o contrato na modalidade PREGÃO PRESENCIAL
N° 093/09 – Processo nº. 665/09, que fazem entre si a Prefeitu-
ra da Estância Turística de Avaré e a empresa CONAM
CONSULTORIA EM ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL LTDA,
objetivando a prestação de serviços de licença de uso de
softwares destinados à Administração Municipal. Rescindido
em: 15/04/11 - Rogelio Barchetti Urrêa - Prefeito Municipal.

RESCISÃO
Fica RESCINDIDO o contrato na modalidade CONVITE  N° 007/11
–  Processo nº. 028/11, que fazem entre si a Prefeitura da
Estância Turística de Avaré e a empresa BAURU COMÉRCIO DE
PEÇAS LTDA - ME, objetivando serviço de retífica em motor
parcial a ar em 02 veículos tipo Kombi placas DBS 1120 e DBS
1130. Rescindido em: 06/04/11 - Rogelio Barchetti Urrêa -  Pre-
feito Municipal.

RERRATIFICAÇÃO DE DISPENSA
Analisando os autos, nesta data, foram verificadas divergências
quanto ao Contrato n° 119/11 da Dispensa n° 045/11, Processo n°
160/11, motivo pelo qual, os atos praticados por este setor e
assinados pelo Senhor Prefeito Municipal deverão ser
rerratificados.
ONDE SE LIA:
CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI A PREFEITURA DA ESTÂN-
CIA TURÍSTICA DE AVARÉ E A EMPRESA MEDIC TEC
AMBIENTAL LTDA ME.
AGORA SE LEIA:
CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI A PREFEITURA DA ESTÂN-
CIA TURÍSTICA DE AVARÉ E A EMPRESA SOROCABA
AMBIENTAL LTDA.

RERRATIFICAÇÃO DE PREGÃO ELETRÔNICO
Analisando os autos, nesta data, foram verificadas divergências
quanto ao Contrato n° 094/11 do Pregão Eletrônico n° 011/11,
Processo n° 081/11, motivo pelo qual, os atos praticados por este
setor e assinados pelo Senhor Prefeito Municipal deverão ser
rerratificados.
ONDE SE LIA:
CLÁUSULA SEGUNDA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
As despesas decorrentes do presente processo licitatório serão
empenhadas através da seguinte dotação orçamentária:
06.03.00.3390.30.00.12.361.2008.2046.300.
AGORA SE LEIA:
As despesas decorrentes do presente processo licitatório serão
empenhadas através da seguinte dotação orçamentária:
06.03.00.3390.30.00.12.361.2008.2046.300 – R$ 22.030,00
03.03.01.3390.30.00.04.122.7001.2235.161 – R$ 33.960,00

ANULAÇÃO
Fica ANULADA a licitação na modalidade DISPENSA  nº. 052/11 –
Processo nº. 187/11, objetivando a contratação de empresa
para fornecimento de máquinas, mão-de-obra e funcionários para
execução de serviços de roçada com acabamento em terrenos
públicos e particulares, conforme preceitua a súmula 473 do Su-
premo Tribunal Federal. - Anulada em: 25/05/11 – Rogélio
Barchetti Urrêa – Prefeito Municipal.

ADENDO AO CONTRATO DE CONVITE N° 017/11 –
PROCESSO N° 074/11 – CONTRATO N° 083/11

ROGÉLIO BARCHETTI URRÊA, Prefeito da Estância Turística de
Avaré, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais,
através do presente esclarece que será incluído na CLÁUSULA
PRIMEIRA – DO OBJETO, referente ao Contrato n° 083/11 do
Convite n° 017/11 – Processo n° 074/11, visando a contratação
de empresa especializada (pessoa jurídica) para organização, ela-
boração e execução de concursos públicos e empregos públicos
para provimento dos cargos vagos ou que venham a ser criados
no quadro de pessoal da Prefeitura, a realização de Processos
Seletivos, devido a necessidade da realização de um Pro-
cesso Seletivo para o cargo de Ajudante Geral, conforme
Proposta da Empresa Seletrix, em anexo.

EXTRATOS DOS CONVÊNIOS

Secretaria Municipal de Assistência
e Desenvolvimento Social

Fundo Municipal de Assistência Social

Extrato de Termos de ajustes realizados,
autorizados pela Lei Municipal nº 1.474 de 26 de

abril de 2.011 e pela Lei Municipal nº 1.475 de
03 de maio de 2.011.

- Processo nº 02/2011
Valor Total: R$ 64.800,00 (sessenta e quatro mil e oitocentos reais)
Espécie: subvenção social
Órgão Concessor: Prefeitura da Estância Turística de Avaré –
CNPJ 46.634.168/0001-68
Fonte de Recurso e código aplicação: 01 e 510 000
Beneficiário: Lar São Nicolau – CNPJ 44.588.168/0001-35
Objeto: Transferência de recursos financeiros municipais à Enti-
dade para execução de ações de Proteção Social Especial, de
acordo com o Plano Municipal de Assistência Social, visando o
atendimento a 20 pessoas.
Vigência: 31/12/2011
Data da assinatura: 02/05/2011

- Processo nº 03/2011
Valor Total: R$ 64.800,00 (sessenta e quatro mil e oitocentos reais)
Espécie: subvenção social
Órgão Concessor: Prefeitura da Estância Turística de Avaré –
CNPJ 46.634.168/0001-68
Fonte de Recurso e código aplicação: 01 e 510 000
Beneficiário: Educandário Santa Maria – CNPJ 50.800.051/0001-76
Objeto: Transferência de recursos financeiros municipais à Enti-
dade para execução de ações de Proteção Social Especial, de
acordo com o Plano Municipal de Assistência Social, visando o
atendimento a 20 pessoas.
Vigência: 31/12/2011
Data da assinatura: 02/05/2011
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- Processo nº 04/2011
Valor Total: R$ 87.600,00 (oitenta e sete mil e seiscentos reais)
Espécie: subvenção social
Órgão Concessor: Prefeitura da Estância Turística de Avaré –
CNPJ 46.634.168/0001-68
Fonte de Recurso e código aplicação: 01 e 510 000
Beneficiário: Colônia Espírita Fraternidade – CNPJ 54.708.144/
2001-26
Objeto: Transferência de recursos financeiros municipais à Enti-
dade para execução de ações de Proteção Social Básica, de
acordo com o Plano Municipal de Assistência Social, visando o
atendimento a 100 pessoas.
Vigência: 31/12/2011
Data da assinatura: 02/05/2011

- Processo nº 05/2011
Valor Total: R$ 96.000,00 (noventa e seis mil reais)
Espécie: subvenção social
Órgão Concessor: Prefeitura da Estância Turística de Avaré –
CNPJ 46.634.168/0001-68
Fonte de Recurso e código aplicação: 01 e 510 000
Beneficiário: Conselho de Obras Sociais de Avaré – CNPJ
45.932.159/0001-82
Objeto: Transferência de recursos financeiros municipais à Enti-
dade para execução de ações de Proteção Social Especial, de
acordo com o Plano Municipal de Assistência Social, visando o
atendimento a 320 pessoas.
Vigência: 31/12/2011
Data da assinatura: 02/05/2011

- Processo nº 06/2011
Valor Total: R$ 35.640,00 (trinta e cinco mil seiscentos e quarenta reais)
Espécie: subvenção social
Órgão Concessor: Prefeitura da Estância Turística de Avaré –
CNPJ 46.634.168/0001-68
Fonte de Recurso e código aplicação: 01 e 510 000
Beneficiário: Associação Espírita “O Bom Samaritano” – CNPJ
51.521.979/0001-84
Objeto: Transferência de recursos financeiros municipais à Enti-
dade para execução de ações de Proteção Social Básica, de
acordo com o Plano Municipal de Assistência Social, visando o
atendimento a 160 pessoas.
Vigência: 31/12/2011
Data da assinatura: 02/05/2011

- Processo nº 07/2011
Valor Total: R$ 35.640,00 (trinta e cinco mil seiscentos e quarenta reais)
Espécie: subvenção social
Órgão Concessor: Prefeitura da Estância Turística de Avaré –
CNPJ 46.634.168/0001-68
Fonte de Recurso e código aplicação: 01 e 510 000
Beneficiário: Associação Amigo Solidário – CNPJ 00.666.056/0001-80
Objeto: Transferência de recursos financeiros municipais à Enti-
dade para execução de ações de Proteção Social Básica, de
acordo com o Plano Municipal de Assistência Social, visando o
atendimento a 39 pessoas.
Vigência: 31/12/2011
Data da assinatura: 02/05/2011

- Processo nº 08/2011
Valor Total: R$ 42.000,00 (quarenta e dois mil reais)
Espécie: subvenção social
Órgão Concessor: Prefeitura da Estância Turística de Avaré –
CNPJ 46.634.168/0001-68
Fonte de Recurso e código aplicação: 01 e 510 000
Beneficiário: Sociedade Evangélica de Assistência Recuperadora
de Avaré – CNPJ 44.584.399/0001-70
Objeto: Transferência de recursos financeiros municipais à Enti-
dade para execução de ações de Proteção Social Básica, de
acordo com o Plano Municipal de Assistência Social, visando o
atendimento a 50 pessoas.
Vigência: 31/12/2011
Data da assinatura: 02/05/2011

- Processo nº 010/2011
Valor Total: R$ 78.000,00 (cento e cinqüenta e nove mil e seiscen-
tos reais)
Espécie: subvenção social
Órgão Concessor: Prefeitura da Estância Turística de Avaré –
CNPJ 46.634.168/0001-68
Fonte de Recurso e código aplicação: 01 e 510 000
Beneficiário: Lar São Vicente de Paulo – CNPJ 44.587.095/0001-67
Objeto: Transferência de recursos financeiros municipais à Enti-
dade para execução de ações de Proteção Social Especial, de
acordo com o Plano Municipal de Assistência Social, visando o
atendimento a 43 pessoas.
Vigência: 31/12/2011
Data da assinatura: 02/05/2011

- Processo nº 011/2011
Valor Total: R$ 81.180,00 (oitenta e um mil cento e oitenta reais)
Espécie: subvenção social
Órgão Concessor: Prefeitura da Estância Turística de Avaré –
CNPJ 46.634.168/0001-68
Fonte de Recurso e código aplicação: 02 e 500 006
Beneficiário: Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de
Avaré – CNPJ 44.586.386/0001-30
Objeto: Transferência de recursos financeiros municipais à Enti-
dade para execução de ações de Proteção Social Especial, de
acordo com o Plano Municipal de Assistência Social, visando o
atendimento a 100 pessoas.
Vigência: 31/12/2011
Data da assinatura: 02/05/2011

- Processo nº 012/2011
Valor Total: R$ 18.000,00 (dezoito mil reais)
Espécie: subvenção social
Órgão Concessor: Prefeitura da Estância Turística de Avaré –
CNPJ 46.634.168/0001-68
Fonte de Recurso e código aplicação: 02 e 500 005
Beneficiário: Colônia Espírita Fraternidade – CNPJ 54.708.144/
0001-26
Objeto: Transferência de recursos financeiros municipais à Enti-
dade para execução de ações de Proteção Social Básica, de
acordo com o Plano Municipal de Assistência Social, visando o
atendimento a 100 pessoas.
Vigência: 31/12/2011
Data da assinatura: 02/05/2011

- Processo nº 013/2011
Valor Total: R$ 24.840,00 (vinte e quatro mil oitocentos e quarenta reais)
Espécie: subvenção social
Órgão Concessor: Prefeitura da Estância Turística de Avaré –
CNPJ 46.634.168/0001-68
Fonte de Recurso e código aplicação: 02 e 500 006
Beneficiário: Educandário Santa Maria – CNPJ 50.800.051/0001-76
Objeto: Transferência de recursos financeiros municipais à Enti-
dade para execução de ações de Proteção Social Especial, de
acordo com o Plano Municipal de Assistência Social, visando o
atendimento a 13 pessoas.
Vigência: 31/12/2011
Data da assinatura: 02/05/2011

- Processo nº 014/2011
Valor Total: R$ 26.220,00 (vinte e seis mil duzentos e vinte reais)
Espécie: subvenção social
Órgão Concessor: Prefeitura da Estância Turística de Avaré –
CNPJ 46.634.168/0001-68
Fonte de Recurso e código aplicação: 02 e 500 006
Beneficiário: Lar São Nicolau – CNPJ 44.588.168/0001-35
Objeto: Transferência de recursos financeiros municipais à Enti-
dade para execução de ações de Proteção Social Especial, de
acordo com o Plano Municipal de Assistência Social, visando o
atendimento a 16 pessoas.
Vigência: 31/12/2011
Data da assinatura: 02/05/2011

- Processo nº 015/2011
Valor Total: R$ 31.680,00 (trinta e um mil seiscentos e oitenta reais)
Espécie: subvenção social
Órgão Concessor: Prefeitura da Estância Turística de Avaré –
CNPJ 46.634.168/0001-68
Fonte de Recurso e código aplicação: 02 e 500 006
Beneficiário: Lar São Vicente de Paulo – CNPJ 44.587.095/0001-67
Objeto: Transferência de recursos financeiros municipais à Enti-
dade para execução de ações de Proteção Social Especial, de
acordo com o Plano Municipal de Assistência Social, visando o
atendimento a 40 pessoas.
Vigência: 31/12/2011
Data da assinatura: 02/05/2011

- Processo nº 016/2011
Valor Total: R$ 108.864,00 (cento e oito mil oitocentos e sessenta
e quatro reais)
Espécie: subvenção social
Órgão Concessor: Prefeitura da Estância Turística de Avaré –
CNPJ 46.634.168/0001-68
Fonte de Recurso e código aplicação: 05 e 500 006 (R$ 90.720,00)
e 01 e 510 000 (R$ 18.144,00)
Beneficiário: Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de
Avaré – CNPJ 44.586.386/0001-30
Objeto: Transferência de recursos financeiros municipais à Enti-
dade para execução de ações de Proteção Social Especial, de
acordo com o Plano Municipal de Assistência Social, visando o
atendimento a 168 pessoas.
Vigência: 31/12/2011
Data da assinatura: 02/05/2011

- Processo nº 017/2011
Valor Total: R$ 14.400,00 (quatorze mil e quatrocentos reais)
Espécie: subvenção social
Órgão Concessor: Prefeitura da Estância Turística de Avaré –
CNPJ 46.634.168/0001-68
Fonte de Recurso e código aplicação: 05 e 500 006 (R$ 12.000,00)
e 01 e 510 000 (R$ 2.400,00)
Beneficiário: Colônia Espírita Fraternidade – CNPJ 54.708.144/
0001-26
Objeto: Transferência de recursos financeiros municipais à Enti-
dade para execução de ações de Proteção Social Especial, de
acordo com o Plano Municipal de Assistência Social, visando o
atendimento a 50 pessoas (PETI).
Vigência: 31/12/2011
Data da assinatura: 02/05/2011

- Processo nº 018/2011
Valor Total: R$ 12.960,00 (doze mil novecentos e sessenta reais)
Espécie: subvenção social
Órgão Concessor: Prefeitura da Estância Turística de Avaré –
CNPJ 46.634.168/0001-68
Fonte de Recurso e código aplicação: 05 e 500 006 (R$ 10.800,00)
e 01 e 510 000 (R$ 2.160,00)
Beneficiário: Educandário Santa Maria – CNPJ 50.800.051/0001-76
Objeto: Transferência de recursos financeiros municipais à Enti-
dade para execução de ações de Proteção Social Especial, de
acordo com o Plano Municipal de Assistência Social, visando o
atendimento a 20 pessoas.
Vigência: 31/12/2011
Data da assinatura: 02/05/2011

- Processo nº 019/2011
Valor Total: R$ 13.680,00 (treze mil seiscentos e oitenta reais)
Espécie: subvenção social
Órgão Concessor: Prefeitura da Estância Turística de Avaré –
CNPJ 46.634.168/0001-68
Fonte de Recurso e código aplicação: 05 e 500 006 (R$ 11.400,00)
e 01 e 510 000 (R$ 2.280,00)
Beneficiário: Lar São Nicolau – CNPJ 44.588.168/0001-35
Objeto: Transferência de recursos financeiros municipais à Enti-
dade para execução de ações de Proteção Social Especial, de
acordo com o Plano Municipal de Assistência Social, visando o
atendimento a 16 pessoas.
Vigência: 31/12/2011
Data da assinatura: 02/05/2011

- Processo nº 020/2011
Valor Total: R$ 36.244,80 (trinta e seis mil duzentos e quarenta e
quatro reais e oitenta centavos)
Espécie: subvenção social
Órgão Concessor: Prefeitura da Estância Turística de Avaré –
CNPJ 46.634.168/0001-68
Fonte de Recurso e código aplicação: 05 e 500 006 (R$ 30.204,00)
e 01 e 510 000 (R$ 6.040,80)
Beneficiário: Lar São Vicente de Paulo – CNPJ 44.587.095/0001-67
Objeto: Transferência de recursos financeiros municipais à Enti-
dade para execução de ações de Proteção Social Especial, de
acordo com o Plano Municipal de Assistência Social, visando o
atendimento a 44 pessoas.
Vigência: 31/12/2011
Data da assinatura: 02/05/2011

- Processo nº 021/2011
Valor Total: R$ 165.600,00 (cento e sessenta e cinco mil e seis-
centos reais)
Espécie: subvenção social
Órgão Concessor: Prefeitura da Estância Turística de Avaré –
CNPJ 46.634.168/0001-68
Fonte de Recurso e código aplicação: 01 e 510 000
Beneficiário: Núcleo de Orientação e Capacitação á Infância e
Juventude de Avaré – CNPJ 45.555.703/0001-14
Objeto: Transferência de recursos financeiros municipais à Enti-
dade para execução de ações de Proteção Social Básica, de
acordo com o Plano Municipal de Assistência Social, visando o
atendimento a 200 pessoas.
Vigência: 31/12/2011
Data da assinatura: 09/05/2011

- Processo nº 022/2011
Valor Total: R$ 18.000,00 (dezoito mil reais)
Espécie: subvenção social
Órgão Concessor: Prefeitura da Estância Turística de Avaré –
CNPJ 46.634.168/0001-68
Fonte de Recurso e código aplicação: 02 e 500 005
Beneficiário: Núcleo de Orientação e Capacitação à Infância e
Juventude de Avaré – CNPJ 45.555.703/0001-14
Objeto: Transferência de recursos financeiros municipais à Enti-
dade para execução de ações de Proteção Social Básica, de
acordo com o Plano Municipal de Assistência Social, visando o
atendimento a 100 pessoas.
Vigência: 31/12/2011
Data da assinatura: 09/05/2011
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- Processo nº 023/2011
Valor Total: R$ 32.400,00 (trinta e dois mil e quatrocentos reais)
Espécie: subvenção social
Órgão Concessor: Prefeitura da Estância Turística de Avaré –
CNPJ 46.634.168/0001-68
Fonte de Recurso e código aplicação: 01 e 510 000
Beneficiário: Associação Colibri para a Terceira Idade – CNPJ
07.881.685/0001-71
Objeto: Transferência de recursos financeiros municipais à Enti-
dade para execução de ações de Proteção Social Básica, de
acordo com o Plano Municipal de Assistência Social, visando o
atendimento a 100 pessoas.
Vigência: 31/12/2011
Data da assinatura: 09/05/2011

- Processo nº 024/2011
Valor Total: R$ 180.000,00 (cento e oitenta mil reais)
Espécie: subvenção social
Órgão Concessor: Prefeitura da Estância Turística de Avaré –
CNPJ 46.634.168/0001-68
Fonte de Recurso e código aplicação: 01 e 510 000
Beneficiário: Fundação Padre Emílio Immoos – CNPJ 44.582.583/
0001-81
Objeto: Transferência de recursos financeiros municipais à Enti-
dade para execução de ações de Proteção Social Especial, de
acordo com o Plano Municipal de Assistência Social, visando o
atendimento a 70 pessoas.
Vigência: 31/12/2011
Data da assinatura: 09/05/2011

- Processo nº 025/2011
Valor Total: R$ 70.800,00 (setenta mil e oitocentos reais)
Espécie: subvenção social
Órgão Concessor: Prefeitura da Estância Turística de Avaré –
CNPJ 46.634.168/0001-68
Fonte de Recurso e código aplicação: 01 e 510 000
Beneficiário: Residência do Amor Fraternal de Avaré – CNPJ
54.709.316/0001-86
Objeto: Transferência de recursos financeiros municipais à Enti-
dade para execução de ações de Proteção Social Especial, de
acordo com o Plano Municipal de Assistência Social, visando o
atendimento a 20 pessoas.
Vigência: 31/12/2011
Data da assinatura: 09/05/2011

INEDITORIAIS

SEMADS – SECRETARIA MUNINIPAL DE
ASSISTENCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL

Conselho Municipal de Assistencia Social
CMAS

Lei Federal nº 8.742/93       Lei Municipal 237/98
Decreto nº 2.616/10

RESOLUÇÃO CMAS nº 02 de 19 de maio de 2011
Dispõe sobre Certificados de Entidades/Programas/Or-
ganizações de Assistências Sociais com validade até 30/
03/2011 conforme  decisão do CNAS

O Conselho Municipal de Assistência Social  do município de Avaré,
no uso de suas atribuições legais Resolve:
Artigo 1º - Aprovado  por unanimidade em reunião realizada em
19 de maio  de 2011, registrada em Ata sob o nº 05/11 onde  define
os parâmetros para a inscrição das entidades e organizações de
assistência social, bem como dos serviços, programas, projetos
e benefícios socioassistências, como determina  Resolução do
CNAS – Conselho Nacional de Assistência Social nº16 de 05 de
maio de 2010.
Artigo 2º  - Prorroga a validade de certificados de entida-
des de Assistência Social inscritas neste Conselho an-
tes da Resolução nº16 , os certificados  com validade até
30 de março de 2011 terão sua validade prorrogada até  a
data de 30 de março de 2012.
Artigo 3º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua
publicação.
Avaré, 19 de março   de 2.011.

José Marcos Guazzelli Filho
Presidente do Conselho Municipal de

Assistência Social – CMAS

Secretaria Municipal de Assistência e
Desenvolvimento Social

Conselho Municipal dos Direitos da
Criança e do Adolescente - CMDCA

Lei Federal nº 8069/90 - Lei Municipal 310/91-240/98
Decreto nº 2.583/2010

Convocação
O  Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente – CMDCA,  Sr. Rubens Renato Pereira,   vem por
meio deste convocar o (as)  Conselheiros e Suplentes    para
reunião Mensal  na data de 03/06/2011 as 9:00 h na sala dos
Conselhos Municipais na Secretaria Municipal de Assistência e
Desenvolvimento Social - SEMADS  sito a Rua Rio Grande do Sul,
1750 (fundos).
Pauta :
- Leitura da Ata
- Mudança de  Horário das Reuniões
Contamos com a   presença de todos  no caso de impre-

vistos, favor comunicar por escrito com antecedência
e- mail: secmunicipais@hotmail.com

Secretaria Municipal de Assistência e
Desenvolvimento Social

Conselho Municipal do Idoso - CMI
Lei Federal nº 8.842/2004                       Lei Municipal 33/97

Decreto – 2.159/09

Convocação
A Presidente do Conselho Municipal do Idoso Sra. Maria Célia
Moreira vem por meio deste convocar o/a Conselheiro (s) e
Suplente(s) do CMI, para participar da reunião  Mensal   que
será realizada no dia 01/06/11 com a primeira chamada às 09h e
segunda chamada às 09:30h na sala dos Conselhos Municipais
sito a Rua Rio Grande do Sul, 1750 (fundos).
Pauta:
- Reunião Mensal
- Leitura da Ata e outras providências
- Mudança de Horário das Reuniões

Contamos com a  presença de todos
em caso de imprevistos, favor comunicar por escrito

com Antecedência
e-mail:secmunicipais@hotmail.com

Secretaria Municipal de Assistência e
Desenvolvimento Social

Conselho Municipal da Pessoal Portadora de
Deficiência – CMPPD

Lei Estadual nº 7853/1989 - Lei Municipal – nº 68/2001 - 140/2001
Decreto- 2.589/2010

RETIRE GRATUITAMENTE O
SEMANÁRIO OFICIAL DA

ESTÂNCIA  TURÍSTICA DE AVARÉ
NO PAÇO MUNICIPAL,

CENTRO ADMINISTRATIVO E
NAS BANCAS.

Convocação
O Presidente do Conselho Municipal de Pessoas Portadoras de
Deficiência (CMPPD), Sr. José Ricardo Cegarra,  convoca o/a
Conselheiros e Suplentes  ,  para  Reunião Mensal  que
será realizada no dia 02/05/11 com primeira chamada às 15h
e segunda chamada às 15:30h , na sala dos Conselhos Muni-
cipais, sito à rua Rio Grande do Sul, 1750 – fundos.
Pauta:
- Leitura da Ata
- Compilação de Ideias para comemoração da Semana do
Deficiente

Contamos com a  presença de todos
em caso de imprevistos, favor comunicar por escrito

com antecedencia
e-mail:secmunicipais@hotmail.com

Comunicado Importante

Disk Saúde
A Secretaria Municipal de Saúde, comunica aos
Senhores Usuários das Unidades Básicas de
Saúde, em caso de impossibilidade de compa-
recimento a consulta agendada, entrar em con-
tato com o Disk Saúde (0800-7701920) para o
cancelamento da consulta.
Em caso de NÃO COMPARECIMENTO, o Usuário
ficará impossibilitado de agendar consulta mé-
dica por 60 dias.

NÃO TIRE A VAGA DE ALGUÉM!
QUANDO AGENDAR UMA CONSULTA  COMPAREÇA!

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES
PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE

AVARÉAVAREPREV
 ESTADO DE SÃO PAULO
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LEIS

Lei nº 1.346, de 22 de abril de 2.010.
ESTA PUBLICAÇÃO PREVALECE SOBRE A ANTERIOR

Dispõe sobre a autorização ao Poder Executivo Municipal a
participar de Consórcio Intermunicipal Público e Ratifica o

Protocolo de Intenções do Consórcio Intermunicipal do Alto Vale
do Paranapanema – AMVAPA - consoante os termos da Lei

Federal nº. 11.107, de 06 de abril de 2005 e Decreto Federal nº.
6.017, de 17 de janeiro de 2007 e dá outras providências.

ROGÉLIO BARCHETTI URRÊA, Prefeito da Estância Turística de
Avaré, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,
Faço saber que a Câmara Municipal da Estância Turística de Avaré
decretou e eu sanciono e promulgo a seguinte lei:-
Artigo 1º - Fica autorizado o Poder Executivo Municipal a partici-
par, como Membro Efetivo do Consórcio Intermunicipal do Alto
Vale do Paranapanema – AMVAPA, Consórcio Público, que é or-
ganizado e constituído na forma de Associação Pública, com per-
sonalidade jurídica de direito público, sem fins lucrativos, com
autonomia administrativa, financeira e patrimonial, em consonân-
cia com as disposições emanadas da Lei Federal nº. 11.107/05,
Decreto Federal nº. 6.017/07 e demais legislações pertinentes e

aplicáveis à espécie, para consecução dos seguintes objetivos:
I – Compartilhar das ações de desenvolvimento patrocinadas pelo
Consórcio Intermunicipal do Alto Vale do Paranapanema – AMVAPA;
II – Representar o conjunto de municípios que o integram, em
assuntos de interesse comum, perante quaisquer outras entida-
des e especialmente perante as demais esferas de Governo;
III – prestar aos municípios consorciados os serviços previstos
em seu estatuto.
Artigo 2º – O Município concederá isenção de quaisquer tributos
municipais que incidam ou venham a incidir sobre bens, atos ou
serviços do Consórcio Intermunicipal do Alto Vale do
Paranapanema – AMVAPA.
Artigo 3º - Fica ratificado e aprovados por esta Lei todos os
termos do Protocolo de Intenções do Consórcio Intermunicipal do
Alto Vale do Paranapanema - AMVAPA, aprovado em 28 de se-
tembro de 2.009 e referendado em 29 de janeiro de 2.010, publi-
cado na imprensa, Jornal Folha de Piraju, edição de 07 de novem-
bro de 2009 e Jornal Observador, edição de 07 de novembro de
2.009, o qual fica fazendo parte, em sua íntegra, da presente Lei.
Artigo 4º - A cota de contribuição da Estância Turística de Avaré
ao Consórcio Intermunicipal do Alto Vale do Paranapanema –
AMVAPA será repassado mensalmente e é o equivalente ao pre-
visto na Cláusula Vigésima Primeira, §§ 2º e 3º do Protocolo de
Intenções, podendo ser alterada por deliberação da Assembléia
Geral (Conselho de Prefeitos), sendo necessário 2/3 de votos
para sua aprovação, consoante o que dispõe o § 10 da Cláusula
Vigésima Primeira do mesmo Protocolo de Intenções - ANEXO I
(parte integrante desta Lei). Limitado a 150 UFESP, conforme dis-
põe o § 12 da Cláusula Vigésima Primeira do Protocolo de Inten-
ções da AMVAPA.
Parágrafo Único – O repasse da cota de contribuição do Muni-
cípio ao Consórcio Intermunicipal do Alto Vale do Paranapanema –
AMVAPA será efetivada através de termo de compromisso firma-
do pelo Município com o Banco Nossa Caixa S/A, autorizando-o a
efetuar a retenção das parcelas de créditos do ICMS do Municí-
pio, no valor de sua cota de contribuição, em favor do Consórcio
Intermunicipal do Alto Vale do Paranapanema – AMVAPA.
Artigo 5º - Fica autorizado por esta Lei o município a assinar o
Termo de compromisso entre o município e a instituição financeira
para autorização do referido repasse previsto no Parágrafo úni-
co do artigo 4º desta Lei.
Artigo 6º - Os bens públicos municipais somente poderão ser
doados ou cedidos ao Consórcio Intermunicipal do Alto Vale do
Paranapanema – AMVAPA, mediante autorização legislativa, res-
peitados os dispositivos da Lei Orgânica Municipal.
Artigo 7º – As despesas decorrentes da execução da presente
Lei correrão por conta das dotações próprias no orçamento vi-
gente, suplementadas se for necessário.
Artigo 8º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Prefeitura da Estância Turística de Avaré, aos 22 de abril de 2.010.

ROGÉLIO BARCHETI URRÊA
PREFEITO

Publicado na Secretaria da Prefeitura, na data supra.

REGINA CÉLIA MONTE DE ARAÚJO VALIM
SECRETÁRIA ADMINISTRATIVA

ANEXO I - CONSOLIDAÇÃO DO PROTOCOLO DE
INTENÇÕES DO CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL
DO ALTO VALE DO PARANAPANEMA - AMVAPA

PREÂMBULO
CONSIDERANDO a promulgação da Lei Federal nº. 11.107, em 06
de abril de 2005, que dispôs sobre normas gerais de contratação
de consórcios públicos;
CONSIDERANDO a publicação do Decreto nº. 6.017, em 17 de
janeiro de 2007, que regulamentou a Lei no 11.107/05, que conso-
lidou o regime jurídico dos consórcios públicos brasileiros;
CONSIDERANDO que o artigo 19 da Lei Federal nº. 11.107/05
expressamente exclui os consórcios preexistentes à Lei nº.
11.107/05 do âmbito de aplicação da aludida norma, impedindo-
lhes a utilização das vantagens legais trazidas pela indigitada lei;
CONSIDERANDO que o artigo 41 do Decreto Federal nº. 6.017/
07, que regulamenta a Lei Federal 11.107/05 permite a transfor-
mação dos consórcios preexistentes à lei em Consórcio Público;
CONSIDERANDO que o artigo 7º da Lei Federal nº. 11.107/05
determinou que o estatuto do consórcio público dispusesse so-
bre a organização e o funcionamento de cada um dos órgãos
constitutivos do consórcio público;
CONSIDERANDO a necessidade de adaptação deste consórcio
intermunicipal, preexistente ao novel regime jurídico dos consór-
cios públicos a fim de poderem usufruir das vantagens trazidas
aos consórcios públicos criados ou adaptadas ao regime jurídico

consorcial inaugurado pela Lei Federal nº. 11.107/05;
RESOLVEU o Conselho de Prefeitos do Consórcio Intermunicipal
do Alto Vale do Paranapanema - AMVAPA reunir-se em Reunião
Geral Extraordinária, em 28 de setembro de 2.009, nos termos do
Artigo 35 de seu Estatuto vigente, para deliberar e aprovar pela
transformação da atual associação de municípios, constituída
sob a forma de associação civil, com inscrição no CNPJ de nº.
03.753.263/0001-60, para consórcio público de direito público, na
forma de associação pública conforme preceitua o disposto no
Artigo 41 do Decreto Federal 6.017/07.
Assim, objetivando poderem enfrentar tais dificuldades de forma
conjunta, visando à coordenação e conjugação de esforços no
atingimento de interesses comuns de forma eficiente e eficaz,
tudo em conformidade com o princípio da cooperação
interfederativa implícito no art. 241 da Constituição Federal e nos
termos da Lei nº. 11.107/05 e Decreto nº. 6.017/07, resolveram
celebrar o presente Protocolo de Intenções, que traz as cláusu-
las necessárias que integrarão o corpo do Contrato de Consórcio
Intermunicipal do Alto Vale do Paranapanema - AMVAPA – denomi-
nado simplesmente AMVAPA.
Em vista de todo o exposto, PROTOCOLO DE INTENÇÕES do
CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DO ALTO VALE DO
PARANAPANEMA – AMVAPA.
OS MUNICÍPIOS DE:
I - Angatuba, Barão de Antonina, Coronel Macedo, Estância Turís-
tica de Paranapanema, Estância Turística de Piraju, Fartura, Itaberá,
Itaí, Itaporanga, Riversul, Sarutaiá, Taguai, Taquarituba e Tejupá,
são os fundadores da AMVAPA.
II – Manduri é o admitido após a fundação da AMVAPA.
DELIBERAM
Celebrar o presente Protocolo de Intenções a ser ratificado por lei
pelos Poderes Legislativos dos entes signatários, que se regerá
pelas disposições contidas na Lei Federal nº. 11.107, de 06 de abril
de 2005, e Decreto Federal nº. 6.017, de 17 de janeiro de 2007.
Para tanto, os representantes legais de cada um dos entes fede-
rativos acima mencionados subscrevem o presente:

PROTOCOLO DE INTENÇÕES
TÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS
CAPÍTULO I

DO CONSORCIAMENTO
CLÁUSULA PRIMEIRA – DOS ENTES SUBSCRITORES

São subscritores do presente Protocolo de Intenções:
I – O MUNICÍPIO DE ANGATUBA, pessoa jurídica de direito público
interno, inscrita no CNPJ sob nº. 46.634.234/0001-91, com sua
sede na PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGATUBA, situada na Rua
João Lopes Filho, nº. 120 – Centro, CEP 18240-000, município
fundador da AMVAPA, neste ato representado pelo Prefeito Muni-
cipal, Sr. Carlos Augusto Rodrigues de Morais Turelli, brasileiro,
solteiro-maior, Corretor de Imóveis, portador do RG sob nº.
30.651.189-7-SSP-SP e do CPF nº. 283.465.768-89;
II – O MUNICÍPIO DE BARÃO DE ANTONINA, pessoa jurídica de
direito público interno, inscrita no CNPJ sob nº. 46.634.424/0001-
09, com sua sede na PREFEITURA MUNICIPAL DE BARÃO DE
ANTONINA, situada na Praça Sete de Setembro, nº.68 – Centro,
CEP 18490-000, município fundador da AMVAPA, neste ato repre-
sentado pelo Prefeito Municipal, Sr. Francisco Neres de Meira,
brasileiro, casado, Agricultor, portador do RG sob nº. 6.735.181-
SSP-SP e do CPF nº. 000.912.038-64;
III – O MUNICÍPIO DE CORONEL MACEDO, pessoa jurídica de direi-
to público interno, inscrita no CNPJ sob nº. 46.634.192/0001-99,
com sua sede na PREFEITURA MUNICIPAL DE CORONEL MACEDO,
situada na Rua Presidente Castelo Branco, nº. 333, Centro CEP
18745-000, município fundador da AMVAPA, neste ato represen-
tado pelo Prefeito Municipal, Sr. José Carlos Tonon, brasileiro,
casado, Agricultor, portador do RG sob nº. 11.490.960-SSP-SP e
do CPF nº. 027.033.798-97;
IV – O MUNICÍPIO DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE PARANAPANEMA,
pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob nº.
46.634.309/0001-34, com sua sede na PREFEITURA MUNICIPAL
DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE PARANAPANEMA, situada na Rua
Capitão Pinto de Mello, nº. 485 – Centro, CEP 18720-000, municí-
pio fundador da AMVAPA, neste ato representado pelo Prefeito
Municipal, Sr. Johannes Cornellis Van Melis, Brasileiro Naturaliza-
do, casado, Agricultor, portador do RG sob nº. 4.219.890-SSP-SP
e do CPF nº. 412.002.258-72;
V – O MUNICÍPIO DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE PIRAJU, pessoa
jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob nº.
46.223.699/0001-50, com sua sede na PREFEITURA MUNICIPAL
DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE PIRAJU, situada na Praça Ataliba
Leonel, nº. 173 – Centro, CEP 18800-000, município fundador da
AMVAPA, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Fran-
cisco Rodrigues, brasileiro, casado, Agricultor, portador do RG
sob nº. 3.284.238-SSP-SP e do CPF nº. 011.293.688-15;
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VI – O MUNICÍPIO DE FARTURA, pessoa jurídica de direito público
interno, inscrita no CNPJ sob nº. 46.223.707/0001-68, com sua
sede na PREFEITURA MUNICIPAL DE FARTURA, situada na Praça
Deocleciano Ribeiro, nº. 444, Centro, CEP 18870-000, município
fundador da AMVAPA, neste ato representado pelo Prefeito Muni-
cipal, Sr. Paulo Amamura, brasileiro, casado, Comerciante, porta-
dor do RG sob nº. 9.454.025-SSP-SP e do CPF nº. 028.152.108-51;
VII – O MUNICÍPIO DE ITABERÁ, pessoa jurídica de direito público
interno, inscrita no CNPJ sob nº. 46.634.374/0001-60, com sua
sede na PREFEITURA MUNICIPAL DE ITABERÁ, situada Rua Coro-
nel Martino, nº. 483 – Centro, CEP 18440-000, município fundador
da AMVAPA, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr.
Walter Sergio de Souza Almeida, brasileiro, casado, Professor,
portador do RG sob nº. 10.5709.670-SSP-SP e do CPF nº.
029.612.768-02;
VIII – O MUNICÍPIO DE ITAÍ, pessoa jurídica de direito público inter-
no, inscrita no CNPJ sob nº. 46.634.200/0001-05, com sua sede
na PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAÍ, situada na Praça da Bandeira,
nº. 1038 – Centro, CEP 18730-000, município fundador da
AMVAPA, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Luiz
Antonio Paschoal, brasileiro, casado, Médico, portador do RG
sob nº. 5.545.810-5-SSP-SP e do CPF nº. 890.632.958-04;
IX – O MUNICÍPIO DE ITAPORANGA, pessoa jurídica de direito
público interno, inscrita no CNPJ sob nº. 46.634.408/0001-16,
com sua sede na PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPORANGA, situ-
ada na Rua Bom Jesus, nº. 738 – Centro, CEP 18480-000, municí-
pio fundador da AMVAPA, neste ato representado pelo Prefeito
Municipal, Sr. José Carlos do Nute Rodrigues, brasileiro, casado,
Comerciante, portador do RG sob nº. 13.105.611-6-SSP-SP e do
CPF nº. 046.501.808-48;
X – O MUNICÍPIO DE RIVERSUL, pessoa jurídica de direito público
interno, inscrita no CNPJ sob nº. 46.634.416/0001-62, com sua
sede na PREFEITURA MUNICIPAL DE RIVERSUL, situada na Praça
Prefeito Aparecido Barbosa, nº. 30 – Centro, CEP 18470-000,
município fundador da AMVAPA, neste ato representado pelo Pre-
feito Municipal, Sr. Marcelino José Biglia, brasileiro, casado, Fun-
cionário Público Municipal, portador do RG sob nº. 16.186.508-
SSP-SP e do CPF nº. 105.944.408-90;
XI – O MUNICÍPIO DE SARUTAIÁ, pessoa jurídica de direito público
interno, inscrita no CNPJ sob nº. 46.223.731/0001-05, com sua
sede na PREFEITURA MUNICIPAL DE SARUTAIÁ, situada na Rua
Santa Catarina, nº. 47 – Centro, CEP 18840-000, município funda-
dor da AMVAPA, neste ato representado pelo Prefeito Municipal,
Sr. Isnar Freschi Soares, brasileiro, casado, Funcionário Público
Municipal, portador do RG sob nº. 16.741.877-4-SSP-SP e do CPF
nº. 051.074.338-20;
XII – O MUNICÍPIO DE TAGUAI, pessoa jurídica de direito público
interno, inscrita no CNPJ sob nº. 46.223.723/0001-50, com sua
sede na PREFEITURA MUNICIPAL DE TAGUAI, situada na Praça
Expedicionário Antonio Romano de Oliveira, nº. 44 – Centro, CEP
18890-000, município fundador da AMVAPA, neste ato represen-
tado pelo Prefeito Municipal, Sr. Jair Cariovaldo Carniato, brasilei-
ro, casado, Industrial, portador do RG sob nº. 10.323.869-SSP-
SP e do CPF nº. 015.171.848-27;
XIII – O MUNICÍPIO DE TAQUARITUBA, pessoa jurídica de direito
público interno, inscrita no CNPJ sob nº. 46.634.218/0001-07,
com sua sede na PREFEITURA MUNICIPAL DE TAQUARITUBA,
situada na Rua São Benedito, nº. 366 – Centro, CEP 18740-000,
município fundador da AMVAPA, neste ato representado pelo Pre-
feito Municipal, Sr. Miderson Zanello Milléo, brasileiro, casado,
Médico, portador do RG sob nº. 18.959.146-8-SSP-SP e do CPF
nº. 243.092.739-04;
XIV – O MUNICÍPIO DE TEJUPÁ, pessoa jurídica de direito público
interno, inscrita no CNPJ sob nº. 46.223.756/0001-09, com sua
sede na PREFEITURA MUNICIPAL DE TEJUPÁ, situada na Praça
Domingos Sartori, nº. 12 – Centro, CEP 18830-000, município fun-
dador da AMVAPA, neste ato representado pelo Prefeito Munici-
pal, Sr. Valter Boranelli, brasileiro, casado, Agricultor, portador do
RG sob nº. 12.384.142-SSP-SP e do CPF nº. 015.506.958-60;
XV – O MUNICÍPIO DE MANDURI, pessoa jurídica de direito público
interno, inscrita no CNPJ sob nº. 46.223.749/0001-07, com sua
sede na PREFEITURA MUNICIPAL DE MANDURI, situada na Rua
Bahia, nº. 233 – Centro, CEP 18780-000, município admitido após
a fundação da AMVAPA, neste ato representado pelo Prefeito
Municipal, Sr. Luiz Antonio Cinel, brasileiro, casado, Funcionário
Público Municipal, portador do RG sob nº. 7.772.801-SSP-SP e do
CPF nº. 258.758.359-53.
CLÁUSULA SEGUNDA – DA RATIFICAÇÃO E DO INGRESSO

DE NOVOS CONSORCIADOS
A ratificação deste Protocolo de Intenções consistirá em aprova-
ção, mediante lei do ente consorciando, do teor do presente ins-
trumento, podendo conter reservas.
§ 1º – A ratificação deste instrumento será precedida de sua
publicação na imprensa oficial ou a esta equiparada do ente con-
sorciando.

§ 2º – A subscrição prévia deste Protocolo de Intenções, sua
publicação na imprensa oficial e sua ratificação por lei no prazo
de até dois anos da assinatura deste instrumento são condições
indispensáveis para que o ente consorciando possa celebrar o
futuro Contrato de Consórcio Público.
§ 3º – Ultrapassado o prazo para ratificação estipulado no § 2º ou
no caso de a ratificação conter reservas, a admissão do ente no
Contrato de Consórcio Público dependerá da aprovação pelos de-
mais subscritores do Protocolo de Intenções ou, caso já celebrado
o Contrato de Consórcio Público, pela Assembléia Geral (Conselho
de Prefeitos) nos termos dos §§ 4º a 8º desta cláusula.
§ 4º - O ingresso de novos consorciados na AMVAPA poderá
acontecer a qualquer momento, mediante pedido formal do repre-
sentante legal do ente interessado para fins de apreciação e
aprovação da Assembléia Geral (Conselho de Prefeitos).
§ 5º - O pedido de ingresso deverá vir acompanhado da lei
ratificadora do Protocolo de Intenções ou de lei autorizativa espe-
cífica para a pretensão formulada, bem como de sua publicação
na imprensa oficial ou a esta equiparada.
§ 6º - O efetivo ingresso de novo ente federativo à AMVAPA
dependerá do pagamento de cota de ingresso cujo valor e forma
de pagamento será definida por resolução da Assembléia Geral
(Conselho de Prefeitos), e ainda, da comprovação de que o mes-
mo não possui dívida para com outro consórcio intermunicipal de
que tenha participado.
§ 7º - O ingresso de novo consorciado também poderá ocorrer
através de convite formulado pela própria Assembléia Geral (Con-
selho de Prefeitos), depois da necessária deliberação e aprova-
ção da matéria por maioria absoluta, aceitação do convite e do
pagamento da respectiva cota de ingresso, bem como cumpri-
mento do § 5º desta cláusula.
§ 8º - Os entes consorciados participarão da AMVAPA conforme
previsão expressa através do Contrato de Rateio e de Programa,
obrigações contratuais assumidas e demais obrigações defini-
das em lei.
§ 9º - O ente consorciado excluído que vier a requerer nova
admissão sujeitar-se-á às regras desta cláusula, sendo faculta-
do à AMVAPA aprovar ou não seu reingresso por deliberação de
sua Assembléia Geral (Conselho de Prefeitos), desde que acor-
dado a forma de pagamento de dívidas por ventura existentes.

TÍTULO II
DA CONSTITUIÇÃO, DENOMINAÇÃO, NATUREZA JURÍDICA,

SEDE, DURAÇÃO, TIPO DE CONSÓRCIO, FINALIDADE E
OBJETIVOS.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA CONSTITUIÇÃO E DA
NATUREZA JURÍDICA

O Contrato de Consórcio Público a ser celebrado entre os Execu-
tivos Municipais signatários será executado através de Consór-
cio Público, devidamente organizado na forma de Associação
Pública, constituída para esta finalidade, composta por todos os
entes da Federação consorciados, com fundamento legal no §
1º, do artigo 1º da Lei Federal nº. 11.107/05 e do inciso I do artigo
44 da Lei Federal nº. 10.406 de 10 de janeiro de 2.002 (Código
Civil Brasileiro).

CLÁUSULA QUARTA – DA DENOMINAÇÃO, DA SEDE, DA
DURAÇÃO E TIPO DE CONSÓRCIO.

A Associação Pública suporte do Contrato de Consórcio Público
denominar-se-á: Consórcio Intermunicipal do Alto Vale do
Paranapanema - AMVAPA terá sede e foro na cidade de
Taquarituba, Estado de São Paulo, a Rua São Benedito, nº. 366,
Centro, Taquarituba, Estado de São Paulo, CEP sob nº. 18740-
000, prazo indeterminado de duração e será do tipo multifuncional.
§ 1º – o local da sede da AMVAPA poderá ser alterado mediante
decisão da Assembléia Geral (Conselho de Prefeitos), pelo voto
de 2/3 de seus membros adimplentes com suas obrigações.
§ 2º – A área de atuação da AMVAPA corresponde ao somatório
das áreas territoriais dos entes consorciados.
§ 3º – A assinatura do Contrato de Consórcio Público da AMVAPA,
bem como a criação de cargos, a fixação e a revisão de venci-
mentos dependerão da ratificação deste instrumento por lei de no
mínimo por cinqüenta por cento (50%) dos entes subscritores
deste Protocolo de Intenções.
§ 4º – A criação da Associação Pública suporte da AMVAPA dar-
se-á mediante o atendimento da legislação civil, conforme dispos-
to no Inciso II, do Artigo 6º da Lei Federal nº. 11.107/05.

CLÁUSULA QUINTA – DA FINALIDADE E OBJETIVOS
A AMVAPA tem por finalidade a realização dos interesses co-
muns dos entes consorciados na implementação de suas múlti-
plas políticas públicas, observados os princípios constitucionais
e limites legais.
§ 1º – São objetivos da AMVAPA, além de outros que vierem a ser
definidos posteriormente pela Assembléia Geral (Conselho de
Prefeitos):
I - A gestão associada de serviços públicos;
II - A prestação de serviços, inclusive de assistência técnica, a

execução de obras e o fornecimento de bens à administração
direta ou indireta dos entes consorciados;
III - Representar o conjunto dos municípios que o integram em
matéria referente à sua finalidade e de interesse comum, perante
quaisquer outras entidades de direito público ou privado, nacio-
nais e internacionais,
IV - Planejar, supervisionar, coordenar, orientar, gerir, controlar e
avaliar as ações e atividades da AMVAPA;
V – O compartilhamento ou o uso em comum de instrumentos e
equipamentos, inclusive de gestão, de manutenção, de informática,
de pessoal técnico e de procedimentos de licitação e de admis-
são de pessoal;
VI - o exercício de competências pertencentes aos entes da
federação nos termos de autorização ou delegação;
VII – as ações e os serviços de saúde, obedecidos aos princípios,
diretrizes e normas que regulam o Sistema Único de Saúde – SUS.
VIII - Promover formas articuladas de planejamento do desenvol-
vimento regional, criando mecanismos conjuntos para consultas,
estudos, execução, fiscalização e controle de atividades que
interfiram na qualidade de vida na área compreendida no território
dos municípios consorciados;
IX - Promover a produção de informações, estudos técnicos,
apoio e o fomento do intercâmbio de experiências entre os entes
consorciados, bem como o fornecimento de assistência técnica,
extensão, treinamento, pesquisa e desenvolvimento urbano, ru-
ral e agrário.
X - o apoio e o fomento do intercâmbio de experiências e de
informações entre os entes consorciados;
XI - a produção de informações ou de estudos técnicos;
XII - a promoção do uso racional dos recursos naturais e a prote-
ção do meio-ambiente;
XIII - o exercício de funções no sistema de gerenciamento de
recursos hídricos que lhe tenham sido delegadas ou autorizadas;
XIV - a gestão e a proteção de patrimônio urbanístico, paisagístico
ou turístico comum, inclusive de negócios e de lazer;
XV - o planejamento, a gestão e a administração dos serviços e
recursos da previdência social dos servidores de qualquer dos
entes da federação que integram a AMVAPA, vedado que os
recursos arrecadados em um ente federativo sejam utilizados no
pagamento de benefícios de segurados de outro ente, de forma a
atender o disposto no art. 1º, inciso V, da Lei no 9.717, de 27 de
novembro de 1.998;
XVI - as ações e políticas de desenvolvimento urbano, sócio-
econômico local e regional;
XVII - Planejar, adotar, exercitar as funções de gerenciamento e
executar programas e medidas destinadas a promover e acelerar o
desenvolvimento sócio-econômico da região compreendida no terri-
tório dos municípios consorciados, especialmente nas áreas de:
a) agricultura;
b) estudos Agrários e Desenvolvimento Rural, Reordenamento
agrário, Desenvolvimento territorial, Desenvolvimento Rural Sus-
tentável, Apoio, assessoramento e acompanhamento da agricul-
tura familiar e Participação ativa no Programa Nacional de For-
talecimento da Agricultura Familiar (PRONAF);
c) educação, inclusive a ambiental, inclusive com a instituição e o
funcionamento de escolas de governo ou de estabelecimentos
congêneres;
d) saneamento, inclusive o gerenciamento, o tratamento e a
destinação final dos resíduos sólidos urbanos;
e) tecnologia;
f) biotecnologia;
g) habitação;
h) cultura;
i) infra-estrutura;
j) recursos humanos, com a instituição de escolas de governo ou
realização de cursos, inclusive através de convênios, nas áreas
de interesse dos consorciados;
k) realização de eventos diversos como palestras, congressos cien-
tíficos, educacionais, sócio-culturais e econômicos, dentre outros;
l) segurança alimentar.
§ 2º – Os entes consorciados poderão se consorciar em relação
a todos os objetivos da AMVAPA ou apenas a parcela deles,
integrando as respectivas Câmaras Setoriais de seu interesse.
§ 3º – Havendo declaração de utilidade ou necessidade pública
emitida pelo ente consorciado em que o bem ou direito se situe,
fica a AMVAPA autorizada a promover as desapropriações, pro-
ceder a requisições ou instituir as servidões necessárias à con-
secução de seus objetivos.
§ 4º - Para o desenvolvimento das atividades e de prestação de
serviços serão elaborados programas de trabalho específicos,
detalhados com total abrangência de critérios necessários e pró-
prios para cada área acima definida (§ 1º desta cláusula), inclu-
sive para o Contrato de Rateio, previamente aprovados pela As-
sembléia Geral (Conselho de Prefeitos);
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§ 5º - Para o cumprimento de suas finalidades a AMVAPA poderá:
I - Adquirir os bens que entender necessários, os quais integra-
rão o seu patrimônio;
II - Celebrar acordos, ajustes, termos de parcerias, convênios,
contratos e/ou instrumentos congêneres, de qualquer natureza,
compatíveis com os Programas de Trabalhos, as finalidades e
aos objetivos da AMVAPA, com a administração pública, munici-
pal, estadual e federal, a iniciativa privada, entidades do terceiro
setor e organismos internacionais, conforme legislação vigente e
aplicável, bem como receber auxílios, contribuições e subven-
ções de outras entidades e órgãos de governo ou da iniciativa
privada, visando à melhoria da qualidade do serviço prestado,
sua expansão e modicidade.
III - Prestar a seus conveniados serviços de qualquer natureza,
segundo a disponibilidade existente;
IV - Administrar direta ou indiretamente, por concessão, permis-
são, contrato de gestão ou termo de parceria similar, os serviços
previstos nos Programas de Trabalho, programas governamen-
tais, projetos afins e relativos às áreas de sua atuação, de forma
suplementar ou complementar, desde que disponível pelos muni-
cípios associados, mediante Contrato de Gestão e pagamento de
preço público, nos termos da Lei Federal nº. 11.107/05;
V - Ser contratada pela Administração Direta ou Indireta dos consor-
ciados, inclusive por entes da federação, dispensada a licitação;
VI - Exercer a gestão associada de serviços públicos especifica-
dos nos Programas de Trabalho dentro de sua área de atuação;
VII - Definir preços e tarifas, bem como seu reajuste, revisão e re-
equilíbrio financeiro, levando em conta, além dos custos
operacionais, os critérios definidos pela legislação vigente de
cada ente consorciado pela oferta do serviço público, respeitan-
do as regras de rateio estabelecidas nos instrumentos contratuais;

TÍTULO III
DOS CONSORCIADOS, DOS DIREITOS, DOS DEVERES E DA

RESPONSABILIDADE DOS ENTES CONSORCIADOS.
CLÁUSULA SEXTA – DOS CONSORCIADOS

Consideram-se consorciados todos os municípios integrantes da
Associação dos Municípios do Vale do Paranapanema - AMVAPA,
Associação Civil, com inscrição no CNPJ sob nº. 03.753.263/
0001-60 representados por seus respectivos Prefeitos, forman-
do assim, o Conselho de Prefeitos (Assembléia Geral).
§ 1º - Atualmente o Consórcio Intermunicipal do Alto Vale do
Paranapanema - AMVAPA congrega os municípios da Região do
Alto Vale do Paranapanema, representado pelos consorciados:
Angatuba, Barão de Antonina, Coronel Macedo, Estância Turística
de Paranapanema, Estância Turística de Piraju, Fartura, Itaberá, Itaí,
Itaporanga, Manduri, Riversul, Sarutaiá, Taguai, Taquarituba e Tejupá.
I – os municípios de: Angatuba, Barão de Antonina, Coronel Macedo,
Estância Turística de Paranapanema, Estância Turística de Piraju,
Fartura, Itaberá, Itaí, Itaporanga, Riversul, Sarutaiá, Taguai,
Taquarituba e Tejupá, são os fundadores da AMVAPA.
II – o município de: Manduri é o admitido após a fundação da
AMVAPA.
§ 2º - É facultado o ingresso de novo(s) sócio(s) na AMVAPA, a
qualquer momento, por decisão da Assembléia Geral (Conselho
de Prefeitos) por decisão de 2/3 de seus membros, o que se fará
por termo aditivo firmado pelo seu Presidente e pelo(s) Prefeito(s)
do(s) Município(s), respeitando-se os seguintes preceitos:
I - Concordar com os termos do Protocolo de Intenções, do futuro
Estatuto e os princípios neles definidos;
II - Apresentar Lei Municipal aprovada pela Câmara Municipal,
autorizando a ratificar o Protocolo de Intenções e o ingresso do
município na AMVAPA, onde autorize o pagamento das cotas de
contribuições previstas nos §§ 2º e 3º da Cláusula Vigésima
Primeira na sua integra.
§ 3º - Considera-se Membro Efetivo o município que pertencer à
região de abrangência geográfica do Alto Vale do Paranapanema, no
Estado de São Paulo, e como Membro Parceiro o município situado
em outras regiões do Estado de São Paulo que pretenda comparti-
lhar das ações de desenvolvimento patrocinadas pela AMVAPA.
§ 4º - Fica assegurado aos consorciados o direito de se retirar a
qualquer momento da AMVAPA, desde que denuncie sua intenção
formalmente junto a Assembléia Geral (Conselho de Prefeitos), em
prazo nunca inferior a 180 (cento e oitenta) dias, observando os
disposto nos §§ 1° e 2° do artigo 11, sem prejuízo das penalidades
previstas no § 2°, do artigo 12, da Lei Federal nº. 11.107/05.
§ 5º - São direitos dos consorciados quites com suas contribui-
ções, pagamentos e obrigações sociais:
I - Votar e ser votado para qualquer cargo, na forma e em conso-
nância ao previsto neste Protocolo de Intenções;
a) Os consorciados não enquadrados no inciso I do § 1º da
Cláusula Sexta só poderão ser votados para os cargos de Presi-
dente e Vice-Presidente, depois de decorridos 10 (dez) anos de
filiação ininterrupta do município à AMVAPA, com dispõe o § 2º da
Cláusula Décima Quinta.

II - Usufruir dos benefícios oferecidos pela AMVAPA na forma
prevista neste Protocolo de Intenções;
III - Recorrer a Assembléia Geral (Conselho de Prefeitos) contra
qualquer ato da Diretoria Executiva ou do Conselho Fiscal.

CLÁUSULA SETIMA – DOS DIREITOS DOS ENTES
CONSORCIADOS

Constituem direitos dos entes consorciados:
I – participar ativamente das sessões da Assembléia Geral (Con-
selho de Prefeitos), através de proposições, debates e delibera-
ções através do voto, desde que adimplente com suas obriga-
ções operacionais e financeiras;
II – exigir dos demais consorciados e da própria AMVAPA o pleno
cumprimento das regras estipuladas neste Protocolo de Inten-
ções, Contrato de Consórcio Público, nos seus estatutos, Contra-
tos de Programa e Contratos de Rateio, desde que adimplente
com suas obrigações operacionais e financeiras;
III – operar compensação dos pagamentos realizados a servidor
cedido à AMVAPA com ônus para o ente consorciado com as
obrigações previstas no Contrato de Rateio;

CLÁUSULA OITAVA – DOS DEVERES DOS ENTES
CONSORCIADOS

Constituem deveres dos entes consorciados:
I – cumprir com suas obrigações operacionais e financeiras as-
sumidas com a AMVAPA, sob pena de suspensão e posterior
exclusão na forma deste Protocolo de Intenções;
II – ceder, se necessário, servidores para a AMVAPA na forma
deste Protocolo de Intenções;
III – participar ativamente das sessões da Assembléia Geral (Con-
selho de Prefeitos), através de proposições, debates e delibera-
ções através do voto, sempre que convocados, respeitar e cum-
prir as decisões da Assembléia Geral (Conselho de Prefeitos);
IV – incluir, em sua lei orçamentária ou em créditos adicionais,
dotações suficientes para suportar as despesas que, nos ter-
mos do orçamento da AMVAPA, devam ser assumidas por meio
de Contrato de Rateio, Contrato de Programa e Contrato de Ges-
tão Associada de Serviços Públicos, conforme for o caso;
V – responder solidariamente pelas obrigações remanescentes,
garantido o direito de regresso em face dos entes beneficiados
ou dos que deram causa à obrigação, no caso de extinção da
AMVAPA, até que haja decisão que indique os responsáveis por
cada obrigação;
VI – compartilhar recursos e pessoal para a execução de servi-
ços, programas, projetos, atividades e ações no âmbito da AMVAPA
nos termos de Contrato de Programa.
VII - Cumprir e fazer cumprir o presente Protocolo de Intenções;
VIII - Zelar pelo bom nome da AMVAPA;
IX - Defender o patrimônio e os interesses da AMVAPA;
X - Comparecer e votar por ocasião das eleições;
XI - Denunciar qualquer irregularidade dentro da AMVAPA, para
que o Conselho de Prefeitos (Assembléia Geral) tome as provi-
dências cabíveis;
XII - Honrar pontualmente com a cota de contribuição previstas
nos §§ 2º e 3º da Cláusula Vigésima Primeira, na sua integra e/ou
outros compromissos assumidos pelo consorciado junto à
AMVAPA.
§ 1º - A perda da qualidade de consorciado, será determinada
pelo Conselho de Prefeitos (Assembléia Geral), sendo admissível
somente por justa causa, assim reconhecida em procedimento
disciplinar no qual será garantido o direito à ampla defesa e ao
contraditório, quando ficar comprovada a ocorrência de:
I - Violação deste Protocolo de Intenções e do futuro Estatuto Social;
II - Difamação da AMVAPA ou de seus membros;
III - Atividades contrárias às decisões do Conselho de Prefeitos
(Assembléia Geral);
IV - Desvio dos bons costumes;
V - Conduta duvidosa, mediante a pratica de atos ilícitos ou imorais;
VI - Falta de pagamento de 3 (três) parcelas consecutivas das
cotas de contribuição previstas nos §§ 2º e 3º da Cláusula Vigé-
sima Primeira, na sua integra;
§ 2º - Definida a justa causa, o consorciado será devidamente
notificado dos fatos a ele imputados, através de notificação
extrajudicial, para que apresente sua defesa prévia no prazo de
20 (vinte) dias, a contar do recebimento da comunicação.
§ 3º - Após o decurso do prazo descrito no parágrafo anterior,
independentemente da apresentação de defesa, a representa-
ção será decidida em reunião extraordinária da Assembléia Geral
(Conselho de Prefeitos), por maioria absoluta de votos.
§ 4º - Uma vez excluído, qualquer que seja o motivo, não terá o
associado o direito de pleitear indenização ou compensação de
qualquer natureza, seja a que título for.
§ 5º - O consorciado excluído por falta de pagamento, poderá ser
readmitido mediante o pagamento do seu débito, junto à tesoura-
ria da AMVAPA.
§ 6º - O município excluído, exceto pelo item VI do “caput” deste
artigo, poderá retornar assim que um novo Prefeito for empossado,

mediante autorização do Conselho de Prefeitos (Assembléia Geral).
§ 7º - As penas serão aplicadas pelo Conselho de Prefeitos (As-
sembléia Geral) e poderão constituir-se em:
I - Advertência por escrito;
II - Suspensão de 30 (trinta) dias, até 1 (um) ano;
III – Eliminação do quadro social.

CLÁUSULA NONA – DA RESPONSABILIDADE DOS ENTES
CONSORCIADOS

Os municípios consorciados respondem solidariamente pelas
obrigações assumidas pela AMVAPA.
§ 1º - Os membros que integram a estrutura administrativa da
AMVAPA não responderão pessoalmente pelas obrigações con-
traídas com a ciência e em nome da AMVAPA, mas assumirão as
responsabilidades pelos atos praticados de forma contrária à Lei
ou às disposições contidas no presente Protocolo de Intenções.
TÍTULO IV – DO REPRESENTANTE LEGAL E DA ORGANIZAÇÃO

CAPÍTULO I – DO REPRESENTANTE LEGAL
CLÁUSULA DECIMA – DO REPRESENTANTE LEGAL

A AMVAPA será representada legalmente pelo seu Presidente,
eleito pela Assembléia Geral (Conselho de Prefeitos) dentre os
Chefes dos Poderes Executivos consorciados, até a segunda
quinzena do mês de novembro para mandato de dois anos, po-
dendo ser prorrogado por decisão da Assembléia Geral (Conse-
lho de Prefeitos).

CAPÍTULO II – DA ORGANIZAÇÃO
CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA – DA ORGANIZAÇÃO

A AMVAPA terá a seguinte organização:
I - Nível de Direção Superior:
a) – Assembléia Geral;
b) – Conselho Fiscal;
c) – Conselho de Administração;
d) – Presidência;
e) – Vice-Presidência;
f) – Secretaria;
g) – Tesouraria;
II - Nível de Gerência e Assessoramento:
a) – Câmaras Setoriais;
b) - Diretoria Executiva;
III - Nível de Execução Programática:
a) – Departamentos Setoriais.
Parágrafo Único - A representação gráfica da estrutura
organizacional básica da AMVAPA é a constante do Anexo I, que
integra o presente Protocolo de Intenções.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA ASSEMBLÉIA GERAL
(CONSELHO DE PREFEITOS)

A Assembléia Geral (Conselho de Prefeitos) é a instância máxima
de deliberação da AMVAPA, constituída pelos Prefeitos dos Muni-
cípios Consorciados com direito a 1 (um) voto cada, de forma
pessoal e intransferível cuja eficácia estará condicionada à sua
adimplência operacional e financeira, sendo atribuído o Voto de
Qualidade ao seu Presidente.
I – Não será permitido em qualquer hipótese o voto por procuração.
§ 1º - O quorum exigido para a realização da Assembléia Geral
(Conselho de Prefeitos) em primeira convocação é de no mínimo 2/
3 dos entes consorciados em dia com suas obrigações operacionais
e financeiras. Caso não se realize em primeira convocação consi-
derar-se-á automaticamente convocada e em segunda convoca-
ção e se realizará 30 (trinta) minutos depois com o mínimo de 1/3
dos consorciados, sendo deliberado pela maioria dos presentes,
quando não houver disposição expressa em contrário.
§ 2º – A Assembléia Geral (Conselho de Prefeitos) ordinária
bimestral será convocada e presidida pelo Presidente da AMVAPA
ou seu substituto legal através de edital fixado na sede da AMVAPA
e garantido a ciência de todos os seus membros quanto ao dia,
mês, ano e hora da primeira e segunda convocação, local, pauta
do dia e a quantidade de associados existentes e adimplentes
operacional e financeiramente, respeitado o prazo mínimo de cin-
co dias entre a convocação e a data da reunião.
§ 3º – A Assembléia Geral (Conselho de Prefeitos) extraordinária
será convocada e presidida pelo Presidente da AMVAPA ou seu
substituto legal, através de comunicação inequívoca que garanta
a ciência de todos os seus membros quanto ao dia, hora, local e
pauta do dia e a quantidade de associados existentes e
adimplentes operacional e financeiramente, respeitado o prazo
mínimo de três dias úteis entre a convocação e a data da reunião.
§ 4º - Quando a Assembléia Geral (Conselho de Prefeitos) for
convocada pelos consorciados, deverá o Presidente convocá-la
no prazo de 3 (três) dias, contados da data da entrega do reque-
rimento, que deverá ser encaminhado ao Presidente através de
notificação extrajudicial, respeitando-se o disposto no § 4º desta
Cláusula Décima Segunda. Se o Presidente não convocar a As-
sembléia Geral (Conselho de Prefeitos), aqueles que deliberaram
por sua realização farão a convocação, também se respeitando
o disposto no § 4º desta Cláusula Décima Segunda.
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§ 5º - A Assembléia Geral (Conselho de Prefeitos) se reunirá,
ordinária e bimestralmente ou sempre que houver pauta para
deliberação e extraordinariamente, por convocação formal de
seu Presidente ou quando convocada, por ao menos, 1/3 (um
terço) de seus membros;
§ 6º - A Assembléia Geral (Conselho de Prefeitos) será presidida
pelo representante legal da AMVAPA, ou pelo Vice-Presidente na
sua falta;
§ 7º - Ressalvadas as exceções expressamente previstas neste
Protocolo de Intenções, todas as demais deliberações da Assem-
bléia Geral (Conselho de Prefeitos) serão tomadas pelo voto da
maioria simples dos membros presentes;
§ 8º - Havendo consenso entre seus membros, às eleições e
demais deliberações da Assembléia Geral (Conselho de Prefei-
tos) poderão ser efetivadas através de aclamação;
§ 9º - Compete também à Assembléia Geral (Conselho de Prefeitos):
I – examinar e deliberar sobre a aprovação das contas referentes
ao exercício anterior até a segunda quinzena de março do exer-
cício subseqüente;
II – eleger os membros do Conselho de Administração e do Conse-
lho Fiscal, até segunda quinzena do mês de novembro para man-
dato de dois anos, para início no primeiro dia útil do exercício finan-
ceiro subseqüente e decidir sobre a prorrogação do mandato;
III – destituir os membros do Conselho de Administração e do
Conselho Fiscal se necessário;
IV – deliberar sobre a suspensão e exclusão de ente consorciado;
V – deliberar sobre aquisição de bens imóveis, alienação, arren-
damento, subarrendamento, locação e sublocação, bem como
outorga de carta de anuência a terceiros, de bens móveis e imó-
veis da AMVAPA;
VI – deliberar sobre alterações deste Protocolo de Intenções;
VII – deliberar sobre o ingresso de novos entes consorciados à
AMVAPA, e em caso de aprovação, será ainda necessário à
ratificação da decisão mediante aprovação de lei específica em
no mínimo 50% dos entes consorciados;
VIII – deliberar sobre o Plano Anual de Atividades a Peça Orça-
mentária e o Plano Anual de Marketing Institucional da AMVAPA
para o exercício seguinte, elaborados pelo Conselho de Adminis-
tração, até o final da segunda quinzena de setembro do exercício
em curso;
IX – deliberar sobre a fixação do valor e da forma de rateio entre
os entes das despesas para o exercício seguinte, tomando por
base a Peça Orçamentária aprovada nos termos do inciso VIII
deste parágrafo 10º;
X – deliberar sobre mudança de sede e criação de câmara (s)
setorial (is);
XI – deliberar sobre criação e alteração dos estatutos da AMVAPA;
XII – deliberar sobre a extinção da AMVAPA;
XIII – deliberar sobre a criação e forma de remuneração de novos
cargos e vagas necessários ao pleno funcionamento da AMVAPA;
XIV – deliberar, em caráter excepcional, sobre as matérias rele-
vantes ou urgentes que lhe sejam declinadas pelo Conselho de
Administração.
XV - Deliberar, em última instância, sobre os assuntos gerais da
AMVAPA;
XVI - Aprovar e modificar o Estatuto e o Regimento Interno da
AMVAPA, bem como resolver e dispor sobre os casos omissos;
XVII - Deliberar sobre as contratações de serviços de terceiros,
outorga de concessão dos serviços inerentes à AMVAPA, bem
como sobre a celebração de quaisquer instrumentos de parceria,
acordos e convênios com órgãos públicos e privados;
XVIII - Deliberar sobre a indicação do Diretor Executivo;
XIX - Dar posse ao Presidente, Vice-Presidente, Secretário, Te-
soureiro, Conselho Fiscal e ao Diretor Executivo;
XX - Deliberar sobre a solicitação e cessão de servidores públi-
cos, sobre a contratação de empregados públicos e suas remu-
nerações;
XXI - Deliberar sobre a inclusão e exclusão de consorciados;
XXII - Deliberar sobre cobrança e reajuste das tarifas, taxas e
custos de acordo com critérios técnicos comprovados;
XXIII - Definir a política patrimonial, financeira e os programas de
investimento da AMVAPA;
XXIV - Deliberar sobre a alienação de bens da AMVAPA, bem
como seu oferecimento, inclusive receitas, como garantia de ope-
ração de créditos;
XXV - Deliberar sobre o quadro de pessoal e a remuneração de
seus empregados;
XXVI - Aprovar anualmente os termos e critérios do Contrato de
Rateio, da gestão associada de serviços públicos, dos Contratos
de Programas, dos termos de parcerias, dos contratos de ges-
tão, da prestação de serviços públicos e seus gerenciamentos
definidos em programas próprios e específicos, obedecidas às
finalidades precípuas da AMVAPA, obedecidas às definições
exaradas no artigo 1º do Decreto nº. 6.017/07;
XXVII - Deliberar sobre a proposta orçamentária, balanços, rela-

tórios e prestação de contas em geral.
§ 10 - para as deliberações constantes dos incisos V, IX, XI, XII,
XIII e XIV do § 10º da Cláusula Décima Segunda é necessário o
voto maioria de 2/3 (dois terços) dos membros da AMVAPA, em
dia com suas obrigações operacionais e financeiras, em Assem-
bléia Geral (Conselho de Prefeitos) extraordinária convocada
especificamente para tais fins, sendo as demais hipóteses
deliberativas resolvidas por maioria simples de votos.
§ 11 - A perda do mandato eletivo é causa de extinção automática
da condição de membro da Assembléia Geral (Conselho de Pre-
feitos), quando haverá substituição automática por quem lhe su-
ceder no mandato do ente consorciado.
§ 12 - A Assembléia Geral (Conselho de Prefeitos) extraordinária,
cujas circunstâncias excepcionais assim exigirem, será presidi-
da pelo Presidente do Conselho Fiscal.
§ 13 – O ente consorciado que não estiver em dia com suas
obrigações operacionais e financeiras não poderá votar e nem
ser votado.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO CONSELHO DE
ADMINISTRAÇÃO

O Conselho de Administração é constituído pelo Presidente e Vice-
Presidente, Secretario e Tesoureiro da AMVAPA, escolhidos pela
Assembléia Geral (Conselho de Prefeitos) e suas deliberações
serão executadas pela Presidência e pela Diretoria Executiva.
§ 1º - Os membros do Conselho de Administração serão escolhi-
dos dentre os Chefes dos Poderes Executivos dos entes consor-
ciados, sendo que os cargos de secretário e tesoureiro poderão
ser ocupados por vereadores dos consorciados, exceto os da
Presidência e Vice-Presidência.
§ 2º - O mandato dos membros do Conselho de Administração
será de 02 (dois) anos.
I – somente será permitida uma reeleição para o cargo de Presidente.
§ 3º – A perda do mandato eletivo é causa de extinção automática
do mandato de membro do Conselho de Administração, hipótese
em que assumirá a função aquele que assumir a Chefia do Poder
Executivo daquele consorciado, desde que referendado pela
Assembléia Geral (Conselho de Prefeitos).
§ 4º – Compete ao Conselho de Administração:
I – elaborar com o auxílio da Diretoria Executiva, o Plano Anual de
Atividades da AMVAPA para o exercício seguinte até a primeira
quinzena de novembro do ano em curso, submetendo-o neste
prazo à aprovação da Assembléia Geral (Conselho de Prefeitos);
II – elaborar, com o auxílio da Diretoria Executiva, a Peça Orça-
mentária e o Plano Anual de Marketing Institucional da AMVAPA
para o exercício seguinte até a segunda quinzena de agosto do
ano em curso;
III – planejar todas as ações de natureza administrativa da
AMVAPA, fiscalizando a Diretoria Executiva na sua execução;
IV – selecionar e contratar pessoal, na forma deste Protocolo de
Intenções, bem como os serviços de assessoria contábil, jurídi-
ca, de gestão e outros serviços profissionais quando necessári-
os, através de pessoa jurídica, bem como determinar as respec-
tivas demissões ou rescisões contratuais;
V – elaborar e propor a Assembléia Geral (Conselho de Prefeitos)
alterações no quadro de pessoal da AMVAPA, fixando o número,
as formas de provimento e padrão remuneratório dos emprega-
dos, bem como os respectivos reajustes, por meio de resolução.
VI – contratar pessoal por tempo determinado para atender ne-
cessidade temporária de excepcional interesse público nos ter-
mos previsto nos estatutos;
VII – celebrar contrato de gestão ou termo de parceria;
VIII – elaborar os estatutos da AMVAPA, com auxílio da Diretoria
Executiva, submetendo tal proposição à aprovação da Assem-
bléia Geral (Conselho de Prefeitos);
IX – requisitar a cessão de servidores dos entes consorciados,
atentando para a fixação do prazo de cessão e sobre qual admi-
nistração tocará o ônus da remuneração do servidor cedido;
X – propor à Assembléia Geral (Conselho de Prefeitos) a altera-
ção deste Protocolo de Intenções e dos estatutos da AMVAPA;
XI – celebrar Contrato de Rateio e ou Contrato de Programa com a
administração direta e indireta dos entes consorciados;
XII – celebrar convênios, termos de credenciamento, contratos, e
outros instrumentos congêneres;
XIII - Criar comissões temporárias, com tema e duração definidos;
XIV - Delegar atribuições e designar tarefas para os órgãos de
gerência e de execução;
XV – deliberar sobre outras matérias de natureza administrativa
da AMVAPA não atribuída à competência da Assembléia Geral
(Conselho de Prefeitos) e não elencados neste artigo.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO CONSELHO FISCAL
O Conselho Fiscal é o órgão fiscalizador da AMVAPA, responsá-
vel por exercer o controle da legalidade, legitimidade e
economicidade da atividade patrimonial e financeira da AMVAPA,
manifestando-se na forma de parecer.
§ 1º – O Conselho Fiscal é composto por seis membros, sendo

quatro membros indicados pelas câmaras setoriais, a saber, dois
secretários municipais e dois servidores efetivos, um represen-
tante da sociedade civil e um contador de um dos entes consor-
ciados da AMVAPA, tendo seu mandato sempre coincidente com
o do Conselho de Administração.
§ 2º – A Presidência do Conselho Fiscal será função exclusiva de
Secretário Municipal membro da Câmara Setorial e eleito pela As-
sembléia Geral (Conselho de Prefeitos). O Conselho Fiscal será
composto de: Presidente, Vice-Presidente, Secretário, Segundo
Secretário e Vogais. Todos os integrantes do Conselho Fiscal
serão eleitos pela Assembléia Geral (Conselho de Prefeitos) para
mandato de dois anos, prorrogável por igual período sempre co-
incidente com o do Conselho de Administração.
§ 3º - O Conselho Fiscal se reunirá anualmente e poderá ser con-
vocado extraordinariamente, por qualquer dos seus membros;
§ 4º - Compete ao Conselho Fiscal:
I - Fiscalizar permanentemente a contabilidade da AMVAPA;
II - Acompanhar e fiscalizar quaisquer operações econômicas ou
financeiras da AMVAPA;
III - Exercer o controle de gestão e de finalidade da AMVAPA;
IV - Eleger seu Vice-Presidente, Secretário, Segundo Secretário
e vogais dentre os eleitos pela Assembléia Geral (Conselho de
Prefeitos);
V - Emitir parecer sobre proposta orçamentária, balanços, relató-
rios e prestação de contas em geral, que deverá ser assinado
pelo seu Presidente e Secretário;
VI - Elaborar estudos e pareceres relativos aos assuntos de sua
competência.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA PRESIDÊNCIA
A Presidência da AMVAPA é composta pelos cargos de Presiden-
te e Vice-Presidente.
§ 1º - A AMVAPA será presidido pelo Chefe do Poder Executivo de
um dos municípios consorciados, o qual será o seu representante
legal, eleito em escrutínio secreto, por maioria absoluta ou por acla-
mação, para o mandato de 02 (dois) anos, permitida uma reeleição.
§ 2º - É requisito mínimo de 10 (dez) anos de filiação ininterrupta
do município à AMVAPA para o seu Chefe do Poder Executivo
concorrer aos cargos de Presidente e de Vice Presidente, exceto
os municípios Fundadores descritos no parágrafo 1º, inciso I da
Cláusula Sexta deste Protocolo de Intenções.
§ 3º - Se nenhum candidato obtiver maioria absoluta de votos,
proceder-se-á segundo escrutínio, por maioria simples, onde con-
correrão os dois candidatos mais votados na primeira votação.
§ 4º - Na mesma ocasião e condições dos parágrafos anteriores,
será escolhido um Vice-Presidente, também Chefe do Poder Execu-
tivo de um dos municípios consorciados, que substituirá o Presidente
nas suas ausências e impedimentos, além do Secretário e do Tesou-
reiro que poderão ser ocupados por vereadores dos consorciados.
§ 5º - As eleições serão realizadas até a segunda quinzena de
novembro, para mandato de dois anos.
§ 6º - No último ano de exercício dos mandatos dos Prefeitos
integrantes da AMVAPA não haverá eleição, sendo a mesma
transferida para o mês de fevereiro do ano subseqüente, após a
posse dos prefeitos eleitos, mantendo-se o último Presidente elei-
to e no caso de impedimento faz-se a sucessão em conformidade
com este Protocolo de Intenções (Cláusula Décima quinta).
§ 7º - No caso da hipótese do parágrafo anterior a AMVAPA será
dirigida pelo último Presidente ou seu substituto até o término de
seu mandato na AMVAPA depois permanecerá no cargo até o
término de seu mandato eletivo no município consorciado. Se não
se conseguir fazer a sucessão prevista na Cláusula Décima quinta
deste Protocolo de Intenções o Diretor Executivo da AMVAPA
substituirá o Presidente até a posse dos novos eleitos para o
exercício de seus cargos na AMVAPA.
§ 8º – Compete ao Presidente da AMVAPA:
I – convocar e presidir as reuniões da Assembléia Geral (Conselho de
Prefeitos) e do Conselho de Administração e dar voto de qualidade;
II - Representar a AMVAPA, ativa e passivamente, judicial e
extrajudicialmente, podendo firmar acordos, contratos, parceri-
as, convênios e outros instrumentos, bem como constituir procu-
radores com poderes “ad judicia”, cabendo ao Vice-Presidente
substituí-lo em seus impedimentos;
III – movimentar em conjunto com o Tesoureiro as contas bancári-
as e recursos da AMVAPA, podendo delegar total ou parcialmen-
te esta competência, mediante aprovação da Assembléia Geral
(Conselho de Prefeitos);
IV - Dar posse aos membros do Conselho de Administração, do
Conselho Fiscal e das Câmaras Setoriais;
V - Homologar e adjudicar as licitações realizadas pela AMVAPA;
VI – expedir resoluções da Assembléia Geral (Conselho de Pre-
feitos) e do Conselho de Administração para dar força normativa
às decisões estabelecidas nesses colegiados, publicando-as na
imprensa oficial ou jornal de grande circulação regional quando
seus efeitos declararem, criarem, alterarem ou suprimirem direi-
tos da AMVAPA ou de terceiros;
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VII – expedir portarias para dar força normativa às decisões
monocráticas de competência do Presidente da AMVAPA, publi-
cando-as na imprensa oficial ou jornal de grande circulação regi-
onal quando seus efeitos declararem, criarem, alterarem ou su-
primirem direitos da AMVAPA ou de terceiros;
VIII – expedir certidões, declarações, passar recibos, receber
citações e intimações, bem como dar adequado tratamento a to-
dos os demais documentos a serem expedidos ou recebidos
relativos a matérias administrativas da AMVAPA;
IX – autenticar o livro de atas das reuniões da Assembléia Geral
(Conselho de Prefeitos) e do Conselho de Administração;
X - Superintender a arrecadação e ordenar as despesas da
AMVAPA;
XI - Dar encaminhamento às deliberações da Assembléia Geral
(Conselho de Prefeitos);
XII - Indicar o Diretor Executivo e nomeá-lo após referendo da
Assembléia Geral (Conselho de Prefeitos).
§ 9º - O Presidente da AMVAPA não terá direito a voto nas delibe-
rações referentes à prestação de contas e outros atos de sua
responsabilidade.
§ 10 – Compete ao Vice-Presidente da AMVAPA:
I – substituir e representar o Presidente em todas suas ausências
e impedimentos;
II – assessorar o Presidente e exercer as funções que lhe forem
delegadas;
III – assumir interinamente a Presidência da AMVAPA, no caso de
vacância, quando esta ocorrer na segunda metade do mandato,
exercendo-a até seu termino;
IV – convocar Assembléia Geral (Conselho de Prefeitos) Extraordi-
nária em 15 (quinze) dias para eleição de novo Presidente da
AMVAPA, no caso de a vacância ocorrer na primeira metade do
mandato, quando o eleito presidirá a AMVAPA até fim do mandato
original, podendo, se reeleito, ser conduzido ao mandato seguinte.
§ 11 - Por ocasião do período eleitoral, havendo necessidade de
afastamento, licença ou renúncia do Presidente e não sendo pos-
sível sua substituição pelo Vice-Presidente, a Assembléia Geral
(Conselho de Prefeitos) poderá autorizar que o Coordenador de
uma das câmaras setoriais assuma interinamente a presidência
da AMVAPA, até que o retorno ao cargo de Presidente pelo chefe
do poder executivo, não represente mais violação a lei eleitoral.
§ 12 - Compete ao Secretário:
I - Secretariar todas as reuniões da Assembléia Geral (Conselho
de Prefeitos);
II - Substituir o Vice-Presidente no caso de ausência ou vacância;
III - Elaborar ou mandar elaborar a correspondência, relatórios e
outros documentos análogos;
IV - Dirigir e organizar todo o expediente da Secretaria.
§ 13 - Compete ao Tesoureiro:
I - Zelar para que a contabilidade da AMVAPA seja mantida em
ordem e em dia;
II - Providenciar a arrecadação das receitas e depositar o nume-
rário disponível no banco ou bancos designados;
III - Movimentar, em conjunto com o Presidente da AMVAPA ou
quem este indicar, as contas bancárias e os recursos da AMVAPA;
IV - Proceder através de cheques bancários ou meio eletrônico
aos pagamentos autorizados pelo Presidente da AMVAPA;
V - Acompanhar à escrituração do livro caixa, diário, razão e
outros inerentes à contabilização, visando-os e mantendo-os sob
sua responsabilidade;
VI - Zelar pelo recolhimento das obrigações fiscais, tributárias,
previdenciárias e outras, devidas ou da responsabilidade da
AMVAPA;
VII - Organizar e publicar mensalmente os balancetes da AMVAPA;
VIII - Executar outros atos e atribuições inerentes à Tesouraria.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS CÂMARAS SETORIAIS
A AMVAPA é multifuncional, possuindo Câmaras Setoriais direta-
mente subordinadas ao Conselho de Administração que desen-
volverão políticas públicas específicas de interesse comum aos
entes consorciados.
§ 1º – O ente consorciado participará da(s) Câmara(s) Setorial
(is) de seu interesse através da indicação de um secretário mu-
nicipal e de um servidor efetivo da mesma secretaria municipal,
cujas atividades tenham pertinência com os objetivos específicos
da Câmara Setorial escolhida.
§ 2º – as Câmaras Setoriais serão criadas, alteradas e extintas por
resolução da Assembléia Geral (Conselho de Prefeitos) que, dentre
outros requisitos sugeridos pelo Conselho de Administração, lhe
atribuirá nome, estrutura, funções específicas, prazo de duração.
§ 3º - As Câmaras Setoriais criadas serão compostas pelos se-
cretários municipais ou cargo equivalente da área pertinente à
atuação da Câmara Setorial e servidores efetivos indicados pe-
los entes consorciados, tendo a diretoria formada por (01) Coor-
denador e um (01) subcoordenador eleitos dentre seus mem-
bros, para mandato anual, no caso de tratar-se Câmara Setorial
permanente.

§ 4º - Para fins de funcionamento, as atividades planejadas pelas
Câmaras Setoriais concretizam-se mediante a execução de pro-
jetos, programas e planos de ações, por meio de diretorias, ge-
rências e ou projetos, criados pela Assembléia Geral (Conselho
de Prefeitos), mediante proposição do Conselho de Administra-
ção, ouvidas as Câmaras Setoriais pertinentes, com conta cor-
rente e inscrição no CNPJ distintos.
§ 5º - Cada ente que integra a AMVAPA fica responsável, na
pessoa de seu secretário municipal ou cargo equivalente perten-
cente à área pertinente, de submeter periodicamente ao conselho
de políticas competente, relatórios dos projetos, programas, ativi-
dades e ações desenvolvidas por meio da AMVAPA.
§ 6º - A (s) Câmara (s) Setorial (is) poderá (ão) ser constituída
(s), sempre que necessário, e será (ão) composta (s) por repre-
sentantes técnicos dos municípios consorciados, indicados pe-
los Chefes do Poder Executivo; podendo ser incluída a participa-
ção de outros profissionais com notório saber, desde que refe-
rendada pelo Presidente da AMVAPA.
I - No mesmo ato de indicação de representantes, será
estabelecida a finalidade da câmara técnica, suas competências
e atribuições bem como o seu prazo de duração;

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA DIRETORIA EXECUTIVA
A Diretoria Executiva é composta pelos ocupantes dos cargos de
diretores e de gerência de projetos, criados pela Assembléia Geral
(Conselho de Prefeitos) para permitir o pleno funcionamento das
atividades, programas, projetos e da AMVAPA, estando vincula-
da diretamente às câmaras setoriais pertinentes.
§ 1º - Compete a Diretoria Executiva:
I – Manter em ordem toda a documentação administrativa e finan-
ceira da AMVAPA;
II – Realizar programação dos compromissos financeiros a pagar
e a receber da AMVAPA;
III – Adotar providências necessárias aos registros contábeis da
AMVAPA;
IV – Movimentar em conjunto com o Presidente da AMVAPA ou
com quem este delegar em substituição ao Tesoureiro, as contas
bancárias e os investimentos da AMVAPA se a Assembléia Geral
(Conselho de Prefeitos) assim o autorizar.
V – Participar, sem direito a voto, das reuniões da Assembléia Geral
(Conselho de Prefeitos) e do Conselho de Administração e coorde-
nar a lavratura das atas em livros próprios, as quais deverão con-
ter o registro cronológico de todas as reuniões realizadas, com
indicação da data, local e hora, pauta, nome e cargo dos presentes
e ausentes e todas as deliberações adotadas em cada reunião,
levando-se a termo as eventuais considerações e deliberações de
cada um dos participantes para fins de fundamentação de resolu-
ções e portarias eventualmente decorrentes das deliberações,
assim como para servir de registro histórico da AMVAPA;
VI – receber e expedir documentos e correspondências da
AMVAPA, zelando e responsabilizando-se pelo seu controle, or-
ganização e arquivo;
VII – realizar as atividades de relações públicas da AMVAPA,
constituindo o elo do AMVAPA com a sociedade civil e os meios de
comunicação, segundo diretrizes e supervisão do Presidente;
VIII – propor Plano Anual de Marketing Institucional da AMVAPA
para o exercício seguinte ao Conselho de Administração, até a
primeira quinzena de agosto, a fim de que viabilizar ampla divulga-
ção das ações desenvolvidas pela AMVAPA em prol das comuni-
dades beneficiadas;
IX – propor melhorias nas rotinas administrativas da AMVAPA ao
Conselho de Administração, visando à contínua redução de custos,
aumento da eficácia das ações consorciais no atingimento de suas
metas e objetivos e ao emprego racional dos recursos disponíveis.
§ 2º - O perfil, atribuições, direitos, e deveres da Diretoria Execu-
tiva serão definidos em estatuto a ser aprovado pela Assembléia
Geral (Conselho de Prefeitos).

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DOS DEPARTAMENTOS
SETORIAIS

Os departamentos setoriais exercem as funções de execução
programática e apoio administrativo.
§ 1º - São atribuições dos departamentos setoriais, dentre outras
que poderão vir a ser definidas pelo Conselho de Administração,
mediante proposição das Câmaras Setoriais:
I - Oferecer apoio administrativo em geral;
II - Executar serviços de controle do almoxarifado;
III - Executar serviços de compras;
IV - Executar serviços de controle do patrimônio;
V - Oferecer apoio na área de processamento de dados;
VI – Outras atribuições segundo decisão da Assembléia Geral
(Conselho de Prefeitos).

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO QUADRO DE PESSOAL
A AMVAPA possuirá o quadro de pessoal constante do Anexo II,
sujeito ao regime jurídico da Consolidação das Leis do Trabalho
(CLT), conforme preceitua o art. 4º, inc. IX, da Lei n.º. 11.107/05,
e deverá atender as demandas das câmaras setoriais.

§ 1º - O quadro de pessoal da AMVAPA será integrado pela Diretoria
Executiva e Execução Programática tendo o perfil, atribuições, direi-
tos, e deveres definidos em estatuto e/ou Regulamento de Pessoal;
§ 2º – Por solicitação das Câmaras Setoriais o Conselho de Admi-
nistração poderá contratar pessoal por tempo determinado para
atender a necessidade temporária de excepcional interesse pú-
blico nos seguintes casos:
I – enfrentar situações de calamidade pública;
II – combater surtos epidêmicos;
III – atender outras situações de emergência que vierem a ocorrer;
IV – atender situações, projetos, programas, atividades e ações
de relevante interesse público aprovados pela Assembléia Geral
(Conselho de Prefeitos);
V – preencher cargo vago, na criação da AMVAPA, até o seu
provimento efetivo por meio de seleção pública, hipótese em que
os contratados temporariamente exercerão as funções do cargo
vago e perceberão a remuneração para ele prevista.
§ 3º – Mediante proposição do Conselho de Administração, ouvi-
da a câmara setorial pertinente, e decisão da Assembléia Geral
(Conselho de Prefeitos) poderão ser criados novos cargos e
vagas de acordo com as necessidades da AMVAPA.
§ 4º – Os valores dos diversos padrões remuneratórios do qua-
dro de pessoal da AMVAPA serão fixados e reajustados mediante
resolução da Assembléia Geral (Conselho de Prefeitos).
§ 5º - O quadro de pessoal de empregos públicos da AMVAPA, com
suas quantidades, denominações, formas de provimento, respec-
tiva remuneração, carga horária e descrição de funções, lotação,
bem como sobre o regime disciplinar, estão definidos no Anexo II
deste Protocolo de Intenções e no Regulamento de Pessoal.
§ 6º - A admissão de empregados públicos pela AMVAPA, exce-
tuado aqueles de provimento em comissão, será precedida de
seleção pública, a ser regulamentada por Resolução.
§ 7º - A AMVAPA poderá alterar o quadro de pessoal, instituir
plano de carreiras, cargos e salários, mediante Resolução e/ou
Regulamento de Pessoal, devidamente aprovadas pela Assem-
bléia Geral (Conselho de Prefeitos), obedecidas às legislações
pertinentes e aplicáveis.
§ 8º - Os entes consorciados poderão ceder à AMVAPA, servido-
res e/ou empregados públicos, na forma da legislação vigente em
cada município.
I - Em qualquer situação os servidores e ou empregados públicos
cedidos para a AMVAPA permanecerão vinculados às entidades
de origem, não se estabelecendo qualquer tipo de vínculo
empregatício bem como equiparação salarial, nos termos do arti-
go 4º, § 4º, da Lei Federal nº. 11.107/05.
II - O disposto neste parágrafo aplica-se, também, aos servidores públi-
cos federais, estaduais ou municipais, civis ou militares da administra-
ção direta ou indireta, quando requisitados (as) por quem de direito.
§ 9º – O Regulamento do pessoal da AMVAPA, entre outras dis-
posições, estabelecerá:
I – sistema de seleção para contratação de empregados;
II – Plano de classificação de função que permita a fixação de salá-
rios compatíveis com os concorrentes no mercado de trabalho;
III – A natureza das funções, se de confiança, ou de caráter
permanente;
IV - Normas quanto ao pessoal, dispondo sobre a admissão,
acesso, vantagens e regime disciplinar.
§ 10 – Os empregados da AMVAPA não poderão ser cedidos,
inclusive para os municípios consorciados, permitido o afastamen-
to não remunerado, para que o servidor da AMVAPA exerça cargo
em comissão nos termos do que prever o Regulamento de Pessoal.
TÍTULO V – DO PATRIMÔNIO E DOS RECURSOS FINANCEIROS

CLÁUSULA VIGESIMA – DO PATRIMÔNIO
Constituem patrimônio da AMVAPA:
§ 1º - os bens e direitos que vier a adquirir a qualquer título;
§ 2º - Pelos bens que lhe forem doados, concedidos e alienados
(cedidos e/ou transferidos), a qualquer título, por entidades públi-
cas, privadas ou particulares;
§ 3º - Pelos bens transferidos por ente consorciado através de Con-
trato de Programa, instrumento de transferência ou de alienação.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DOS RECURSOS
FINANCEIROS

Constituem recursos financeiros da AMVAPA:
§ 1º - Contribuição periódica dos consorciados, conforme meca-
nismos previstos no Contrato de Rateio;
§ 2º - Contribuição de cada ente consorciado, Membro Efetivo,
disposto no inciso II, § 3º, da Cláusula Sexta, deste Protocolo de
Intenções, para custeio das despesas gerais, inclusive de admi-
nistração, do consórcio que constará no Contrato de Rateio. A
cota de contribuição de cada município, Membro Efetivo será equi-
valente a 0,03% (três centésimos por cento) de seu orçamento,
divididos em doze parcelas mensais, devendo ser firmado instru-
mento que permita o débito da mesma junto à instituição financeira
responsável pelas transferências mensais aos municípios das
parcelas do ICMS e o concomitante crédito à AMVAPA;
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§ 3º - Contribuição de cada ente consorciado, Membro Efetivo,
disposto no inciso II, § 3º, da Cláusula Sexta, deste Protocolo de
Intenções, para custeio das despesas com o Programa Nacional
de Crédito Fundiário, ex Banco da Terra, originalmente orçados
em R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais) na Reunião Geral Extraor-
dinária de 26 de abril de 2.005, que foram corrigidos anualmente
pelo IGP-M (Índice Geral de Preços do Mercado da Fundação
Getulio Vargas) e rateados entre os consorciados na proporção
de 50% (cinqüenta por cento) desse valor em partes iguais entre
os associados Membros Efetivos e os demais 50% (cinqüenta
por cento), proporcionais ao orçamento anual de cada município
consorciado, também Membro Efetivo, devendo ser firmado ins-
trumento que permita o débito da mesma junto à instituição finan-
ceira responsável pelas transferências mensais aos municípios
das parcelas do ICMS e o concomitante crédito à AMVAPA;
§ 4º - A remuneração em razão da prestação do serviço público
objeto da AMVAPA;
§ 5º - Auxílios, contribuições e subvenções concedidos por enti-
dades públicas e particulares;
§ 6º - As rendas de seu patrimônio;
§ 7º - As doações e legados;
§ 8º - O produto da alienação de seus bens;
§ 9º - Outros recursos decorrentes da realização de seu objeto.
§ 10 - As contribuições previstas nos §§ 2º e 3º desta cláusula
poderão ser revistas desde que aprovadas pelo Conselho de
Prefeitos (Assembléia Geral), sendo necessário o voto concorde
de 2/3 de seus membros.
§ 11 - As contribuições previstas nos §§ 2º e 3º desta cláusula serão
reduzidas em 50% (cinqüenta por cento) para os municípios que
forem enquadrados na categoria de consorciado Membro Parceiro,
disposto no § 4º da Cláusula Sexta, deste Protocolo de Intenções.
§ 12 - As contribuições previstas nos §§ 2º e 3º desta cláusula
somadas ficam limitadas a 150 (cento e cinquenta) UFESP (Unida-
de Fiscal do Estado de São Paulo).

CAPÍTULO VIII
DO USO DE BENS E SERVIÇOS

Terão acesso ao uso dos bens e serviços da AMVAPA, todos aque-
les consorciados que contribuíram para a sua aquisição, em decor-
rência de projetos/programas específicos devidamente aprovados.
§ 1º - Poderá ocorrer o acesso, entretanto, daqueles que não
contribuíram mediante condições a serem deliberadas pelos que
contribuíram.
§ 2º - O uso dos bens e serviços da AMVAPA será regulamenta-
do, em cada caso, pelos respectivos usuários e aprovado pela
Assembléia Geral (Conselho de Prefeitos).
§ 3º - Respeitadas as respectivas legislações municipais, cada
consorciado pode colocar à disposição da AMVAPA os bens de
seu próprio patrimônio e os serviços da sua própria administra-
ção para uso comum, de acordo com a regulamentação que for
avençada com os usuários e aprovada pela Assembléia Geral
(Conselho de Prefeitos).

TÍTULO VI – DA GESTÃO ASSOCIADA
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DA AUTORIZAÇÃO

PARA GESTÃO ASSOCIADA
Os entes consorciandos, ao ratificarem o presente instrumento,
autorizam a AMVAPA a realizar a gestão associada de qualquer
serviço público remunerado ou não pelo usuário, desde que a
referida gestão seja previamente aprovada pela Assembléia Geral
(Conselho de Prefeitos) por ocasião da criação de Câmara Setorial.
§ 1º - A autorização para gestão associada de serviços públicos
aprovada em Assembléia Geral (Conselho de Prefeitos) deverá
conter os seguintes requisitos:
I – as competências cujo exercício se transferiu à AMVAPA;
II – os serviços públicos objeto da gestão associada e a área em
que serão prestados;
III – a autorização para licitar ou outorgar concessão, permissão
ou autorização da prestação de serviços;
IV – as condições a que deve obedecer ao Contrato de Programa, no
caso de a gestão associada envolver também a prestação de serviços
por órgão ou entidade de um dos entes da Federação consorciados;
V – os critérios técnicos para cálculo de valor das tarifas e de
outros preços públicos, bem como para seu reajuste ou revisão.
VI - Administrar os programas de trabalho decorrentes da presta-
ção de serviços em gestão associada com o município que
disponibiliza o serviço;
VII - Selecionar e contratar pessoal, bem como administrar e pro-
mover o desenvolvimento do pessoal cedido pelo município e
próprio da AMVAPA, necessários ao desenvolvimento dos pro-
gramas de trabalho;
VIII - Realizar compras e pagamentos destinados ao programa de
trabalho sob gestão associada;
IX - Produzir, coletar, analisar e encaminhar informações ao muni-
cípio consorciado participante do programa de trabalho, a fim de
manter atualizado o seu banco de dados;
X - Administrar recursos financeiros provenientes do pagamento

dos serviços produzidos, enquanto entidade mantenedora dos
serviços sob gestão associada;
XI - Receber o pagamento dos serviços produzidos, transferidos
do município para a AMVAPA, enquanto entidade mantenedora
desses serviços transferidos, de acordo com Contrato de Rateio;
XII - Desenvolver gestão associada, de acordo com o contrato firmado;
XIII - Prestar contas aos órgãos competentes, dos atos proveni-
entes da gestão associada.
§ 2º - Os Serviços Públicos que poderão ser objetos de progra-
mas de trabalho e de gestão associada são os seguintes:
I - A gestão associada;
II - A prestação de serviços, inclusive de assistência técnica, a
execução de obras e o fornecimento de bens à administração
direta ou indireta dos entes consorciados;
III - Representar o conjunto dos municípios que o integram em
matéria referente à sua finalidade e de interesse comum, perante
quaisquer outras entidades de direito público ou privado, nacio-
nais e internacionais,
IV - Planejar, supervisionar, coordenar, orientar, gerir, controlar e
avaliar as ações e atividades;
V – O compartilhamento ou o uso em comum de instrumentos e
equipamentos, inclusive de gestão, de manutenção, de informática,
de pessoal técnico e de procedimentos de licitação e de admis-
são de pessoal;
VI - o exercício de competências pertencentes aos entes da
federação nos termos de autorização ou delegação;
VII – as ações e os serviços de saúde, obedecidos aos princípios,
diretrizes e normas que regulam o Sistema Único de Saúde – SUS.
VIII - Promover formas articuladas de planejamento do desenvol-
vimento regional, criando mecanismos conjuntos para consultas,
estudos, execução, fiscalização e controle de atividades que
interfiram na qualidade de vida na área compreendida no território
dos municípios consorciados;
IX - Promover a produção de informações, estudos técnicos,
apoio e o fomento do intercâmbio de experiências entre os entes
consorciados, bem como o fornecimento de assistência técnica,
extensão, treinamento, pesquisa e desenvolvimento urbano, ru-
ral e agrário.
X - o apoio e o fomento do intercâmbio de experiências e de
informações entre os entes consorciados;
XI - a produção de informações ou de estudos técnicos;
XII - a promoção do uso racional dos recursos naturais e a prote-
ção do meio-ambiente;
XIII - o exercício de funções no sistema de gerenciamento de
recursos hídricos que lhe tenham sido delegadas ou autorizadas;
XIV - a gestão e a proteção de patrimônio urbanístico, paisagístico
ou turístico comum, inclusive de negócios e de lazer;
XV - o planejamento, a gestão e a administração dos serviços e
recursos da previdência social dos servidores de qualquer dos
entes da federação que integram a AMVAPA, vedado que os
recursos arrecadados em um ente federativo sejam utilizados no
pagamento de benefícios de segurados de outro ente, de forma a
atender o disposto no art. 1º, inciso V, da Lei no 9.717, de 27 de
novembro de 1.998;
XVI - as ações e políticas de desenvolvimento urbano, sócio-
econômico local e regional;
XVII - Planejar, adotar, exercitar as funções de gerenciamento e
executar programas e medidas destinadas a promover e acelerar o
desenvolvimento sócio-econômico da região compreendida no terri-
tório dos municípios consorciados, especialmente nas áreas de:
a) agricultura;
b) estudos Agrários e Desenvolvimento Rural, Reordenamento
agrário, Desenvolvimento Territorial, Desenvolvimento Rural Sus-
tentável, Apoio, assessoramento e acompanhamento da agricul-
tura familiar e participação ativa no Programa Nacional de For-
talecimento da Agricultura Familiar (PRONAF);
c) educação, inclusive a ambiental, inclusive com a instituição e o
funcionamento de escolas de governo ou de estabelecimentos
congêneres;
d) saneamento, inclusive o gerenciamento, o tratamento e a
destinação final dos resíduos sólidos urbanos;
e) tecnologia;
f) biotecnologia;
g) habitação;
h) cultura;
i) infra-estrutura;
j) recursos humanos, com a instituição de escolas de governo ou
realização de cursos, inclusive através de convênios, nas áreas
de interesse dos consorciados;
k) realização de eventos diversos como palestras, congressos científi-
cos, educacionais, sócio-culturais e econômicos, dentre outros;
l) segurança alimentar.
§ 3º - Para a gestão associada de serviços públicos fica outorga-
da competência legal e constitucional para que a AMVAPA fique
autorizada a:

I - Licitar, outorgar, conceder, ceder, permitir ou autorizar a pres-
tação de serviços públicos obedecidos às legislações pertinen-
tes, próprias, específicas aplicáveis à espécie;
II - Declarar de utilidade, necessidade pública e/ou interesse soci-
al, para fins de desapropriação ou instituição de servidão admi-
nistrativa as áreas localizadas no território da AMVAPA necessá-
rias à exploração dos serviços públicos e seus gerenciamentos
definidos em projetos/programas específicos;
III - Em caso de prestação de serviços por gestão associada envol-
vendo, também, prestação de serviços por município consorciado,
a AMVAPA, adotará como instrumento de gestão administrativa o
Contrato de Programa, obedecida as seguintes condições:
a) Atender à legislação de concessões e permissões de serviços públi-
cos, especialmente no que se refere ao cálculo de tarifas e de outros
preços públicos, e à regulação dos serviços a serem prestados;
b) Prever procedimentos que garantam a transferência da gestão
econômica e financeira de cada serviço em relação a cada um de
seus titulares;
IV - Estabelecer, no caso da gestão associada originar a transfe-
rência total ou parcial de encargos, serviços, pessoal e bens
essenciais à continuidade dos serviços transferidos, cláusulas
que contemplem:
a) Os encargos transferidos e a responsabilidade subsidiária do
município que o transferiu;
b) As penalidades à AMVAPA, no caso de inadimplência em rela-
ção aos encargos transferidos pelo município;
c) O momento de transferência dos serviços e os deveres relati-
vos à sua continuidade, para o município e para a AMVAPA;
d) A indicação de quem arcará com o ônus e os passivos do
pessoal transferido;
e) A identificação dos bens que terão apenas a sua gestão e
administração transferida e o preço dos que sejam efetivamente
alienados ao contrato;
f) O procedimento para o levantamento, cadastro e avaliação dos
bens reversíveis que vierem a ser amortizados mediante receitas
de tarifas ou outras emergentes da prestação dos serviços.
§ 4º - A AMVAPA estabelecerá critérios técnicos para cálculo de
valor das tarifas e dos outros preços públicos, bem como para
seu reajuste ou revisão, tomando como referência a apuração de
seus custos acrescidos de taxa de administração e legislação
dos municípios consorciados quanto à tributação.
§ 5º - O Contrato de Rateio será formalizado com observância da
legislação orçamentária e financeira do ente consorciado contra-
tante e depende de prévios recursos orçamentários que supor-
tem o pagamento das obrigações contratadas.
§ 6º - O prazo de vigência do Contrato de Rateio não será supe-
rior ao da vigência das dotações que o suportam, com exceção
dos que tenham por objeto exclusivamente projetos consistentes
em programas e ações contemplados em plano plurianual.
§ 7º - Para o cálculo do rateio devem ser considerados, segundo
os programas de trabalho definido para cada tipo de serviço
público, dentre outros, os seguintes critérios técnicos e
operacionais: custo total do serviço incluído no programa de tra-
balho; medidas de quantificação, como metragem linear, metragem
quadrada, tonelada, outro tipo de peso, índice “per capita” calcu-
lado segundo a população recenseada ou estimada a cada ano
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) e outros
a serem definidos pela Assembléia Geral (Conselho de Prefeitos).
§ 8º - Os municípios consorciados contribuirão, ainda, com uma
taxa de administração fixada em, no mínimo, 10% (dez por cento)
do valor dos serviços tomados a cada mês, podendo ser aumen-
tada para até 15% (quinze por cento), conforme análise técnica a
ser submetida pelo Conselho Fiscal à Assembléia Geral (Conse-
lho de Prefeitos).

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – DO CONTRATO DE
PROGRAMA

Deverão ser constituídas e reguladas por Contrato de Programa,
como condição de sua validade, as obrigações contraídas por
entes consorciados, inclusive entidades de sua administração
indireta, que tenham por objeto a prestação de serviços por meio
de gestão associada ou a transferência total ou parcial de encar-
gos, serviços, pessoal ou de bens necessários à continuidade
dos serviços transferidos à AMVAPA.
Parágrafo único. O Contrato de Programa poderá autorizar a AMVAPA
a emitir documentos de cobrança e a exercer atividades de arreca-
dação de tarifas e outros preços públicos pelos serviços públicos
prestados pela própria AMVAPA ou pelos entes consorciados.

TÍTULO VII – DA RETIRADA, EXCLUSÃO, ALTERAÇÃO E
EXTINÇÃO.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA – DA RETIRADA
A retirada do ente consorciado da AMVAPA dependerá de ato
formal de seu representante legal na Assembléia Geral (Conselho
de Prefeitos), nos termos do Contrato de Consórcio Público e
aprovação em de lei específica pelo ente retirante.
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Parágrafo único – A retirada não prejudicará as obrigações já
constituídas entre o consorciado que se retira e a AMVAPA e/ou
os demais entes consorciados.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA – DA EXCLUSÃO
A exclusão de ente consorciado só é admissível havendo justa causa.
§ 1° – Além das que sejam reconhecidas em procedimento espe-
cífico, é justa causa, para fins de exclusão da AMVAPA:
I – a não inclusão em lei orçamentária ou em créditos adicionais,
pelo ente consorciado, de dotações suficientes para suportar as
despesas que, nos termos do orçamento do consórcio público,
prevê-se devam ser assumidas por meio de Contrato de Rateio;
II – a falta de repasse parcial ou total, por prazo superior a 90
dias, dos valores referentes ao Contrato de Rateio;
III – subscrição, sem autorização dos demais consorciados, em Pro-
tocolo de Intenções para constituição de outro consórcio com finali-
dades, a juízo da maioria da Assembléia Geral (Conselho de Prefei-
tos), iguais, assemelhadas ou incompatíveis com as da AMVAPA.
§ 2° – A exclusão prevista no § 1° deste artigo somente ocorrerá
após prévia suspensão por 60 dias, período em que o ente con-
sorciado poderá se reabilitar.
§ 3° – Eventuais débitos pendentes de ente consorciado excluído
e não pagos no prazo de 30 dias a contar da data de exclusão
serão objeto de ação de execução que terá por título extrajudicial
o Contrato de Rateio ou outro que houver sido descumprido.
§ 4° – A exclusão de consorciado exige processo administrativo
onde lhe seja assegurado o direito à ampla defesa e ao contraditório.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA – DA EXTINÇÃO
A AMVAPA será extinta por decisão de 2/3 dos seus entes inte-
grantes, através da Assembléia Geral (Conselho de Prefeitos),
em reunião extraordinária, especialmente convocada para este
fim, ratificada mediante lei por todos os entes consorciados e de
acordo com a legislação federal.
§ 1º - Em caso de extinção será obedecido o disposto no artigo
29, parágrafo 1° do decreto nº. Decreto 6.017/07 e demais legis-
lações aplicáveis.
I – os bens, direitos, encargos e obrigações decorrentes da ges-
tão associada de serviços públicos custeados por tarifas ou
outra espécie de preço público serão atribuídos aos titulares dos
respectivos serviços;
II – até que haja decisão que indique os responsáveis por cada
obrigação, os entes consorciados responderão solidariamente pelas
obrigações remanescentes, garantidos o direito de regresso em
face dos entes beneficiados ou dos que deram causa à obrigação.
§ 2º - Com a extinção, o pessoal cedido à AMVAPA retornará aos
seus órgãos de origem e os empregados públicos terão automati-
camente rescindidos os seus Contratos de Trabalho com a AMVAPA.
TÍTULO VIII – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

CLÁUSULA VIGÉSIMA SETIMA – DA ORDEM DOS TRABALHOS
A ordem do dia dos trabalhos das reuniões dos conselhos e das
câmaras técnicas constará de:
I - Abertura;
II - Leitura e aprovação da ata da última reunião realizada;
III - Comunicações da Presidência e dos membros do Conselho;
IV - Leitura e votação da ordem do dia;
V – Encerramento.
§ 1º – Na ordem do dia, serão primeiramente discutidos e votados
os pareceres elaborados pelos membros relatores e/ou pelo Con-
selho Fiscal.
§ 2º – A todo o tempo que julgar necessário, o Presidente ou o
coordenador poderá solicitar a qualquer membro do respectivo
Conselho ou câmara setorial, esclarecimentos sobre o assunto
incluído na ordem do dia.
§ 3º – As reuniões dos Conselhos e das câmaras setoriais terão
duração máxima de 03 (três) horas, finda as quais, serão encerradas,
convocando-se quantas bastarem para o encerramento da pauta.
§ 4º - A contabilidade da AMVAPA obedecerá ao Sistema Público,
em consonância com a Lei Federal nº. 4.320 de 17 de março de
1.964 e Lei Complementar nº. 101 de 04 de maio de 2.000, suas
alterações posteriores e demais legislações pertinentes e aplicá-
veis á espécie.
§ 5º - Os Planos Plurianuais, As Leis de Diretrizes Orçamentárias
e as Leis Orçamentárias Anuais dos municípios deverão conter
rubricas próprias para contemplar as despesas com a transfor-
mação e execução das atividades da AMVAPA, segundo os
parâmetros e diretrizes gerais estabelecidas no Contrato de Con-
sórcio Público, nos Contratos de Rateio e documentos correlatos.
§ 6º - O Consórcio Intermunicipal do Alto Vale do Paranapanema -
AMVAPA fica autorizado, nos termos da Constituição Federal e de-
mais normas infraconstitucionais inerentes e aplicáveis à espécie, a:
I - Realizar operações de crédito por antecipação da receita, nos
termos da legislação em vigor;
II - Realizar operações de crédito até o limite estabelecido pela
legislação em vigor;
III - Abrir créditos adicionais suplementares até o limite de 30%
(trinta por cento) do total da despesa fixada, observado o dispos-

to no artigo 43 e seus parágrafos da lei Federal nº. 4.320, de 17
de março de 1.964;
IV - Transpor, remanejar ou transferir recursos, dentro de uma
mesma categoria de programação, sem prévia autorização da
Assembléia Geral (Conselho de Prefeitos), nos termos do artigo
167, VI da Constituição Federal.
§ 7º - Para consecução dos objetivos do Consórcio Público e dos
Contratos de Rateio fica o Poder Executivo de cada município
consorciado autorizado a prestar as garantias necessárias e a
assinar termos/documentos apropriados, objetivando repassar
diretamente à AMVAPA, mediante desconto na conta corrente
específica, de receitas próprias e/ou repasses de receitas tribu-
tárias, provenientes de transferências constitucionais, desde que
livres, para assegurar os compromissos da AMVAPA até o limite
da participação do município.
§ 8º - O exercício social terminará em 31 de dezembro de cada
ano, quando serão elaboradas as demonstrações financeiras da
entidade, de conformidade com as disposições legais.
§ 9º - A AMVAPA não distribui lucros, bonificações ou outras
vantagens a qualquer título para dirigentes, consorciados ou
mantenedores, sob nenhuma forma ou pretexto, devendo suas
rendas ser aplicadas exclusivamente em projetos da área de
atuação da AMVAPA.
§ 10 - O mandato dos membros eleitos e indicados findar-se-á, de
imediato, no caso de haver alteração na Chefia do Poder Execu-
tivo do ente da federação consorciado, a não ser que novo Chefe
do Executivo referende a indicação anterior, desde que aprovado
pela Assembléia Geral (Conselho de Prefeitos).
§ 11 - A perda da qualidade de membro eleito ou de ocupante de
cargo/função referendada pela Assembléia Geral (Conselho de
Prefeitos), somente será possível por justa causa, assim reco-
nhecida em procedimento disciplinar no qual será garantido o
direito à ampla defesa e ao contraditório, quando ficar comprova-
da a ocorrência de:
I – Malversação ou dilapidação do Patrimônio Social;
II – Grave violação deste Protocolo de Intenções;
III – Abandono do cargo, assim considerado a ausência não
justificada em 3 (três) reuniões ordinárias consecutivas, sem
expressa comunicação dos motivos da ausência a Secretaria
Executiva;
IV – Aceitação de cargo ou função incompatível com o exercício
do cargo que exerce na AMVAPA;
V – Conduta duvidosa;
§ 12 - Definida a justa causa, o consorciado será devidamente
notificado dos fatos a ele imputados, através de notificação
extrajudicial, para que apresente sua defesa prévia no prazo de
20 (vinte) dias, a contar do recebimento da comunicação;
I - Após o decurso do prazo descrito no parágrafo anterior, inde-
pendentemente da apresentação de defesa, a representação
será decidida em reunião extraordinária da Assembléia Geral (Con-
selho de Prefeitos), por maioria absoluta de votos;
§ 13 - Em caso de renuncia o cargo e/ou função será preenchido
pelo substituto legal.
I - O pedido de renúncia se dará por escrito, devendo ser
protocolado na Diretoria Executiva, a qual, no prazo máximo de 10
(dez) dias da data do protocolo, cientificará a Assembléia Geral
(Conselho de Prefeitos).
II - Ocorrendo renúncia coletiva de algum órgão, sem substituto
legal, se convocará, extraordinariamente, a Assembléia Geral
(Conselho de Prefeitos), que elegerá uma comissão provisória
composta por 7 (sete) membros, que administrará a AMVAPA e
fará realizar novas eleições, no prazo máximo de 60 (sessenta)
dias, contados da data de realização da referida Assembléia Geral
(Conselho de Prefeitos). Os eleitos nessas condições completa-
rão o mandato dos renunciantes.

CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA – DAS DELIBERAÇÕES
As deliberações dos Conselhos e das Câmaras Setoriais, toma-
das pela maioria dos seus membros, revestir-se-ão em forma de:
§ 1º - Resolução, quando se tratar de matéria de competência da
AMVAPA.
§ 2º - Recomendação, quando se tratar de matéria de competên-
cia de ente não integrante da AMVAPA, ou ainda, de responsabi-
lidade de outras organizações públicas ou privadas.
I – As Resoluções e Recomendações serão datadas e numera-
das distintamente, cabendo ao Presidente ou Coordenador do
Conselho ou Câmara Setorial pertinente revisá-las, ordená-las e
indexá-las para elaboração de coletâneas.
CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA – DA PUBLICAÇÃO DOS ATOS
A AMVAPA, obedecendo ao princípio da publicidade, publicará em
jornal de circulação regional as decisões que digam respeito a
terceiros e as de natureza orçamentária, financeira ou contratual,
inclusive as que digam respeito à admissão de pessoal, bem
como permitirá que qualquer do povo tenha acesso a suas reuni-
ões e aos documentos que produzir, salvo, nos termos da lei, os
considerados sigilosos por prévia e motivada decisão.

Parágrafo único – A AMVAPA possuirá sítio na rede mundial de
computadores – Internet – onde também dará publicidade dos
atos mencionados no caput deste item.

CLÁUSULA TRIGESIMA – DA GESTÃO CONTÁBIL,
ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA.

A AMVAPA adotará sistema de contabilidade pública e observará
no que couber à legislação pertinente da administração pública,
inclusive no tocante à Lei de Licitações (Lei Federal nº. 8.666 de
21 de junho de 1.993) e Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Fede-
ral Complementar nº. 101 de 04 de maio de 2.000), primando pelo
devido planejamento de suas atividades.
Parágrafo único – A transformação para Consórcio Público, na
forma da Lei Federal Nº. 11.107/05 e do Decreto Federal Nº.
6.017/07 produzirá seus efeitos contábeis e financeiros a partir
de 1º de janeiro de 2.010.
CLÁUSULA TRIGESIMA PRIMEIRA – DA CRIAÇÃO, FUSÃO,

INCORPORAÇÃO OU DESMEMBRAMENTO DE ENTE
CONSORCIADO.

Nas hipóteses de criação, fusão, incorporação ou
desmembramento que atinjam entes consorciados ou subscritores
do Protocolo de Intenções, os novos municípios serão automati-
camente tidos como consorciados ou subscritores.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEGUNDA – DO PODER
DISCIPLINAR E REGULAMENTAR

O Regulamento de Pessoal disciplinará o exercício do poder dis-
ciplinar e regulamentar do quadro de pessoal da AMVAPA.
CLÁUSULA TRIGÉSIMA TERCEIRA – DO PLANO DE CARGOS

E SALÁRIOS
Resolução da Assembléia Geral (Conselho de Prefeitos), e/ou
Regulamento de Pessoal aprovado pela Assembléia Geral (Con-
selho de Prefeitos) mediante proposição do Conselho de Adminis-
tração sobre plano de cargos e salários disciplinará
detalhadamente as atribuições administrativas, hierarquia, avali-
ação de eficiência, lotação, jornada de trabalho dos cargos do
quadro de pessoal da AMVAPA.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUARTA – DO DIREITO DE EXIGIR
CUMPRIMENTO

Quando adimplente com suas obrigações, qualquer ente consor-
ciado é parte legítima para exigir o pleno cumprimento das cláusu-
las previstas no Contrato de Consórcio Público.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUINTA – DOS CRITÉRIOS PARA
REPRESENTAÇÃO DOS ENTES CONSORCIADOS

Os critérios para autorizar a AMVAPA a representar os entes
consorciados em assuntos de interesse comum perante outras
esferas de governo serão estabelecidos por resolução da As-
sembléia Geral (Conselho de Prefeitos).

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEXTA – DA TRANSFORMAÇÃO
PARA ASSOCIAÇÃO PÚBLICA

Os entes consorciados, reunidos em Assembléia Geral (Conse-
lho de Prefeitos) poderão deliberar pela transformação da pes-
soa jurídica de suporte do Contrato de Consórcio, de associação
civil para associação pública, na forma do inciso IV do artigo 41
da Lei nº. 10.406/02, com status de autarquia interfederativa inte-
grante da administração indireta dos entes consorciados, desde
que ratificado por lei por no mínimo 50% dos entes consorciados.
§ 1º - O presente Protocolo de Intenções somente poderá ser
alterado através de decisão de, no mínimo 2/3 (dois terços) dos
membros da AMVAPA, regularmente convocados para Assem-
bléia Geral (Conselho de Prefeitos) Extraordinária para esta fina-
lidade, nos moldes do § 3º da Cláusula Décima Segunda, somente
que com antecedência máxima de 03 (três) dias úteis entre a
convocação e a data da reunião;
§ 2º - Os casos omissos do presente Protocolo de Intenções
serão resolvidos à luz da interpretação e aplicação das normas
inseridas na Lei Federal nº. 11.107/05 e Decreto Federal 6.017/
07, considerados ainda a posição e a ratificação pela Assembléia
Geral (Conselho de Prefeitos).

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SETIMA – DO FORO
Para dirimir as controvérsias decorrentes da aplicação do pre-
sente instrumento, que não sejam suficientemente sanadas pela
Assembléia Geral (Conselho de Prefeitos), elegem os signatários
o Foro da Comarca de Taquarituba, Estado de São Paulo.
Taquarituba,........ de........ de 2.009.
Municípios de Angatuba, Barão de Antonina, Coronel Macedo,
Estância Turística de Paranapanema, Estância Turística de Piraju,
Fartura, Itaberá, Itaí, Itaporanga, Riversul, Sarutaiá, Taguai,
Taquarituba, Tejupá e Manduri.
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Lei nº 1.479, de 24 de maio de 2011
(Dispõe sobre abertura  de Crédito Adicional Especial que especifica e dá providências)

ROGÉLIO BARCHETI URRÊA, Prefeito da Estância Turística de Avaré, usando das atribuições que
lhe são conferidas por lei,
Faço saber que a Câmara Municipal da Estância Turística de Avaré decretou e eu sanciono e
promulgo a seguinte lei:-
Artigo 1º- Nos termos do artigo 43 da Lei Federal  º 4.320 de 17 de Março de 1.964 combinado com
o artigo 167, § 2º da Constituição Federal, fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir no
Departamento de Contabilidade e Orçamentos da Prefeitura da Estância Turística de Avaré um
CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL no valor de R$ 242.593,12 (duzentos e quarenta e dois mil, quinhen-
tos e noventa e três reais e doze centavos), para atendimento de despesas oriundas do repasse de
Transferências e Convênios Estaduais referente ao convênio SEP DADE-PISTA EMAPA em face de
excesso de arrecadação do exercício, na conformidade da funcional programática e modalidade de
aplicação detalhada abaixo:

Artigo 2º -Para cobertura das despesas com a Execução desta Lei serão utilizados os recursos
provenientes do EXCESSO DE ARRECADAÇÃO do exercício pertencentes a recursos financeiros
Convênio SEP DADE-PISTA EMAPA.
Artigo 3º- Com as modificações descritas no artigo anterior, ficam alterados os anexos do Plano
Plurianual-PPA e os anexos da Lei de Diretrizes Orçamentárias-LDO.
Artigo 4º – Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Prefeitura da Estância Turística de Avaré, em 24 de maio de 2011.

ROGÉLIO BARCHETI URRÊA
PREFEITO

Lei nº 1.480, de 24 de maio de 2011
(Autoriza o Executivo Municipal a assinar contrato de cessão de uso e

dá outras providências)

ROGÉLIO BARCHETI URRÊA, Prefeito da Estância Turística de Avaré, usando das atribuições que
lhe são conferidas por lei,
Faço saber que a Câmara Municipal da Estância Turística de Avaré decretou e eu sanciono e
promulgo a seguinte lei:-
Artigo 1º - Fica o Executivo Municipal autorizado a celebrar contrato de cessão de uso não onerosa
do imóvel localizado junto a Rua Minas Gerais, na Praça Monsenhor Celso, por um período de 60
(sessenta) meses, entre a PREFEITURA DA ESTÃNCIA TURÍSTICA DE AVARÉ e o IBGE – Fundação
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística.

DECRETOS

Lei nº 1.481, de 24 de maio de 2011
Dispõe sobre a autorização da afixação de placas ou painéis nos Postos de Saúde, Pronto

Socorro,  Postos de Saúde da Família e Congêneres e dá outras providências

Autoria: Ver. Luiz Otávio Clivatti
ROGÉLIO BARCHETI URRÊA, Prefeito da Estância Turística de Avaré, usando das atribuições que
lhe são conferidas por lei,
Faço saber que a Câmara Municipal da Estância Turística de Avaré decretou e eu sanciono e
promulgo a seguinte lei:-
Artigo 1º - Fica autorizada a afixação de placas ou painéis em todos os Postos de Saúde, Pronto
Socorro, Postos de Saúde da Família e congêneres, indicando quais os dias, horários e quais
especialidades médicas e paramédicas estarão disponíveis aos usuários do sistema de saúde.
Parágrafo Único : Os painéis e ou placas devem ser afixados em local visível ao usuário, em
tamanho e forma legíveis.
Artigo 2º - Os dias e horários de atendimento poderão ser alterados a critério da direção de cada
unidade de atendimento médico.
Artigo 3º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Prefeitura da Estância Turística de Avaré, em 24 de maio de 2011.

ROGÉLIO BARCHETI URRÊA
PREFEITO

Publicado na Secretaria da Prefeitura, na data supra.

ANTONIO CARLOS GARCIA PEREIRA
SUPERVISOR DA SECRETARIA

Decreto nº 2.783, de 24 de maio de 2011
(Dispõe sobre abertura  de Crédito Adicional Especial que especifica e dá providências)

ROGÉLIO BARCHETI URRÊA, Prefeito da Estância Turística de Avaré, usando das atribuições que
lhe são conferidas por lei,
D e c r e t a:-
Artigo 1º- Nos termos do artigo 43 da Lei Federal  º 4.320 de 17 de Março de 1.964 combinado com
o artigo 167, § 2º da Constituição Federal, fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir no
Departamento de Contabilidade e Orçamentos da Prefeitura da Estância Turística de Avaré, nos
termos da Lei nº 1.749, de 24 de maio de 2011, um CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL no valor de R$
242.593,12 (duzentos e quarenta e dois mil, quinhentos e noventa e três reais e doze centavos),
para atendimento de despesas oriundas do repasse de Transferências e Convênios Estaduais
referente ao convênio SEP DADE-PISTA EMAPA em face de excesso de arrecadação do exercício,
na conformidade da funcional programática e modalidade de aplicação detalhada abaixo:

Artigo 2º -Para cobertura das despesas com a Execução desta Lei serão utilizados os recursos
provenientes do EXCESSO DE ARRECADAÇÃO do exercício pertencentes a recursos financeiros
Convênio SEP DADE-PISTA EMAPA.
Artigo 3º- Com as modificações descritas no artigo anterior, ficam alterados os anexos do Plano
Plurianual-PPA e os anexos da Lei de Diretrizes Orçamentárias-LDO.
Artigo 4º – Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Prefeitura da Estância Turística de Avaré, em 24 de maio de 2011.

ROGÉLIO BARCHETI URRÊA
PREFEITO

Parágrafo Primeiro – Havendo interesse de ambas as partes o contrato poderá ser prorrogado,
por igual período, tantas vezes quantas forem necessárias.
Parágrafo Segundo – Fica fazendo parte integrante desta lei, a minuta do convênio a título de
contrato de cessão de uso, para todos os efeitos de direito.
Artigo 2º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Prefeitura da Estância Turística de Avaré, em 24 de maio de 2011.

ROGÉLIO BARCHETI URRÊA
PREFEITO

Publicado na Secretaria da Prefeitura, na data supra.

ANTONIO CARLOS GARCIA PEREIRA
SUPERVISOR DA SECRETARIA
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Decreto nº 2.772, de 17 de maio de 2011
(Dispõe sobre denominação de logradouro público e adota
outras providências – Praça Dr. Antonio Cardia de Castro)

ROGÉLIO BARCHETI URRÊA, Prefeito da Estância Turística de
Avaré, Estado de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei,
D E C R E T A:
Artigo 1º A área abaixo discriminada, destinada a construção e
instalação do “Novo Fórum” passa a denominar-se “Praça Dr.
Antonio Cardia de Castro”, com a seguinte descrição:-.
“UMA ÁREA DE TERRAS, situada na Chácara Tinoco, nesta cida-
de, município e comarca de Avaré, apresentando as seguintes
divisas e confrontações: Inicia- se no marco denominado “A”
distante 24,00 metros do marco 9 da unificação das matriculas
acima citadas junto ao futuro prolongamento da Rua Iaras ou Rua
Projetada, seguindo rumo SW 19º 50' na extensão de 60,58 metros
confrontando com a área remanescente 1, até o marco A-1; des-
te deflete a esquerda SW 18º44’50" na extensão de 145,09 metros
na confrontação anterior até o marco 9/1-A deste deflete a es-
querda seguindo rumo SW 70º 30' na distância de 116,00 metros
divisando com EMA Empreendimentos Avaré Ltda, ou Jardim Boa
Vista, até o marco 9/1B, deste deflete a esquerda rumo SW 19º
08' na extensão de 4,97 metros confrontando com área
desmembrada destinada ao alargamento da Rua João Contrucci
até o marco 9/2B, deste deflete a direita medindo 7,21 metros
seguindo rumo SW 36º 43' até o marco 9/2A, deste deflete a
esquerda seguindo rumo SE 56º 30', confrontando com Elina Garcia
na extensão de 32,67 metros até o marco 12, deste faz canto
deflete a direita seguindo rumo SW 33º 10' na confrontação ante-
rior na extensão de 115,57 metros até o marco 11B, deste deflete
a esquerda segue rumo SE 70º 30' divisando com o futuro prolon-
gamento da Rua Iaras na extensão de 114,23 metros até o marco
A encontrando com o ponto inicial destas medidas e confronta-
ções, perfazendo uma área territorial de 17.000,00 m².”
Artigo 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Prefeitura da Estância Turística de Avaré, aos 17 de maio de 2011.

ROGELIO BARCHETI URREA
PREFEITO

HISTÓRICO DO HOMENAGEADO
Nascido em 1º de março de 1939 na cidade de Pirapora do Bom
Jesus-SP, Antônio Cardia de Castro, falecido em 18 de março de
2011, aos 72 anos, era filho do saudoso casal Claro de Oliveira
Castro e Mafalda Pires Cardia de Castro. Foi casado mais de 53
anos com Anna Maria Duarte de Castro, com quem teve de cinco
filhos: Luiz Antônio, Paulo Roberto, Jucemara Clara, Wilma Valéria
e Cardia Júnior.
Foi funcionário público federal e, após aposentar-se, passou a
exercer a exercer a advocacia nesta Comarca de Avaré, tendo
se formado na Universidade Federal de São Carlos no ano de
1981, oportunidade em que foi eleito orador oficial da Turma. Na
vida profissional Dr. Cardia trabalhou em diversas empresas da
cidade, com destaque ao antigo Instituto Brasileiro do Café (IBC).
Também foi o primeiro administrador geral do Centro Social Urba-
no, o CSU, durante quatro anos. Já como advogado militante es-
pecializou-se em Direito Criminal e em Direito Eleitoral.
Na vida pública foi eleito Vereador exercendo mandato sucessiva-
mente por 20 anos, iniciando-se em 1963, sendo o vereador mais
jovem eleito até então. Durante o exercício da Vereança sempre foi
líder de bancada exercendo, inclusive, todos os cargos eletivos da
mesa e comissões da Câmara. Em 1970 foi membro elaborador do
Regimento Interno da Câmara de Avaré. Em 1976 foi candidato a
prefeito pela sublegenda 3 da ARENA. Ainda como Vereador, foi
autor de aproximadamente 1000 proposituras entre projetos de lei,
requerimentos e indicações que resultaram em inúmeros benefíci-
os ao progresso avareense. Recebeu diversas homenagens, di-
plomas e condecorações, com destaque ao título de Cidadão
Aranduense, diploma de Contabilista Benemérito e título de
Comendador, homenagem prestada pela 67ª Subseção da Ordem
dos Advogados do Brasil pelos relevantes conhecimentos transmi-
tidos à advocacia durante a vida profissional.
A última visita feita à Câmara pelo ex-vereador Cardia foi em
setembro de 2009, oportunidade em que foi agraciado com a
Medalha do Mérito Legislativo “Maneco Dionísio” pelos relevantes
serviços prestados à comunidade avareense, uma indicação fei-
ta em caráter extraordinário pela Mesa da Câmara.

Decreto nº 2.776, de 19 de maio de 2011
(Dispõe sobre denominação de vias públicas do Condomínio

Residencial Veneza.)

ROGÉLIO BARCHETI URRÊA, Prefeito da Estância Turística de
Avaré, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,
D E C R E T A : -
Artigo 1º. Ficam denominadas as vias públicas do Condomínio
Residencial Veneza, situado nas Estradas Municipais Avr 040 e
Avr 354, nesta cidade, abaixo descritas:-
Rua Domingas Brianezzi de Albuquerque – Inicia-se junto a
portaria de acesso  na Estrada Municipal (Avr 354) e segue confron-
tando de um lado com a Área de Lazer; lotes 9 e 10, 57 e 58; 58 a 81
e de outro lado com faixa de área verde e com os lotes 82 a 104.
Rua José Roberto Pedro – Inicia-se junto a via de acesso
principal e segue confrontando de um lado com a área de lazer e
de outro lado com os lotes 01 a 09.
Rua Waldemar Skromov – Inicia-se junto a via de acesso prin-
cipal e segue confrontando de um lado com os lotes 10 a 33 e de
outro lado com os lotes 34 a 57.
Artigo 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Prefeitura da Estância Turística de Avaré, em 20 de maio de 2011.

ROGÉLIO BARCHETI URRÊA
PREFEITO

Decreto nº 2.781, de 24 de maio de 2011
(Dispõe sobre denominação de vias públicas do Condomínio

denominado Vila Serena.)

ROGÉLIO BARCHETI URRÊA, Prefeito da Estância Turística de
Avaré, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,
D E C R E T A : -
Artigo 1º. Ficam denominadas as vias públicas da Vila Serena, situ-
ada na Estrada Municipal Avr 354, nesta cidade, abaixo descritas:-
Rua Antonio Pinto – Inicia-se junto a estrada municipal Avr 354
e segue confrontando de um lado com a Vila Esperança e de
outro lado com os lotes 46 a 52; 86 a 92 e 114 a 120.
Rua Edílson Pereira (Alipa) – Inicia-se junto a via de acesso
principal e segue confrontando de um lado com os lotes 127 a 134
e de outro lado com os lotes 120 a 126.
Rua Eva Aparecida dos Santos – Inicia-se junto a via de aces-
so principal e segue confrontando de um lado com os lotes 105 a
114 e de outro lado com os lotes 92 a 104.
Rua Jota França – Inicia-se junto a via de acesso principal e
segue confrontando de um lado com os lotes 71 a 86 e de outro
lado com os lotes 52 a 70.
Rua Professor Coriolano Maynardes Araújo – Inicia-se jun-
to a via de acesso principal e segue confrontando de um lado com
os lotes 25 a 46 e de outro lado com os lotes 1 a 24.
Artigo 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Prefeitura da Estância Turística de Avaré, em 24 de maio de 2011.

ROGÉLIO BARCHETI URRÊA
PREFEITO

Decreto nº 2.782, de 24 de maio de 2011
(Dispõe sobre denominação de vias públicas do Condomínio

Residencial Vale do Sol.)

ROGÉLIO BARCHETI URRÊA, Prefeito da Estância Turística de
Avaré, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,
D E C R E T A : -
Artigo 1º. Ficam denominadas as vias públicas do Condomínio
Residencial vale do Sol, situado na Estrada Municipal Avr 040 e
Avenida Brasília, nesta cidade, abaixo descritas:-
Rua Olívio Rotelli – Inicia-se junto a Portaria de Acesso ao con-
domínio e segue na confrontação com área reservada; lotes 81,
67, 52, 37, 24, 13, 05, 04, 03, 02 e 01 e do outro lado em parte com
o início da Avenida Brasília e na seqüência com a estrada Munici-
pal do Bairro dos Rochas (Avr 040) e com área reservada para
contenção de água pluvial.
Rua Benedito Luiz Pereira (Dito Peixe) – Inicia-se junto a via
de acesso principal e segue confrontando de um lado com os
lotes 06 a 13 e de outro lado com os lotes 14 a 24.
Rua Antonio Marata – Inicia-se junto a via de acesso principal e
segue confrontando de um lado com os lotes 25 a 37 e de outro
lado com os lotes 38 a 52.
Rua José Carlos Barbosa (Marmita) – Inicia-se junto a via de
acesso principal e segue confrontando de um lado com os lotes
53 a 67 e de outro lado com os lotes 68 a 81.
Rua Jacy Francisco de Jesus Silva – Inicia-se junto a via de
acesso principal e segue confrontando de um lado com os lotes
82 a 93 e de outro lado com a área de lazer do mesmo condomínio.
Artigo 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Prefeitura da Estância Turística de Avaré, em 24 de maio de 2011.

ROGÉLIO BARCHETI URRÊA
PREFEITO

Decreto nº 2.784, de 24 de maio de 2011
(Dispõe sobre convocação da Conferência Municipal da Saúde

e dá outras providências.)

ROGÉLIO BARCHETI URRÊA, Prefeito da Estância Turística de
Avaré, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,
D E C R E T A : -
Artigo 1º. A Conferência Municipal da Saúde é o fórum máximo
de deliberação da Política de Saúde conforme dispõe a Lei Fede-
ral nº 8.6142/90.
Artigo 2º - Conforme decisão do Conselho Municipal de Saúde de
24 de maio de 2011, fica convocada a 2ª Conferência de Saúde da
Estância Turística de Avaré para o dia 29 de junho de 2011.
Artigo 3º - O tema central da 2ª Conferência será “Todos usam o
SUS! SUS na Seguridade Social – Política Pública, Patrimônio do
Povo Brasileiro” e o eixo: “Acesso e o acolhimento com qualidade:
um desafio para o SUS”.
Artigo 4º - A 2ª Conferência de Saúde será realizada na Faculda-
de Eduvale, localizada na Avenida Misael Eufrásio Leal nº 347,
Jardim América, nesta cidade.
Artigo 5º - A 2.ª Conferência Municipal da Saúde será presidida pela
Presidenta do Conselho Municipal da Saúde, na sua ausência ou
eventual impossibilidade, pelo seu representante legal ou indicado.
Artigo 6º - As normas de organização e funcionamento da 2ª Con-
ferência, serão expedidas em Portaria deliberadas pelo Conselho
Municipal de Saúde e publicadas pela Secretaria Municipal de Saúde.
Artigo 7º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Prefeitura da Estância Turística de Avaré, em 25 de maio de 2011.

ROGÉLIO BARCHETI URRÊA
PREFEITO

Decreto n.º 2.785, de 25 de maio de 2011
(Dispõe sobre a exoneração de Secretário Municipal, de
acordo com Lei Complementar nº 50, de 07 de janeiro de
2005, combinada com a Emenda  a Lei Orgânica n.º 01, de

19 de janeiro de 1.993.)

ROGELIO BARCHETI URRÊA, Prefeito da Estância Turística de
Avaré, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,
D  e  c  r  e  t  a  :  -
Artigo 1º – Fica exonerado do cargo de SECRETÁRIO MUNICI-
PAL DA FAZENDA, criado pela Lei Complementar nº 50, de 07
de janeiro de 2005, combinada com a Emenda à Lei Orgânica n.º
1, de 19 de janeiro de 1.993, o Senhor EDUARDO JOSÉ DE OLI-
VEIRA, a partir de 01º de  junho de 2011.
Artigo 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Prefeitura da Estância Turística de Avaré, aos 25 de maio de 2011.

ROGELIO BARCHETI URRÊA
PREFEITO

Publicado na Secretaria da Prefeitura, na data supra.

ANTONIO CARLOS GARCIA PEREIRA
SUPERVISOR DA SECRETARIA

Decreto n.º 2.786, de 25 de maio de 2011
(Dispõe sobre a nomeação de Secretário Municipal, de

acordo com Lei Complementar nº 50, de 07 de janeiro de
2005, combinada com a Emenda  a Lei Orgânica n.º 01, de

19 de janeiro de 1.993.)

ROGELIO BARCHETI URRÊA, Prefeito da Estância Turística de
Avaré, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,
D  e  c  r  e  t  a  :  -
Artigo 1º – Fica nomeada para o cargo de SECRETÁRIO MUNI-
CIPAL DA FAZENDA e interinamente para a SECRETARIA MUNI-
CIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, criados pela Lei Complementar
nº 50, de 07 de janeiro de 2005, combinada com a Emenda à Lei
Orgânica n.º 1, de 19 de janeiro de 1.993, a Senhora DEIRA
ALIVIA VISENTIN VILLEN, a partir de 1º de junho de 2011.
Artigo 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Prefeitura da Estância Turística de Avaré, aos 25 de maio de 2011.

ROGELIO BARCHETI URRÊA
PREFEITO

Publicado na Secretaria da Prefeitura, na data supra.

ANTONIO CARLOS GARCIA PEREIRA
SUPERVISOR DA SECRETARIA
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FALECIMENTOS
FALECIMENTOS PERÍODO DE

11/05/11 A 18/05/2011

CONVOCAÇÃO

REITERANDO A PUBLICAÇÃO DO JORNAL
A VOZ DO VALE DO DIA 25/05/2011

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 079/2011

O Município da Estância Turística de Avaré, neste ato representado
pelo Sr. ROGÉLIO BARCHETTI URRÊA, Prefeito, atendendo a classi-
ficação geral e das avaliações técnicas e médicas e provas de
aptidão física, convoca os classificados no Processo Seletivo nº
001/2011, homologado e  publicado em 21/05/2011 para o Emprego
Público de AJUDANTE GERAL, conforme classificação abaixo des-
crita; para comparecerem no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, a
partir da data da publicação deste Edital, no Dpto de Recursos Huma-
nos e Gestão de Pessoal, situado a Rua Rio Grande do Sul nº 1810.
O não comparecimento no prazo acima implicará na desistência
da vaga.
Class. Nome
01 ADRIANA FERNANDES LUCAS
02 ARIANE GASPARINI SANTANA
03 CREUSA ALVES JACO
04 DEISE CRISTINA LISBOA
05 ELAINE CRISTINA CAMARGO PEDRO DE OLIVEIRA
06 FABIANA EVANGELISTA DO PRADO
07 ROSANA FERREIRA DOS SANTOS
08 SÔNIA MARIA BENEDITO
09 ADILSON PIRES
10 ALEXANDRE FERREIRA LIMA CARNEIRO
11 ALINE EVELIN DIAS BUENO
12 ANA CAROLINA PINHEIRO DE ALMEIDA
13 ANDERSON CARLOS APARECIDO GALDINO
14 ANGELA MARIA CARDOSO
15 CRISTINA DE SOUZA GOMES
16 DÁDIVA LAÍS MOREIRA LOPES LOBO
17 DANILO ROQUE PURCINO
18 DENISE DOS SANTOS AGUIAR
19 DENISE MARIA PEREIRA DOS SANTOS
20 ELAINE BEATRIZ FUENTES SOTO
21 FÁBIO AUGUSTO RODRIGUES
22 JOANA D’ARC ARIMATÉIA FERREIRA
23 JOSÉ ELIAS VIANA
24 JOSELINA FERNANDA SOARES SILVA
25 KARINA KELLY CONDE LUCAS
26 MARIA CELESTINA GUARNIERI
27 PATRÍCIA MENEZES THEODORO
28 RAFAEL RIBEIRO DA SILVA
29 SANDRA CRISTINA PIRES BENTO
30 SELMA RIBAS REIS
Estância Turística de Avaré, aos 18 de Maio de 2011.

ROGELIO BARCHETI URREA
PREFEITO

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 080/2011
O Município da Estância Turística de Avaré, neste ato representado
pelo Sr Rogelio Barcheti Urrea, convoca os classificados no Con-
curso Público nº 006/2010, publicado em 30/10/2010, homologa-
do em 06/01/2011, publicado em 08/01/2011, para o cargo de Pro-
fessor de Educação Básica I, conforme classificação abaixo
descrita; para comparecerem no prazo máximo de 05 (cinco) dias
úteis, a partir da data da publicação deste Edital, para atender as
EMEBs Orlando Cortez, Salim Antonio Curiati e Eruce Paulucci e
para professor exonerado; no Departamento de Recursos Huma-
nos e Gestão de Pessoal, situado a Rua Rio Grande do Sul nº 1810.
O não comparecimento no prazo acima implicará na desistência
da vaga.
Class. Nome
111º MARCIA MAGNA DA SILVEIRA DUTRA PEROTO
112º JULIANA RIOS ROSSI
113º VALDINÉIA PIRES BATISTA
114º IVAN CAMPOS DE RAMOS
Estância Turística de Avaré, aos 27 dias do mês de Maio de 2011.

ROGELIO BARCHETI URREA
PREFEITO

ATRIBUIÇÃO DO CARGO/FUNÇÃO – CONFORME L.C. 127/2010
E 045/2004
DENOMINAÇÃO PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA I
Compreende os cargos que se destinam a regência de classe de
creche, educação infantil, ensino fundamental, suplência I (EJA),
bem como a execução de trabalhos relativos a implementação
das grades curriculares e a coordenação de disciplinas.
REQUISITO Ensino Médio Completo com habilitação para o
magistério e/ou curso de Licenciatura Plena em Pedagogia.
CARGA HORÁRIA - 24 horas semanais sendo 20 horas-aula de traba-
lho com aluno e 4 horas-aula de trabalho pedagógico, sendo 2 horas-
aula de trabalho coletivo e 2 horas-aula em local de livre escolha.

JUSTIFICATIVAS

MARIA MESSIAS BARBOZA
*08/12/1934 +11/05/2011

NAIR PEREIRA DE QUADROS
*22/04/1939 +12/05/2011

ODETTE JANUARIO MOURA DE OLIVEIRA
*07/05/1923 +12/05/2011
TEREZA ALVES LOPES
*28/12/1931 +13/05/2011

PEDRO PIRES
*28/02/1916 +13/05/2011

MARIA APARECIDA RAMOS
*23/04/1941 +13/05/2011
SILVINO ALVES NETO
*08/05/1942 +14/05/2011

ADELIA FABRI GUAZZELLI
*26/01/1925 +15/05/2011

KAZUNO ARAKAKI
*15/06/1925 +15/05/2011

BENEDITO BORGES
*10/06/1942 +16/05/2011

OLIVIA AMAROL PANCCIONI
*20/06/1925 +16/05/2011

HUMBERTO LUTTI JUNIOR
*15/02/1952 +16/05/2011
JOSE INACIO PERES

*10/04/1941 +17/05/2011
ALICE SONETTO PARREIRA

*02/09/1927 +18/05/2011
LUIZ CARLOS MORAES
*22/07/1971 +18/05/2011

JUSTIFICATIVA
(inversão de ordem cronológica de pagamento)

Nos termos do art. 5º da Lei Federal nº. 8.666/93 e instrução 02/
95 item II e aditamento 01/97 do Tribunal de Contas do Estado, vem
justificar a necessidade de alteração da ordem cronológica de
pagamentos por se tratar de prestação de serviço emergencial
de reconstrução da caixa de captação de águas pluviais (boca
de lobo) no lago Berta Banwart.
Fornecedor : Ademir Carlos C. Correa ME
Empenhos : 04112/2011
Valor : R$ 780,00
Avaré, 28 de Maio de 2011.

ROGELIO BARCHETI URREA
Prefeito Municipal

JUSTIFICATIVA
(inversão de ordem cronológica de pagamento)

Nos termos do art. 5º da Lei Federal nº. 8.666/93 e instrução 02/
95 item II e aditamento 01/97 do Tribunal de Contas do Estado, vem
justificar a necessidade de alteração da ordem cronológica de
pagamentos por se tratar de locação de imóvel sito a Av. Espanha
nº 711 (Almoxarifado da Saúde), meses Abril/Maio/2011.
Fornecedor : Ana Paula Ferreira da Silva
Empenhos : 00415/2011
Valor : R$ 1.023,97
Avaré, 28 de Maio de 2011.

ROGELIO BARCHETI URREA
Prefeito Municipal

JUSTIFICATIVA
(inversão de ordem cronológica de pagamento)

Nos termos do art. 5º da Lei Federal nº. 8.666/93 e instrução 02/95
item II e aditamento 01/97 do Tribunal de Contas do Estado, vem
justificar a necessidade de alteração da ordem cronológica de
pagamentos por se tratar de locação de imóvel sito a Rua Voluntá-
rios de Avaré nº 567 (Fábrica Denin Express), mês Janeiro/2009.
Fornecedor : Antonio Carlos Pelegrina
Empenhos : 00202/2009
Valor : R$ 3.500,00
Avaré, 28 de Maio de 2011.

ROGELIO BARCHETI URREA
Prefeito Municipal

JUSTIFICATIVA
(inversão de ordem cronológica de pagamento)

Nos termos do art. 5º da Lei Federal nº. 8.666/93 e instrução 02/
95 item II e aditamento 01/97 do Tribunal de Contas do Estado, vem
justificar a necessidade de alteração da ordem cronológica de
pagamentos por se tratar de locação de imóvel Rua Rio Grande
do Sul nº 1.750 (Sec.Assist.Social), mês Julho/2010.
Fornecedor : Antonio Salim Curiati
Empenhos : 00171/2010
Valor : R$ 2.850,00
Avaré, 28 de Maio de 2011.

ROGELIO BARCHETI URREA
Prefeito Municipal

JUSTIFICATIVA
(inversão de ordem cronológica de pagamento)

Nos termos do art. 5º da Lei Federal nº. 8.666/93 e instrução 02/
95 item II e aditamento 01/97 do Tribunal de Contas do Estado, vem
justificar a necessidade de alteração da ordem cronológica de
pagamentos por se tratar de subvenção concedida conf. Lei Mun.
Nº 1.474/2011, meses Janeiro a Março/2011.
Fornecedor : Assoc. De Pais e Amigos dos Excepcionais-APAE
Empenhos : 04922/2011
Valor : R$ 4.536,00
Avaré, 28 de Maio de 2011.

ROGELIO BARCHETI URREA
Prefeito Municipal

JUSTIFICATIVA
(inversão de ordem cronológica de pagamento)

Nos termos do art. 5º da Lei Federal nº. 8.666/93 e instrução 02/
95 item II e aditamento 01/97 do Tribunal de Contas do Estado, vem
justificar a necessidade de alteração da ordem cronológica de
pagamentos por se tratar de locação de imóvel sito a Rua Alagoas
nº 1.086  (Almoxarifado da Saúde) e nº 1.070 (Fábrica Soares e
Capellin), mês Julho/2009.
Fornecedor : Arão Otani
Empenhos : 05907, 10002/2009
Valor : R$ 2.657,75
Avaré, 28 de Maio de 2011.

ROGELIO BARCHETI URREA
Prefeito Municipal

JUSTIFICATIVA
(inversão de ordem cronológica de pagamento)

Nos termos do art. 5º da Lei Federal nº. 8.666/93 e instrução 02/95
item II e aditamento 01/97 do Tribunal de Contas do Estado, vem
justificar a necessidade de alteração da ordem cronológica de
pagamentos por se tratar de locação de imóvel sito a Praça Rui
Barbosa nº 45  (Centro Atend. Saúde da Mulher)   mês Março/2011.
Fornecedor : Assoc.Cultural e Benef.Servir
Empenhos : 00417/2011
Valor : R$ 3.000,00
Avaré, 28 de Maio de 2011.

ROGELIO BARCHETI URREA
Prefeito Municipal

JUSTIFICATIVA
(inversão de ordem cronológica de pagamento)

Nos termos do art. 5º da Lei Federal nº. 8.666/93 e instrução 02/
95 item II e aditamento 01/97 do Tribunal de Contas do Estado, vem
justificar a necessidade de alteração da ordem cronológica de
pagamentos por se tratar de locação de imóvel sito a Av. Pref.
Paulo A  Novaes nº 11 (Sec.Mun.Turismo)   mês Abril/2011.
Fornecedor : Auto Rio Novo Ltda
Empenhos : 04351/2011
Valor : R$ 2.000,00
Avaré, 28 de Maio de 2011.

ROGELIO BARCHETI URREA
Prefeito Municipal

JUSTIFICATIVA
(inversão de ordem cronológica de pagamento)

Nos termos do art. 5º da Lei Federal nº. 8.666/93 e instrução 02/
95 item II e aditamento 01/97 do Tribunal de Contas do Estado, vem
justificar a necessidade de alteração da ordem cronológica de
pagamentos por se tratar de locação de imóvel sito a Rua Sergipe
nº 1.379 (Junta Serviço Militar)   meses Abril/Maio/2011.
Fornecedor : Benedicto Gaspar
Empenhos : 00418/2011
Valor : R$ 1.198,60
Avaré, 28 de Maio de 2011.

ROGELIO BARCHETI URREA
Prefeito Municipal
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JUSTIFICATIVA
(inversão de ordem cronológica de pagamento)

Nos termos do art. 5º da Lei Federal nº. 8.666/93 e instrução 02/
95 item II e aditamento 01/97 do Tribunal de Contas do Estado, vem
justificar a necessidade de alteração da ordem cronológica de
pagamentos por se tratar de prestação de serviço de locação de
equipamentos para os eventos: Dia do Gari, Encontro Regional do
Projeto Guri, peça teatral E a vida continua, Circuito Cultural Paulista.
Fornecedor : Benedicto Machado Sonorização ME
Empenhos : 00921/2011
Valor : R$ 5.300,00
Avaré, 28 de Maio de 2011.

ROGELIO BARCHETI URREA
Prefeito Municipal

JUSTIFICATIVA
(inversão de ordem cronológica de pagamento)

Nos termos do art. 5º da Lei Federal nº. 8.666/93 e instrução 02/
95 item II e aditamento 01/97 do Tribunal de Contas do Estado, vem
justificar a necessidade de alteração da ordem cronológica de
pagamentos por se tratar de locação de imóvel sito a Av. Santos
Dumont nº 1.923 (Projeto Guri) mês Outubro/2010
Fornecedor : Brabância Empreendimentos Ltda
Empenhos : 01914/2010
Valor : R$ 3.251,94
Avaré, 28 de Maio de 2011.

ROGELIO BARCHETI URREA
Prefeito Municipal

JUSTIFICATIVA
(inversão de ordem cronológica de pagamento)

Nos termos do art. 5º da Lei Federal nº. 8.666/93 e instrução 02/
95 item II e aditamento 01/97 do Tribunal de Contas do Estado, vem
justificar a necessidade de alteração da ordem cronológica de
pagamentos por se tratar de prestação de serviço de segurança/
prevençao de acidentes no VI Encontro da Paixão de Cristo.
Fornecedor : C.E. Alves Serviços de Portaria Ltda ME
Empenhos : 04948/2011
Valor : R$ 1.125,00
Avaré, 28 de Maio de 2011.

ROGELIO BARCHETI URREA
Prefeito Municipal

JUSTIFICATIVA
(inversão de ordem cronológica de pagamento)

Nos termos do art. 5º da Lei Federal nº. 8.666/93 e instrução 02/
95 item II e aditamento 01/97 do Tribunal de Contas do Estado, vem
justificar a necessidade de alteração da ordem cronológica de
pagamentos por se tratar de locação de imóvel sito a Av. Espanha
nº 711 (Almox.Saúde) meses Abril/Maio/2011.
Fornecedor : Carla Ferreira da Silva
Empenhos : 00419/2011
Valor : R$ 1.023,97
Avaré, 28 de Maio de 2011.

ROGELIO BARCHETI URREA
Prefeito Municipal

JUSTIFICATIVA
(inversão de ordem cronológica de pagamento)

Nos termos do art. 5º da Lei Federal nº. 8.666/93 e instrução 02/
95 item II e aditamento 01/97 do Tribunal de Contas do Estado, vem
justificar a necessidade de alteração da ordem cronológica de
pagamentos por se tratar de fornecimento de peças e  serviços
p/ veículos da Frota Municipal.
Fornecedor : Carolina Scuro Andrada Teixeira ME
Empenhos : 06232, 06231, 06233, 11987, 11279, 12469, 12612,
12613, 12615, 12614, 12640, 13974, 14118, 13836, 13835, 15188,
15078, 15187, 15108, 16622, 16561, 16562, 18373, 18488, 18476/
10, 00394, 02078, 01568, 03206, 04153, 03325, 03210/2011
Valor : R$ 7.155,00
Avaré, 28 de Maio de 2011.

ROGELIO BARCHETI URREA
Prefeito Municipal

JUSTIFICATIVA
(inversão de ordem cronológica de pagamento)

Nos termos do art. 5º da Lei Federal nº. 8.666/93 e instrução 02/
95 item II e aditamento 01/97 do Tribunal de Contas do Estado, vem
justificar a necessidade de alteração da ordem cronológica de
pagamentos por se tratar de locação de imóvel sito a Rua Julio
Belucci nº 401 (Projeto Guri) meses Julho/2010.
Fornecedor : Casa Verde Imóveis S/C Ltda
Empenhos : 00176/2010
Valor : R$ 1.410,95
Avaré, 28 de Maio de 2011.

ROGELIO BARCHETI URREA
Prefeito Municipal

JUSTIFICATIVA
(inversão de ordem cronológica de pagamento)

Nos termos do art. 5º da Lei Federal nº. 8.666/93 e instrução 02/
95 item II e aditamento 01/97 do Tribunal de Contas do Estado, vem
justificar a necessidade de alteração da ordem cronológica de
pagamentos por se tratar de prestação de serviço de exame de
endoscopia digestiva alta.
Fornecedor : Centro de Endoscopia Digestiva Avaré S/C Ltda
Empenhos : 05094/2011
Valor : R$ 300,00
Avaré, 28 de Maio de 2011.

ROGELIO BARCHETI URREA
Prefeito Municipal

JUSTIFICATIVA
(inversão de ordem cronológica de pagamento)

Nos termos do art. 5º da Lei Federal nº. 8.666/93 e instrução 02/
95 item II e aditamento 01/97 do Tribunal de Contas do Estado, vem
justificar a necessidade de alteração da ordem cronológica de
pagamentos por se tratar de fornecimento de materiais
descartaveis p/ P.A.S.s e Pronto Socorro.
Fornecedor : Cirurgica Nova Era Com.Prod.Med.Ort.Ltda
Empenhos : 01561, 01596/2011
Valor : R$ 4.921,90
Avaré, 28 de Maio de 2011.

ROGELIO BARCHETI URREA
Prefeito Municipal

JUSTIFICATIVA
(inversão de ordem cronológica de pagamento)

Nos termos do art. 5º da Lei Federal nº. 8.666/93 e instrução 02/
95 item II e aditamento 01/97 do Tribunal de Contas do Estado, vem
justificar a necessidade de alteração da ordem cronológica de
pagamentos por se tratar de fornecimento de medicamentos e
materiais descartáveis para os P.A.S.s
Fornecedor : Classmed Produtos Hospitalares Ltda ME
Empenhos : 16364, 16573, 16913, 17625/2010
Valor : R$ 13.673,99
Avaré, 28 de Maio de 2011.

ROGELIO BARCHETI URREA
Prefeito Municipal

JUSTIFICATIVA
(inversão de ordem cronológica de pagamento)

Nos termos do art. 5º da Lei Federal nº. 8.666/93 e instrução 02/
95 item II e aditamento 01/97 do Tribunal de Contas do Estado, vem
justificar a necessidade de alteração da ordem cronológica de
pagamentos por se tratar de prestação de serviço de exames de
cardiologia.
Fornecedor : Clínica Médica e Fonoaudiologia São Luiz Ltda
Empenhos : 00512/2011
Valor : R$ 3.500,00
Avaré, 28 de Maio de 2011.

ROGELIO BARCHETI URREA
Prefeito Municipal

JUSTIFICATIVA
(inversão de ordem cronológica de pagamento)

Nos termos do art. 5º da Lei Federal nº. 8.666/93 e instrução 02/
95 item II e aditamento 01/97 do Tribunal de Contas do Estado, vem
justificar a necessidade de alteração da ordem cronológica de
pagamentos por se tratar de locação de imóvel sito a Rua São
Dimas nº 100 (R.A.F.A.) mês Agosto/2010.
Fornecedor : Colonia Espírita Fraternidade
Empenhos : 00177/2010
Valor : R$ 1.700,00
Avaré, 28 de Maio de 2011.

ROGELIO BARCHETI URREA
Prefeito Municipal

JUSTIFICATIVA
(inversão de ordem cronológica de pagamento)

Nos termos do art. 5º da Lei Federal nº. 8.666/93 e instrução 02/
95 item II e aditamento 01/97 do Tribunal de Contas do Estado, vem
justificar a necessidade de alteração da ordem cronológica de
pagamentos por se tratar de subvenção concedida conf. Lei Mun.
Nº 1.474/2011, meses Janeiro a Março/2011.
Fornecedor : Colonia Espirita Fraternidade
Empenhos : 04914/2011
Valor : R$ 600,00
Avaré, 28 de Maio de 2011.

ROGELIO BARCHETI URREA
Prefeito Municipal

JUSTIFICATIVA
(inversão de ordem cronológica de pagamento)

Nos termos do art. 5º da Lei Federal nº. 8.666/93 e instrução 02/
95 item II e aditamento 01/97 do Tribunal de Contas do Estado, vem
justificar a necessidade de alteração da ordem cronológica de
pagamentos por se tratar de fornecimento de telhas p/ reparos no
telhado do prédio Projeto Guri.
Fornecedor : Comercial Goldoni Prod. Siderurgicos Ltda
Empenhos : 02096/2011
Valor : R$ 4.320,00
Avaré, 28 de Maio de 2011.

ROGELIO BARCHETI URREA
Prefeito Municipal

JUSTIFICATIVA
(inversão de ordem cronológica de pagamento)

Nos termos do art. 5º da Lei Federal nº. 8.666/93 e instrução 02/
95 item II e aditamento 01/97 do Tribunal de Contas do Estado, vem
justificar a necessidade de alteração da ordem cronológica de
pagamentos por se tratar de locação de imóvel sito a Av. Gilberto
Filgueiras nº 840 (Antena retransmissão Intranet), mês Abril/2011
Fornecedor : Condominio Edif.Gilberto Filgueiras
Empenhos : 01986/2011
Valor : R$ 780,00
Avaré, 28 de Maio de 2011.

ROGELIO BARCHETI URREA
Prefeito Municipal

JUSTIFICATIVA
(inversão de ordem cronológica de pagamento)

Nos termos do art. 5º da Lei Federal nº. 8.666/93 e instrução 02/
95 item II e aditamento 01/97 do Tribunal de Contas do Estado, vem
justificar a necessidade de alteração da ordem cronológica de
pagamentos por se tratar de fornecimento de medicamentos,
materiais descartáveis p/ Pronto Socorro, P.A.S.s, ESFs.
Fornecedor : Dakfilm Comercial Ltda
Empenhos : 20461, 20703/2009
Valor : R$ 109.614,90
Avaré, 28 de Maio de 2011.

ROGELIO BARCHETI URREA
Prefeito Municipal

JUSTIFICATIVA
(inversão de ordem cronológica de pagamento)

Nos termos do art. 5º da Lei Federal nº. 8.666/93 e instrução 02/
95 item II e aditamento 01/97 do Tribunal de Contas do Estado, vem
justificar a necessidade de alteração da ordem cronológica de
pagamentos por se tratar de prestação de serviço de limpeza de
rua, coleta de galhadas e entulhos em diversas ruas da
Municipalidade.
Fornecedor : Décio Gambini Transportes ME
Empenhos : 03161/2011
Valor : R$ 9.600,00
Avaré, 28 de Maio de 2011.

ROGELIO BARCHETI URREA
Prefeito Municipal

JUSTIFICATIVA
(inversão de ordem cronológica de pagamento)

Nos termos do art. 5º da Lei Federal nº. 8.666/93 e instrução 02/
95 item II e aditamento 01/97 do Tribunal de Contas do Estado, vem
justificar a necessidade de alteração da ordem cronológica de
pagamentos por se tratar de fornecimento de medicamentos para
os P.A.S.s
Fornecedor : Drogal Farmacêutica Ltda
Empenhos : 00813, 01833/2011
Valor : R$ 743,68
Avaré, 28 de Maio de 2011.

ROGELIO BARCHETI URREA
Prefeito Municipal

JUSTIFICATIVA
(inversão de ordem cronológica de pagamento)

Nos termos do art. 5º da Lei Federal nº. 8.666/93 e instrução 02/
95 item II e aditamento 01/97 do Tribunal de Contas do Estado, vem
justificar a necessidade de alteração da ordem cronológica de
pagamentos por se tratar de fornecimento de medicamentos p/
P.A.S., Pronto Socorro, ESFs (Saúde).
Fornecedor : Dupatri Hospitalar Com.Imp.Exp.Ltda
Empenhos : 12494, 19358, 16550/2010, 00493/2011
Valor : R$ 68.732,80
Avaré, 28 de Maio de 2011.

ROGELIO BARCHETI URREA
Prefeito Municipal
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JUSTIFICATIVA
(inversão de ordem cronológica de pagamento)

Nos termos do art. 5º da Lei Federal nº. 8.666/93 e instrução 02/
95 item II e aditamento 01/97 do Tribunal de Contas do Estado, vem
justificar a necessidade de alteração da ordem cronológica de
pagamentos por se tratar de subvenção concedida conf. Lei Mun.
Nº 1.474/2011, meses Janeiro a Março/2011.
Fornecedor : Educandário Santa Maria
Empenhos : 04915/2011
Valor : R$ 540,00
Avaré, 28 de Maio de 2011.

ROGELIO BARCHETI URREA
Prefeito Municipal

JUSTIFICATIVA
(inversão de ordem cronológica de pagamento)

Nos termos do art. 5º da Lei Federal nº. 8.666/93 e instrução 02/
95 item II e aditamento 01/97 do Tribunal de Contas do Estado, vem
justificar a necessidade de alteração da ordem cronológica de
pagamentos por se tratar de locação de imóvel sito a Rua Milão nº
268 (Fábrica Siltex), mês Outubro/2009.
Fornecedor : Elsa Catalina Wirsch e Diego Parodi
Empenhos : 09391/2009
Valor : R$ 431,40
Avaré, 28 de Maio de 2011.

ROGELIO BARCHETI URREA
Prefeito Municipal

JUSTIFICATIVA
(inversão de ordem cronológica de pagamento)

Nos termos do art. 5º da Lei Federal nº. 8.666/93 e instrução 02/
95 item II e aditamento 01/97 do Tribunal de Contas do Estado, vem
justificar a necessidade de alteração da ordem cronológica de
pagamentos por se tratar de fornecimento de peças p/ recupera-
ção de uma maquina motoniveladora.
Fornecedor : Fátima S.C. Trinca Peças ME
Empenhos : 04562/2011
Valor : R$ 72.654,76
Avaré, 28 de Maio de 2011.

ROGELIO BARCHETI URREA
Prefeito Municipal

JUSTIFICATIVA
(inversão de ordem cronológica de pagamento)

Nos termos do art. 5º da Lei Federal nº. 8.666/93 e instrução 02/
95 item II e aditamento 01/97 do Tribunal de Contas do Estado, vem
justificar a necessidade de alteração da ordem cronológica de
pagamentos por se tratar de fornecimento de generos alimenticios
(hortifrutis) para Casa Transitória, Casa Dupiá e Casa Abrigo
feminino/masculino.
Fornecedor : Flávio E. F. Costa EPP
Empenhos : 03065, 03066, 03234, 03235, 03236, 03237, 03293,
04120, 04119, 04122, 04439, 04440, 04441, 04442/2011.
Valor : R$ 972,06
Avaré, 28 de Maio de 2011.

ROGELIO BARCHETI URREA
Prefeito Municipal

JUSTIFICATIVA
(inversão de ordem cronológica de pagamento)

Nos termos do art. 5º da Lei Federal nº. 8.666/93 e instrução 02/
95 item II e aditamento 01/97 do Tribunal de Contas do Estado, vem
justificar a necessidade de alteração da ordem cronológica de
pagamentos por se tratar de locação de imóvel sito a Rua Nicola
Pizza nº 1.848 (ESF V), mês Janeiro/2011.
Fornecedor : Francisco Barreto de M. Neto
Empenhos : 16991/2010
Valor : R$ 720,43
Avaré, 28 de Maio de 2011.

ROGELIO BARCHETI URREA
Prefeito Municipal

JUSTIFICATIVA
(inversão de ordem cronológica de pagamento)

Nos termos do art. 5º da Lei Federal nº. 8.666/93 e instrução 02/
95 item II e aditamento 01/97 do Tribunal de Contas do Estado, vem
justificar a necessidade de alteração da ordem cronológica de
pagamentos por se tratar de prestação de serviço de mecânica
p/ veículos da Sec.Saúde.
Fornecedor : G. Barbosa & M. Teixeira Ltda ME
Empenhos : 02187, 02188, 04511/2011, 18487/2010
Valor : R$ 4.786,32
Avaré, 28 de Maio de 2011.

ROGELIO BARCHETI URREA
Prefeito Municipal

JUSTIFICATIVA
(inversão de ordem cronológica de pagamento)

Nos termos do art. 5º da Lei Federal nº. 8.666/93 e instrução 02/
95 item II e aditamento 01/97 do Tribunal de Contas do Estado, vem
justificar a necessidade de alteração da ordem cronológica de
pagamentos por se tratar de fornecimento de peças e  serviços
p/ veículos da Frota Municipal.
Fornecedor : Geraldo A A Fusco
Empenhos : 11988, 12623, 12641, 12622, 15472, 15487, 17993,
18013/2010
Valor : R$ 5.116,00
Avaré, 28 de Maio de 2011.

ROGELIO BARCHETI URREA
Prefeito Municipal

JUSTIFICATIVA
(inversão de ordem cronológica de pagamento)

Nos termos do art. 5º da Lei Federal nº. 8.666/93 e instrução 02/
95 item II e aditamento 01/97 do Tribunal de Contas do Estado, vem
justificar a necessidade de alteração da ordem cronológica de
pagamentos por se tratar de fornecimento de arcos de PVC 75
cm de circunferência p/ atender as CEIs Municipais na área de
Educação Física.
Fornecedor : Gleber Stevan Ortega Valeta ME
Empenhos : 04811/2011
Valor : R$ 733,20
Avaré, 28 de Maio de 2011.

ROGELIO BARCHETI URREA
Prefeito Municipal

JUSTIFICATIVA
(inversão de ordem cronológica de pagamento)

Nos termos do art. 5º da Lei Federal nº. 8.666/93 e instrução 02/
95 item II e aditamento 01/97 do Tribunal de Contas do Estado, vem
justificar a necessidade de alteração da ordem cronológica de
pagamentos por se tratar de fornecimento de materiais p/ cons-
trução (guias, lajotas) p/ manutenção de vias públicas.
Fornecedor : Icocital Artefatos de Concreto Ltda
Empenhos : 05640, 05641/2011
Valor : R$ 11.179,60
Avaré, 28 de Maio de 2011.

ROGELIO BARCHETI URREA
Prefeito Municipal

JUSTIFICATIVA
(inversão de ordem cronológica de pagamento)

Nos termos do art. 5º da Lei Federal nº. 8.666/93 e instrução 02/
95 item II e aditamento 01/97 do Tribunal de Contas do Estado, vem
justificar a necessidade de alteração da ordem cronológica de
pagamentos por se tratar de pagamento da 12ª medição ref. Ser-
viços de construção do prédio do Fórum da Comarca de Avaré
(contra partida do convênio)
Fornecedor : Imprej Engenharia Ltda
Empenhos : 00632/2011
Valor : R$ 29.487,60
Avaré, 28 de Maio de 2011.

ROGELIO BARCHETI URREA
Prefeito Municipal

JUSTIFICATIVA
(inversão de ordem cronológica de pagamento)

Nos termos do art. 5º da Lei Federal nº. 8.666/93 e instrução 02/
95 item II e aditamento 01/97 do Tribunal de Contas do Estado, vem
justificar a necessidade de alteração da ordem cronológica de
pagamentos por se tratar de locação de imóvel sito a Av. Prof.
Celso Ferreira da Silva nº 1.001 (SESI), meses Dezembro/10,
Janeiro/2011
Fornecedor : Instituição Chaddad de Ensino S/C Ltda
Empenhos : 00431/2011, 12549/2010
Valor : R$ 4.583,84
Avaré, 28 de Maio de 2011.

ROGELIO BARCHETI URREA
Prefeito Municipal

JUSTIFICATIVA
(inversão de ordem cronológica de pagamento)

Nos termos do art. 5º da Lei Federal nº. 8.666/93 e instrução 02/
95 item II e aditamento 01/97 do Tribunal de Contas do Estado, vem
justificar a necessidade de alteração da ordem cronológica de
pagamentos por se tratar de fornecimento de aparelhos de fax e
DVDs para as Escolas de Ensino Fundamental e CEIs.
Fornecedor : Irene Maria da S. Avaré ME
Empenhos : 04805, 04806, 04808, 04809/2011
Valor : R$ 2.330,00
Avaré, 28 de Maio de 2011.

ROGELIO BARCHETI URREA
Prefeito Municipal

JUSTIFICATIVA
(inversão de ordem cronológica de pagamento)

Nos termos do art. 5º da Lei Federal nº. 8.666/93 e instrução 02/
95 item II e aditamento 01/97 do Tribunal de Contas do Estado, vem
justificar a necessidade de alteração da ordem cronológica de
pagamentos por se tratar de locação de imóvel sito a Rua Luiz
Ferreira Dias nº 50 (Fáb.Maria N.M.Confecções), meses Março/
Abril/2011
Fornecedor : Itaparé Empr. e Partic. Ltda
Empenhos : 01927/2011
Valor : R$ 3.380,45
Avaré, 28 de Maio de 2011.

ROGELIO BARCHETI URREA
Prefeito Municipal

JUSTIFICATIVA
(inversão de ordem cronológica de pagamento)

Nos termos do art. 5º da Lei Federal nº. 8.666/93 e instrução 02/
95 item II e aditamento 01/97 do Tribunal de Contas do Estado, vem
justificar a necessidade de alteração da ordem cronológica de
pagamentos por se tratar de prestação de serviço de pedreiro na
Casa das Antenas no Bairro Ipiranga conf.solicitação do Corpo
de Bombeiros (sinistro), reconstrução de muro no Bairro Alto da
Colina danificado pelas fortes chuvas.
Fornecedor : J. P. de Lima Avaré  ME
Empenhos : 16386/2010, 03286/2011
Valor : R$ 10.327,00
Avaré, 28 de Maio de 2011.

ROGELIO BARCHETI URREA
Prefeito Municipal

JUSTIFICATIVA
(inversão de ordem cronológica de pagamento)

Nos termos do art. 5º da Lei Federal nº. 8.666/93 e instrução 02/
95 item II e aditamento 01/97 do Tribunal de Contas do Estado, vem
justificar a necessidade de alteração da ordem cronológica de
pagamentos por se tratar de locação de imóvel sito a Rua Pará nº
1.790 (Cartório Eleitoral), meses Janeiro a Abril/2011.
Fornecedor : José Marcolino Neto
Empenhos : 12588/2010, 00838/2011
Valor : R$ 4.375,04
Avaré, 28 de Maio de 2011.

ROGELIO BARCHETI URREA
Prefeito Municipal

JUSTIFICATIVA
(inversão de ordem cronológica de pagamento)

Nos termos do art. 5º da Lei Federal nº. 8.666/93 e instrução 02/
95 item II e aditamento 01/97 do Tribunal de Contas do Estado, vem
justificar a necessidade de alteração da ordem cronológica de
pagamentos por se tratar de prestação de serviço de plantio de
gramas e correção do terreno nas escolas Profª Maria Tereza de
O Picalho e Profª Norma Lilia Pereira.
Fornecedor : José Pinto Estadi  ME
Empenhos : 02298/2011
Valor : R$ 5.648,50
Avaré, 28 de Maio de 2011.

ROGELIO BARCHETI URREA
Prefeito Municipal

JUSTIFICATIVA
(inversão de ordem cronológica de pagamento)

Nos termos do art. 5º da Lei Federal nº. 8.666/93 e instrução 02/
95 item II e aditamento 01/97 do Tribunal de Contas do Estado, vem
justificar a necessidade de alteração da ordem cronológica de
pagamentos por se tratar de prestação de serviço de curso de
teatro em parceria conf. Convênio c/ Sec.da Educação, atenden-
do os alunos das escolas.
Fornecedor : Juliano Roger M. de Oliveira
Empenhos : 16368/2010
Valor : R$ 900,00
Avaré, 28 de Maio de 2011.

ROGELIO BARCHETI URREA
Prefeito Municipal

JUSTIFICATIVA
(inversão de ordem cronológica de pagamento)

Nos termos do art. 5º da Lei Federal nº. 8.666/93 e instrução 02/
95 item II e aditamento 01/97 do Tribunal de Contas do Estado, vem
justificar a necessidade de alteração da ordem cronológica de
pagamentos por se tratar de locação de imóvel sito a Rua São
Paulo nº 1.640 (Depósito Merenda Escolar), meses Fevereiro/
Março/2011
Fornecedor : Kenji Murakoshi
Empenhos : 03272/2010, 04345/2011
Valor : R$ 923,89
Avaré, 28 de Maio de 2011.

ROGELIO BARCHETI URREA
Prefeito Municipal

AVARÉ, 28  DE MAIO DE 2011SEMANÁRIO OFICIAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE AVARÉ - N° 51344



JUSTIFICATIVA
(inversão de ordem cronológica de pagamento)

Nos termos do art. 5º da Lei Federal nº. 8.666/93 e instrução 02/
95 item II e aditamento 01/97 do Tribunal de Contas do Estado, vem
justificar a necessidade de alteração da ordem cronológica de
pagamentos por se tratar de locação de imóvel sito a Rua Piauí nº
1.481 (Procuradoria do INSS), meses Março/Abril/2011.
Fornecedor : Laércio Henneberg
Empenhos : 04349/2011
Valor : R$ 387,32
Avaré, 28 de Maio de 2011.

ROGELIO BARCHETI URREA
Prefeito Municipal

JUSTIFICATIVA
(inversão de ordem cronológica de pagamento)

Nos termos do art. 5º da Lei Federal nº. 8.666/93 e instrução 02/
95 item II e aditamento 01/97 do Tribunal de Contas do Estado, vem
justificar a necessidade de alteração da ordem cronológica de
pagamentos por se tratar de prestação de serviço de revisão
geral de veículos da Frota Municipal.
Fornecedor : Lapenna e Miranda Automóveis Ltda
Empenhos : 03211/2011
Valor : R$ 837,00
Avaré, 28 de Maio de 2011.

ROGELIO BARCHETI URREA
Prefeito Municipal

JUSTIFICATIVA
(inversão de ordem cronológica de pagamento)
Nos termos do art. 5º da Lei Federal nº. 8.666/93 e instrução 02/
95 item II e aditamento 01/97 do Tribunal de Contas do Estado, vem
justificar a necessidade de alteração da ordem cronológica de
pagamentos por se tratar de subvenção concedida conf. Lei Mun.
Nº 1.474/2011, meses Janeiro a Março/2011.
Fornecedor : Lar São Nicolau
Empenhos : 04916/2011
Valor : R$ 570,00
Avaré, 28 de Maio de 2011.

ROGELIO BARCHETI URREA
Prefeito Municipal

JUSTIFICATIVA
(inversão de ordem cronológica de pagamento)

Nos termos do art. 5º da Lei Federal nº. 8.666/93 e instrução 02/
95 item II e aditamento 01/97 do Tribunal de Contas do Estado, vem
justificar a necessidade de alteração da ordem cronológica de
pagamentos por se tratar de subvenção concedida conf. Lei Mun.
Nº 1.474/2011, meses Janeiro a Março/2011.
Fornecedor : Lar São Vicente de Paulo
Empenhos : 04908/2011
Valor : R$ 1.510,20
Avaré, 28 de Maio de 2011.

ROGELIO BARCHETI URREA
Prefeito Municipal

JUSTIFICATIVA
(inversão de ordem cronológica de pagamento)

Nos termos do art. 5º da Lei Federal nº. 8.666/93 e instrução 02/
95 item II e aditamento 01/97 do Tribunal de Contas do Estado, vem
justificar a necessidade de alteração da ordem cronológica de
pagamentos por se tratar de prestação de serviço de conserto,
limpeza, lubrificação, peças de 01 máquina de escrever em Braille
para a escola EMEB Prof. Maria Tereza O  Picalho.
Fornecedor : Laramara Assoc.Bras.Assit.Def.Visual
Empenhos : 04713/2011
Valor : R$ 140,00
Avaré, 28 de Maio de 2011.

ROGELIO BARCHETI URREA
Prefeito Municipal

JUSTIFICATIVA
(inversão de ordem cronológica de pagamento)

Nos termos do art. 5º da Lei Federal nº. 8.666/93 e instrução 02/
95 item II e aditamento 01/97 do Tribunal de Contas do Estado, vem
justificar a necessidade de alteração da ordem cronológica de
pagamentos por se tratar de fornecimento de agua mineral p/
Sec.Mun.Cultura.
Fornecedor : Leandro Cabral Passareli ME
Empenhos : 17013/2010
Valor : R$ 500,00
Avaré, 28 de Maio de 2011.

ROGELIO BARCHETI URREA
Prefeito Municipal

JUSTIFICATIVA
(inversão de ordem cronológica de pagamento)

Nos termos do art. 5º da Lei Federal nº. 8.666/93 e instrução 02/
95 item II e aditamento 01/97 do Tribunal de Contas do Estado, vem
justificar a necessidade de alteração da ordem cronológica de
pagamentos por se tratar de locação de imóvel sito a Rua Júlio
Figueiredo nº 166 (Posto Atend.Ambulatorial), meses Dezembro/
10 e Janeiro/11.
Fornecedor : Legna de Fátima B. da Silva
Empenhos : 14335/2010, 00443/2011
Valor : R$ 1.235,02
Avaré, 28 de Maio de 2011.

ROGELIO BARCHETI URREA
Prefeito Municipal

JUSTIFICATIVA
(inversão de ordem cronológica de pagamento)

Nos termos do art. 5º da Lei Federal nº. 8.666/93 e instrução 02/
95 item II e aditamento 01/97 do Tribunal de Contas do Estado, vem
justificar a necessidade de alteração da ordem cronológica de
pagamentos por se tratar de fornecimento de peças e serviços p/
veículos da Frota Municipal
Fornecedor : Logica Logistica Loc. Equip. Ltda
Empenhos : 03125, 03126/2011
Valor : R$ 2.481,07
Avaré, 28 de Maio de 2011.

ROGELIO BARCHETI URREA
Prefeito Municipal

JUSTIFICATIVA
(inversão de ordem cronológica de pagamento)

Nos termos do art. 5º da Lei Federal nº. 8.666/93 e instrução 02/
95 item II e aditamento 01/97 do Tribunal de Contas do Estado, vem
justificar a necessidade de alteração da ordem cronológica de
pagamentos por se tratar de fornecimento de materiais de limpe-
za e higienização p/ diversos deptos.
Fornecedor : Lucilene Moreira B. Sanches EPP
Empenhos : 12598, 17604/2010
Valor : R$ 30.515,00
Avaré, 28 de Maio de 2011.

ROGELIO BARCHETI URREA
Prefeito Municipal

JUSTIFICATIVA
(inversão de ordem cronológica de pagamento)

Nos termos do art. 5º da Lei Federal nº. 8.666/93 e instrução 02/
95 item II e aditamento 01/97 do Tribunal de Contas do Estado, vem
justificar a necessidade de alteração da ordem cronológica de
pagamentos por se tratar de prestação de serviço de publicação
de propaganda da Festa do Peão/2011
Fornecedor : Luzia Lopes
Empenhos : 03551/2011
Valor : R$ 500,00
Avaré, 28 de Maio de 2011.

ROGELIO BARCHETI URREA
Prefeito Municipal

JUSTIFICATIVA
(inversão de ordem cronológica de pagamento)

Nos termos do art. 5º da Lei Federal nº. 8.666/93 e instrução 02/
95 item II e aditamento 01/97 do Tribunal de Contas do Estado, vem
justificar a necessidade de alteração da ordem cronológica de
pagamentos por se tratar de prestação de serviço de recarga de
toner e fornecimento de revelador para copiadora da EMEB
Maneco Dionisio.
Fornecedor : Maluf & Tinos Ltda ME
Empenhos : 04452, 04453/2011
Valor : R$ 140,00
Avaré, 28 de Maio de 2011.

ROGELIO BARCHETI URREA
Prefeito Municipal

JUSTIFICATIVA
(inversão de ordem cronológica de pagamento)

Nos termos do art. 5º da Lei Federal nº. 8.666/93 e instrução 02/
95 item II e aditamento 01/97 do Tribunal de Contas do Estado, vem
justificar a necessidade de alteração da ordem cronológica de
pagamentos por se tratar de fornecimento de conjunto de
longarinas p/ a EMEB Flávio Nascimento, casinhas de boneca e
piscinas de bolinha para as CEIs.
Fornecedor : Márcio Januário Alves ME
Empenhos : 01645, 01654, 04446/2011
Valor : R$ 18.386,58
Avaré, 28 de Maio de 2011.

ROGELIO BARCHETI URREA
Prefeito Municipal

JUSTIFICATIVA
(inversão de ordem cronológica de pagamento)

Nos termos do art. 5º da Lei Federal nº. 8.666/93 e instrução 02/
95 item II e aditamento 01/97 do Tribunal de Contas do Estado, vem
justificar a necessidade de alteração da ordem cronológica de
pagamentos por se tratar de locação de imóvel sito a Av. Espanha
nº 711 (Almox. Saúde), meses Abril/Maio/2011.
Fornecedor : Marco Antonio F. da Silva
Empenhos : 00454/2011
Valor : R$ 1.023,96
Avaré, 28 de Maio de 2011.

ROGELIO BARCHETI URREA
Prefeito Municipal

JUSTIFICATIVA
(inversão de ordem cronológica de pagamento)

Nos termos do art. 5º da Lei Federal nº. 8.666/93 e instrução 02/
95 item II e aditamento 01/97 do Tribunal de Contas do Estado, vem
justificar a necessidade de alteração da ordem cronológica de
pagamentos por se tratar de locação de imóvel sito a Rua Distrito
Federal nº 1.559 (Casa Abrigo Masculino), meses Janeiro/Feve-
reiro/2011
Fornecedor : Maria de Lourdes Leme
Empenhos : 01912/2010
Valor : R$ 341,50
Avaré, 28 de Maio de 2011.

ROGELIO BARCHETI URREA
Prefeito Municipal

JUSTIFICATIVA
(inversão de ordem cronológica de pagamento)

Nos termos do art. 5º da Lei Federal nº. 8.666/93 e instrução 02/
95 item II e aditamento 01/97 do Tribunal de Contas do Estado, vem
justificar a necessidade de alteração da ordem cronológica de
pagamentos por se tratar de prestação de serviço de curso de
música em parceria conf. Convênio c/ Sec.da Educação, aten-
dendo os alunos das escolas.
Fornecedor : Maria Fernanda Martins
Empenhos : 03337/2011
Valor : R$ 850,00
Avaré, 28 de Maio de 2011.

ROGELIO BARCHETI URREA
Prefeito Municipal

JUSTIFICATIVA
(inversão de ordem cronológica de pagamento)

Nos termos do art. 5º da Lei Federal nº. 8.666/93 e instrução 02/
95 item II e aditamento 01/97 do Tribunal de Contas do Estado, vem
justificar a necessidade de alteração da ordem cronológica de
pagamentos por se tratar de locação de imóvel sito a Rua Argen-
tina Viana nº 320 (ESF III), mês Fevereiro/2011.
Fornecedor : Maria Silveria B. José
Empenhos : 00455/2011
Valor : R$ 740,53
Avaré, 28 de Maio de 2011.

ROGELIO BARCHETI URREA
Prefeito Municipal

JUSTIFICATIVA
(inversão de ordem cronológica de pagamento)

Nos termos do art. 5º da Lei Federal nº. 8.666/93 e instrução 02/
95 item II e aditamento 01/97 do Tribunal de Contas do Estado, vem
justificar a necessidade de alteração da ordem cronológica de
pagamentos por se tratar de locação de imóvel sito a Rua Piauí nº
1.481 (Procuradoria do INSS), mês Março/Abril/2011
Fornecedor : Maria Waldrez H. P. Novaes
Empenhos : 04347/2011
Valor : R$ 387,31
Avaré, 28 de Maio de 2011.

ROGELIO BARCHETI URREA
Prefeito Municipal

JUSTIFICATIVA
(inversão de ordem cronológica de pagamento)

Nos termos do art. 5º da Lei Federal nº. 8.666/93 e instrução 02/
95 item II e aditamento 01/97 do Tribunal de Contas do Estado, vem
justificar a necessidade de alteração da ordem cronológica de
pagamentos por se tratar de locação de imóvel sito a Rua Largo
Santa Cruz nº 41 (Casa Transitória), período de 01 a 22/05/2011.
Fornecedor : Mário Fonseca
Empenhos : 00456/2011
Valor : R$ 1.391,42
Avaré, 28 de Maio de 2011.

ROGELIO BARCHETI URREA
Prefeito Municipal
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JUSTIFICATIVA
(inversão de ordem cronológica de pagamento)

Nos termos do art. 5º da Lei Federal nº. 8.666/93 e instrução 02/
95 item II e aditamento 01/97 do Tribunal de Contas do Estado, vem
justificar a necessidade de alteração da ordem cronológica de
pagamentos por se tratar de fornecimento de cartucho p/ maqui-
na copiadora da EMEB Maneco Dionísio.
Fornecedor : ME Cartuchos e Toners Ltda EPP
Empenhos : 04798/2011
Valor : R$ 100,00
Avaré, 28 de Maio de 2011.

ROGELIO BARCHETI URREA
Prefeito Municipal

JUSTIFICATIVA
(inversão de ordem cronológica de pagamento)

Nos termos do art. 5º da Lei Federal nº. 8.666/93 e instrução 02/
95 item II e aditamento 01/97 do Tribunal de Contas do Estado, vem
justificar a necessidade de alteração da ordem cronológica de
pagamentos por se tratar de locação de imóvel sito a Rua São
Paulo nº 1.640 (Depósito Merenda Escolar), mês Março/2011
Fornecedor : Mitie Murakoshi
Empenhos : 04346/2011
Valor : R$ 524,37
Avaré, 28 de Maio de 2011.

ROGELIO BARCHETI URREA
Prefeito Municipal

JUSTIFICATIVA
(inversão de ordem cronológica de pagamento)

Nos termos do art. 5º da Lei Federal nº. 8.666/93 e instrução 02/
95 item II e aditamento 01/97 do Tribunal de Contas do Estado, vem
justificar a necessidade de alteração da ordem cronológica de
pagamentos por se tratar de prestação de serviço de recupera-
ção e drenagem na Av. Espanha
Fornecedor : Multicenge Construções Ltda ME
Empenhos : 05063/2011
Valor : R$ 115.802,00
Avaré, 28 de Maio de 2011.

ROGELIO BARCHETI URREA
Prefeito Municipal

JUSTIFICATIVA
(inversão de ordem cronológica de pagamento)

Nos termos do art. 5º da Lei Federal nº. 8.666/93 e instrução 02/
95 item II e aditamento 01/97 do Tribunal de Contas do Estado, vem
justificar a necessidade de alteração da ordem cronológica de
pagamentos por se tratar de fornecimento de generos alimenticios
p/ Merenda Escolar.
Fornecedor : Nutricionale Comércio de Alimentos Ltda
Empenhos : 04555/2011
Valor : R$ 1.435,00
Avaré, 28 de Maio de 2011.

ROGELIO BARCHETI URREA
Prefeito Municipal

JUSTIFICATIVA
(inversão de ordem cronológica de pagamento)

Nos termos do art. 5º da Lei Federal nº. 8.666/93 e instrução 02/
95 item II e aditamento 01/97 do Tribunal de Contas do Estado, vem
justificar a necessidade de alteração da ordem cronológica de
pagamentos por se tratar de fornecimento de gêneros alimentíci-
os p/ Garagem Municipal, Merenda Escolar e cestas básicas p/ o
Fundo Soc. Solidariedade.
Fornecedor : Nutricionale Comércio de Alimentos Ltda
Empenhos : 09925, 11971, 14115, 17818, 19310/10, 00507,
02981, 03012, 04086/11
Valor : R$ 116.522,21
Avaré, 28 de Maio de 2011.

ROGELIO BARCHETI URREA
Prefeito Municipal

JUSTIFICATIVA
(inversão de ordem cronológica de pagamento)

Nos termos do art. 5º da Lei Federal nº. 8.666/93 e instrução 02/95
item II e aditamento 01/97 do Tribunal de Contas do Estado, vem
justificar a necessidade de alteração da ordem cronológica de paga-
mentos por se tratar de locação de imóvel sito a Rua Pernambuco nº
2.330 (Esc. Adm. Penas Alternativas), mês Abril/2010
Fornecedor : Oliveiros Alves da R. Filho
Empenhos : 11080/2009
Valor : R$ 804,00
Avaré, 28 de Maio de 2011.

ROGELIO BARCHETI URREA
Prefeito Municipal

JUSTIFICATIVA
(inversão de ordem cronológica de pagamento)

Nos termos do art. 5º da Lei Federal nº. 8.666/93 e instrução 02/
95 item II e aditamento 01/97 do Tribunal de Contas do Estado, vem
justificar a necessidade de alteração da ordem cronológica de
pagamentos por se tratar de fornecimento de vales transporte,
transporte coletivo de pacientes da Saúde.
Fornecedor : Osastur Osasco Turismo Ltda
Empenhos : 00478/2011, 08055, 08056, 03462, 03464/2010
Valor : R$ 201.869,30
Avaré, 28 de Maio de 2011.

ROGELIO BARCHETI URREA
Prefeito Municipal

JUSTIFICATIVA
(inversão de ordem cronológica de pagamento)

Nos termos do art. 5º da Lei Federal nº. 8.666/93 e instrução 02/
95 item II e aditamento 01/97 do Tribunal de Contas do Estado, vem
justificar a necessidade de alteração da ordem cronológica de
pagamentos por se tratar de locação de imóvel sito a Rua Piauí nº
1.481 (Procuradoria do INSS), mês Março/Abril/2011
Fornecedor : Otávio Henneberg Neto
Empenhos : 04350/2011
Valor : R$ 387,32
Avaré, 28 de Maio de 2011.

ROGELIO BARCHETI URREA
Prefeito Municipal

JUSTIFICATIVA
(inversão de ordem cronológica de pagamento)

Nos termos do art. 5º da Lei Federal nº. 8.666/93 e instrução 02/
95 item II e aditamento 01/97 do Tribunal de Contas do Estado, vem
justificar a necessidade de alteração da ordem cronológica de
pagamentos por se tratar de prestação de serviço de publicação
de avisos de licitação.
Fornecedor : Patria Designers Publ. e Propaganda Ltda
Empenhos : 04742/2011
Valor : R$ 1.420,00
Avaré, 28 de Maio de 2011.

ROGELIO BARCHETI URREA
Prefeito Municipal

JUSTIFICATIVA
(inversão de ordem cronológica de pagamento)

Nos termos do art. 5º da Lei Federal nº. 8.666/93 e instrução 02/
95 item II e aditamento 01/97 do Tribunal de Contas do Estado, vem
justificar a necessidade de alteração da ordem cronológica de
pagamentos por se tratar de locação de imóvel sito a Rua Maranhão
nº 1.578 (Fundo S. Solidariedade), mês Dezembro/2010 e Rua
Santa Catarina nº 781 (Centrinho), mês Março/2011.
Fornecedor : Paulo Salim A  Curiati
Empenhos : 12957/2010, 00459/2011
Valor : R$ 3.392,32
Avaré, 28 de Maio de 2011.

ROGELIO BARCHETI URREA
Prefeito Municipal

JUSTIFICATIVA
(inversão de ordem cronológica de pagamento)

Nos termos do art. 5º da Lei Federal nº. 8.666/93 e instrução 02/
95 item II e aditamento 01/97 do Tribunal de Contas do Estado, vem
justificar a necessidade de alteração da ordem cronológica de
pagamentos por se tratar de fornecimento de filmes de raio x p/
Pronto S. Municipal.
Fornecedor : Pontamed Farmacêutica Ltda
Empenhos : 13725/2009
Valor : R$ 44.605,00
Avaré, 28 de Maio de 2011.

ROGELIO BARCHETI URREA
Prefeito Municipal

JUSTIFICATIVA
(inversão de ordem cronológica de pagamento)

Nos termos do art. 5º da Lei Federal nº. 8.666/93 e instrução 02/
95 item II e aditamento 01/97 do Tribunal de Contas do Estado, vem
justificar a necessidade de alteração da ordem cronológica de
pagamentos por se tratar de prestação de serviço de seminário
aos professores da rede munic. de ensino, introdução da comu-
nicação alternativa e ampliada p/ crianças.
Fornecedor : PR Bueno Assess. Diagnostico e Trat. Ltda
Empenhos : 03282/2011
Valor : R$ 7.800,00
Avaré, 28 de Maio de 2011.

ROGELIO BARCHETI URREA
Prefeito Municipal

JUSTIFICATIVA
(inversão de ordem cronológica de pagamento)

Nos termos do art. 5º da Lei Federal nº. 8.666/93 e instrução 02/
95 item II e aditamento 01/97 do Tribunal de Contas do Estado, vem
justificar a necessidade de alteração da ordem cronológica de
pagamentos por se tratar de prestação de serviço de exames de
espirometria
Fornecedor : Pro-vida Avaré Clínica Médica Ltda
Empenhos : 16522/2010
Valor : R$ 400,00
Avaré, 28 de Maio de 2011.

ROGELIO BARCHETI URREA
Prefeito Municipal

JUSTIFICATIVA
(inversão de ordem cronológica de pagamento)

Nos termos do art. 5º da Lei Federal nº. 8.666/93 e instrução 02/
95 item II e aditamento 01/97 do Tribunal de Contas do Estado, vem
justificar a necessidade de alteração da ordem cronológica de
pagamentos por se tratar de fornecimento de medicamentos.
Fornecedor : R.A.P. Aparecida Com.de Medicamentos Ltda ME
Empenhos : 05118/2009
Valor : R$ 11.657,72
Avaré, 28 de Maio de 2011.

ROGELIO BARCHETI URREA
Prefeito Municipal

JUSTIFICATIVA
(inversão de ordem cronológica de pagamento)

Nos termos do art. 5º da Lei Federal nº. 8.666/93 e instrução 02/
95 item II e aditamento 01/97 do Tribunal de Contas do Estado, vem
justificar a necessidade de alteração da ordem cronológica de
pagamentos por se tratar de locação de imóvel sito a Rua Volun-
tários de Avaré nº 1.190 (Albergue Noturno), meses Fevereiro/
Março/2011
Fornecedor : Rejane keller
Empenhos : 00460/2011
Valor : R$ 1.358,09
Avaré, 28 de Maio de 2011.

ROGELIO BARCHETI URREA
Prefeito Municipal

JUSTIFICATIVA
(inversão de ordem cronológica de pagamento)

Nos termos do art. 5º da Lei Federal nº. 8.666/93 e instrução 02/95
item II e aditamento 01/97 do Tribunal de Contas do Estado, vem
justificar a necessidade de alteração da ordem cronológica de
pagamentos por se tratar de locação 01 alqueire da Fazenda Maria
Carolina (Depósito de resíduos sólidos), mês Fevereiro/2010
Fornecedor : Renata Maria M. C. Neves
Empenhos : 00185/2010
Valor : R$ 1.000,00
Avaré, 28 de Maio de 2011.

ROGELIO BARCHETI URREA
Prefeito Municipal

JUSTIFICATIVA
(inversão de ordem cronológica de pagamento)

Nos termos do art. 5º da Lei Federal nº. 8.666/93 e instrução 02/
95 item II e aditamento 01/97 do Tribunal de Contas do Estado, vem
justificar a necessidade de alteração da ordem cronológica de
pagamentos por se tratar de locação de imóvel sito a Rua Maranhão
nº 1.492 (Palácio das Artes), mês Dezembro/2010
Fornecedor : Renee José Augusto Ribeiro
Empenhos : 16587/2010
Valor : R$ 10.000,00
Avaré, 28 de Maio de 2011.

ROGELIO BARCHETI URREA
Prefeito Municipal

JUSTIFICATIVA
(inversão de ordem cronológica de pagamento)

Nos termos do art. 5º da Lei Federal nº. 8.666/93 e instrução 02/
95 item II e aditamento 01/97 do Tribunal de Contas do Estado, vem
justificar a necessidade de alteração da ordem cronológica de
pagamentos por se tratar de fornecimento de peças p/ veículos
da Frota Municipal
Fornecedor : Rodocar Avaré Equip. p/ Veículos Ltda
Empenhos : 03260/2011
Valor : R$ 980,0
Avaré, 28 de Maio de 2011.

ROGELIO BARCHETI URREA
Prefeito Municipal
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JUSTIFICATIVA
(inversão de ordem cronológica de pagamento)

Nos termos do art. 5º da Lei Federal nº. 8.666/93 e instrução 02/
95 item II e aditamento 01/97 do Tribunal de Contas do Estado, vem
justificar a necessidade de alteração da ordem cronológica de
pagamentos por se tratar de fornecimento de toalha plastica de
mesa flanelada para as CEIs.
Fornecedor : Rodrigues e Roberto Avaré Ltda ME
Empenhos : 04568/2011
Valor : R$ 632,00
Avaré, 28 de Maio de 2011.

ROGELIO BARCHETI URREA
Prefeito Municipal

JUSTIFICATIVA
(inversão de ordem cronológica de pagamento)

Nos termos do art. 5º da Lei Federal nº. 8.666/93 e instrução 02/
95 item II e aditamento 01/97 do Tribunal de Contas do Estado, vem
justificar a necessidade de alteração da ordem cronológica de
pagamentos por se tratar de locação de imóvel sito a Rua Volun-
tários de Avaré nº 1.190 (Albergue Noturno), meses Fevereiro/
Março/2011
Fornecedor : Rogéria keller
Empenhos : 00462/2011
Valor : R$ 1.358,10
Avaré, 28 de Maio de 2011.

ROGELIO BARCHETI URREA
Prefeito Municipal

JUSTIFICATIVA
(inversão de ordem cronológica de pagamento)

Nos termos do art. 5º da Lei Federal nº. 8.666/93 e instrução 02/
95 item II e aditamento 01/97 do Tribunal de Contas do Estado, vem
justificar a necessidade de alteração da ordem cronológica de
pagamentos por se tratar de locação de imóvel sito a Rua Goiás
nº 1.029 (Procon), mês Junho/Julho/2010
Fornecedor : Roque Gonçalves Mendes
Empenhos : 00187/2010
Valor : R$ 1.490,08
Avaré, 28 de Maio de 2011.

ROGELIO BARCHETI URREA
Prefeito Municipal

JUSTIFICATIVA
(inversão de ordem cronológica de pagamento)

Nos termos do art. 5º da Lei Federal nº. 8.666/93 e instrução 02/
95 item II e aditamento 01/97 do Tribunal de Contas do Estado, vem
justificar a necessidade de alteração da ordem cronológica de
pagamentos por se tratar de prestação de serviço de mecânica
p/ veículos da Frota Municipal
Fornecedor : Rubens Rodrigues S/C Ltda ME
Empenhos : 00388, 03191, 03192, 03304, 03305, 04137, 06244/2011
Valor : R$ 930,00
Avaré, 28 de Maio de 2011.

ROGELIO BARCHETI URREA
Prefeito Municipal

JUSTIFICATIVA
(inversão de ordem cronológica de pagamento)

Nos termos do art. 5º da Lei Federal nº. 8.666/93 e instrução 02/
95 item II e aditamento 01/97 do Tribunal de Contas do Estado, vem
justificar a necessidade de alteração da ordem cronológica de
pagamentos por se tratar de locação de imóvel sito a Rua Domiciano
Santana nº 1.674 (Arquivo Municipal), mês Janeiro/2011.
Fornecedor : Salin Massud
Empenhos : 08052/2010
Valor : R$ 2.052,86
Avaré, 28 de Maio de 2011.

ROGELIO BARCHETI URREA
Prefeito Municipal

JUSTIFICATIVA
(inversão de ordem cronológica de pagamento)

Nos termos do art. 5º da Lei Federal nº. 8.666/93 e instrução 02/
95 item II e aditamento 01/97 do Tribunal de Contas do Estado, vem
justificar a necessidade de alteração da ordem cronológica de
pagamentos por se tratar de locação de imóvel sito a Rua Paraíba
nº 1.003 (Locação 10 salas Ambul.DST/AIDS), mês Junho, No-
vembro, Dezembro/2010 e Janeiro/2011.
Fornecedor : Santa Casa de Misericórdia de Avaré
Empenhos : 05643/2010
Valor : R$ 20.000,00
Avaré, 28 de Maio de 2011.

ROGELIO BARCHETI URREA
Prefeito Municipal

JUSTIFICATIVA
(inversão de ordem cronológica de pagamento)

Nos termos do art. 5º da Lei Federal nº. 8.666/93 e instrução 02/
95 item II e aditamento 01/97 do Tribunal de Contas do Estado, vem
justificar a necessidade de alteração da ordem cronológica de
pagamentos por se tratar de prestação de serviço de manuten-
ção preventiva e corretiva em equiptos do Pronto S.Municipal.
Fornecedor : Serv Imagem Paulistana Assist.Técnica Ltda
Empenhos : 02322/2011
Valor : R$ 7.800,00
Avaré, 28 de Maio de 2011.

ROGELIO BARCHETI URREA
Prefeito Municipal

JUSTIFICATIVA
(inversão de ordem cronológica de pagamento)

Nos termos do art. 5º da Lei Federal nº. 8.666/93 e instrução 02/
95 item II e aditamento 01/97 do Tribunal de Contas do Estado, vem
justificar a necessidade de alteração da ordem cronológica de
pagamentos por se tratar de prestação de serviço de curso de
teatro p/ adolescentes em parceria conf. Convênio c/ Sec.da
Educação, atendendo os alunos das escolas.
Fornecedor : Simone Correa Martins
Empenhos : 16372/2010
Valor : R$ 983,32
Avaré, 28 de Maio de 2011.

ROGELIO BARCHETI URREA
Prefeito Municipal

JUSTIFICATIVA
(inversão de ordem cronológica de pagamento)

Nos termos do art. 5º da Lei Federal nº. 8.666/93 e instrução 02/
95 item II e aditamento 01/97 do Tribunal de Contas do Estado, vem
justificar a necessidade de alteração da ordem cronológica de
pagamentos por se tratar de fornecimento de medicamentos e
materiais descartáveis para os P.A.S.s
Fornecedor : Star Med Artigos Medicos e Hospitalares Ltda
Empenhos : 17038, 20204/2010, 03002/2011
Valor : R$ 74.467,82
Avaré, 28 de Maio de 2011.

ROGELIO BARCHETI URREA
Prefeito Municipal

JUSTIFICATIVA
(inversão de ordem cronológica de pagamento)

Nos termos do art. 5º da Lei Federal nº. 8.666/93 e instrução 02/
95 item II e aditamento 01/97 do Tribunal de Contas do Estado, vem
justificar a necessidade de alteração da ordem cronológica de
pagamentos por se tratar de locação de imóvel sito a Rua Dary S.
Barcelos nº 102 (CRAS I), meses Março/Abril/2011
Fornecedor : Sueli Aparecida Rubio
Empenhos : 00463/2011
Valor : R$ 1.254,64
Avaré, 28 de Maio de 2011.

ROGELIO BARCHETI URREA
Prefeito Municipal

JUSTIFICATIVA
(inversão de ordem cronológica de pagamento)

Nos termos do art. 5º da Lei Federal nº. 8.666/93 e instrução 02/
95 item II e aditamento 01/97 do Tribunal de Contas do Estado, vem
justificar a necessidade de alteração da ordem cronológica de
pagamentos por se tratar de prestação de serviço de curso de
Tai-chi-chuam em parceria conf. Convênio c/ Sec.da Educação,
atendendo os alunos das escolas.
Fornecedor : Suzely Dainezi
Empenhos : 16380/2010
Valor : R$ 950,00
Avaré, 28 de Maio de 2011.

ROGELIO BARCHETI URREA
Prefeito Municipal

JUSTIFICATIVA
(inversão de ordem cronológica de pagamento)

Nos termos do art. 5º da Lei Federal nº. 8.666/93 e instrução 02/95
item II e aditamento 01/97 do Tribunal de Contas do Estado, vem
justificar a necessidade de alteração da ordem cronológica de paga-
mentos por se tratar de locação de imóvel sito a Rua Rio Grande do
Sul nº 1.834 (Estac. CAM), meses Novembro/Dezembro/2009
Fornecedor : Tadahiko Nakahara
Empenhos : 08666/2009
Valor : R$ 1.129,60
Avaré, 28 de Maio de 2011.

ROGELIO BARCHETI URREA
Prefeito Municipal

JUSTIFICATIVA
(inversão de ordem cronológica de pagamento)

Nos termos do art. 5º da Lei Federal nº. 8.666/93 e instrução 02/
95 item II e aditamento 01/97 do Tribunal de Contas do Estado, vem
justificar a necessidade de alteração da ordem cronológica de
pagamentos por se tratar de locação de imóvel sito a Rua Piauí nº
1.481 (Procuradoria do INSS), meses Março/Abril/2011.
Fornecedor : Tania Maria H. Benemond
Empenhos : 04348/2011
Valor : R$ 387,31
Avaré, 28 de Maio de 2011.

ROGELIO BARCHETI URREA
Prefeito Municipal

JUSTIFICATIVA
(inversão de ordem cronológica de pagamento)

Nos termos do art. 5º da Lei Federal nº. 8.666/93 e instrução 02/
95 item II e aditamento 01/97 do Tribunal de Contas do Estado, vem
justificar a necessidade de alteração da ordem cronológica de
pagamentos por se tratar de prestação de serviço de mecânica
p/ veículos da Frota Municipal
Fornecedor : Técnica Diesel Marson Ltda
Empenhos : 02184/2011
Valor : R$ 6.274,00
Avaré, 28 de Maio de 2011.

ROGELIO BARCHETI URREA
Prefeito Municipal

JUSTIFICATIVA
(inversão de ordem cronológica de pagamento)

Nos termos do art. 5º da Lei Federal nº. 8.666/93 e instrução 02/
95 item II e aditamento 01/97 do Tribunal de Contas do Estado, vem
justificar a necessidade de alteração da ordem cronológica de
pagamentos por se tratar de fornecimento de peças  p/ veículos
da Frota Municipal
Fornecedor : V.K. Tratores Peças e Serviços Ltda
Empenhos : 03205/2011
Valor : R$ 6.899,75
Avaré, 28 de Maio de 2011.

ROGELIO BARCHETI URREA
Prefeito Municipal

JUSTIFICATIVA
(inversão de ordem cronológica de pagamento)

Nos termos do art. 5º da Lei Federal nº. 8.666/93 e instrução 02/
95 item II e aditamento 01/97 do Tribunal de Contas do Estado, vem
justificar a necessidade de alteração da ordem cronológica de
pagamentos por se tratar de fornecimento de chapas p/
manutençao de equipamento.
Fornecedor : Waldinei Antonio Gomes ME
Empenhos : 06592/2010
Valor : R$ 1.250,00
Avaré, 28 de Maio de 2011.

ROGELIO BARCHETI URREA
Prefeito Municipal

JUSTIFICATIVA
(inversão de ordem cronológica de pagamento)

Nos termos do art. 5º da Lei Federal nº. 8.666/93 e instrução 02/
95 item II e aditamento 01/97 do Tribunal de Contas do Estado, vem
justificar a necessidade de alteração da ordem cronológica de
pagamentos por se tratar de repasse para realização da Festa
Dia das Mães no Jardim Brasil.
Fornecedor : Comissão Organizadora da Festa das Mães
Empenhos : 04621/2011
Valor : R$ 6.000,00
Avaré, 28 de Maio de 2011.

ROGELIO BARCHETI URREA
Prefeito Municipal

JUSTIFICATIVA
(inversão de ordem cronológica de pagamento)

Nos termos do art. 5º da Lei Federal nº. 8.666/93 e instrução 02/
95 item II e aditamento 01/97 do Tribunal de Contas do Estado, vem
justificar a necessidade de alteração da ordem cronológica de
pagamentos por se tratar de repasse para encontro regional de
percussão do Projeto Guri.
Fornecedor : Comissão Organ.do Encontro Reg.Percussão
Proj.Guri
Empenhos : 04877/2011
Valor : R$ 3.500,00
Avaré, 28 de Maio de 2011.

ROGELIO BARCHETI URREA
Prefeito Municipal
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JUSTIFICATIVA
(inversão de ordem cronológica de pagamento)

Nos termos do art. 5º da Lei Federal nº. 8.666/93 e instrução 02/
95 item II e aditamento 01/97 do Tribunal de Contas do Estado, vem
justificar a necessidade de alteração da ordem cronológica de
pagamentos por se tratar de realização do evento de paraquedismo
comemorativo ao Aniversário da cidade (dia 03/10/09) e festivi-
dades do Natal (dia 19/12/10).
Fornecedor : Centro Regional de Paraquedismo
Empenhos : 17337/2009, 17822/2010
Valor : R$ 6.000,00
Avaré, 28 de Maio de 2011.

ROGELIO BARCHETI URREA
Prefeito Municipal

JUSTIFICATIVA
(inversão de ordem cronológica de pagamento)

Nos termos do art. 5º da Lei Federal nº. 8.666/93 e instrução 02/
95 item II e aditamento 01/97 do Tribunal de Contas do Estado, vem
justificar a necessidade de alteração da ordem cronológica de
pagamentos por se tratar de fornecimento de materiais p/ cons-
trução p/ atender os munícipes devido a fortes chuvas que asso-
laram o Município.
Fornecedor : Angela Peguim C. Avaré ME
Empenhos : 04437/2011
Valor : R$ 5.661,00
Avaré, 28 de Maio de 2011.

ROGELIO BARCHETI URREA
Prefeito Municipal

JUSTIFICATIVA
(inversão de ordem cronológica de pagamento)

Nos termos do art. 5º da Lei Federal nº. 8.666/93 e instrução 02/
95 item II e aditamento 01/97 do Tribunal de Contas do Estado, vem
justificar a necessidade de alteração da ordem cronológica de
pagamentos por se tratar de prestação de serviço de auto elétri-
ca em motores de arranque, alternadores, reparos nos veículos
da Frota Municipal.
Fornecedor : Clemildo Pedro da Silva
Empenhos : 05060/2011
Valor : R$ 1.596,00
Avaré, 28 de Maio de 2011.

ROGELIO BARCHETI URREA
Prefeito Municipal

JUSTIFICATIVA
(inversão de ordem cronológica de pagamento)

Nos termos do art. 5º da Lei Federal nº. 8.666/93 e instrução 02/95
item II e aditamento 01/97 do Tribunal de Contas do Estado, vem
justificar a necessidade de alteração da ordem cronológica de paga-
mentos por se tratar de prestação de serviço de consultoria em meio
ambiente, licenciamento ambiental p/ area do novo cemitério.
Fornecedor : Eco-Engeo Soluções Ambientais Ltda
Empenhos : 00773/2011
Valor : R$ 55.650,00
Avaré, 28 de Maio de 2011.

ROGELIO BARCHETI URREA
Prefeito Municipal

QUEM PRECISA, ENCONTRA.
QUEM PROCURA, CONTRATA.

Empresas acessem o site e cadastrem suas vagas.
É fácil e o custo zero.

VAGAS DE EMPREGO

PAT AVARÉ
Para se cadastrar acesse

www.empregasaopaualo.sp.gov.br
Maiores informações ligue

3732-1414/ 3733-6641/ 3733-6642
ESTAMOS EM NOVO ENDEREÇO:

RUA RIO GRANDE DO SUL, Nº 1810, CENTRO
(PRÉDIO CENTRO ADMINISTRATIVO

MUNICIPAL), ENTRADA PELA RUA CEARÁ.

01 mecânico de caminhão
02 marceneiro
04 costureiro homem
10 costureiro/manual/revisor
01 professor de informática games
02 professor ensino profissionalizante
05 camareiro
01 gerente de hotel
03 representante comercial
02 trabalhador rual
02 operador de extrusora
01 auxiliar de veterinário
01 montador de móveis
01 mecanico de veiculos
04 auxiliar de enfermagem
01 mecanico de veículos
01 auxiliar de escritorio juridico (homem)
01 tapeceiro
01 mecanico de ordenhadeira
01 vendedor externo
03 vendedor interno
01 caseiro
05 tratorista agricola (mulher)
02 operador de carregadeira
02 operador de pá carregadeira
05 operador de motoniveladora
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Ouvidoria Municipal:

0800-7700133
TELEFONES DOS PONTOS DE TÁXI

Ponto Telefone Endereço
São João 3732-0111 Rua Maranhão
Santa Cruz 3731-2283 Rua São Paulo
São Benedito 3732-1772 Rua Mato Grosso (Igreja São Benedito)
São Cristóvão (mercado) 3732-0333 Praça da Independência (Rua Sta. Catarina)
Central (matriz) 3732-0999 Rua Domiciano Santana
Santa Casa 3732-1669 Rua Mato Grosso x Rua Paraíba
Rodoviária 3733-0449 Terminal Rodoviário

INFORME DO  CONSELHO
MUNICIPAL DO IDOSO

Art. 3º do Decreto 5934/06
Art. 3º Na forma definida no art. 40 da Lei nº 10.741 , de
2003, ao idoso com renda igual ou inferior a dois salá-
rios-mínimos serão reservadas duas vagas gratuitas
em cada veículo, comboio ferroviário ou embarcação
do serviço convencional de transporte interestadual de
passageiros.
Art. 3o Na forma definida no art. 40 da Lei nº 10.741 ,
de 2003, ao idoso com renda igual ou inferior a dois
salários-mínimos serão reservadas duas vagas gra-
tuitas em cada veículo, comboio ferroviário ou embar-
cação do serviço convencional de transporte interesta-
dual de passageiros.
•˜ 1o Para fins do disposto no caput, incluem-se na
condição de serviço convencional:
I - os serviços de transporte rodoviário interestadual
convencional de passageiros, prestado com veículo
de características básicas, com ou sem sanitários, em
linhas regulares;
II - os serviços de transporte ferroviário interestadual
de passageiros, em linhas regulares; e
III - os serviços de transporte aquaviário interestadual,
abertos ao público, realizados nos rios, lagos, lagoas
e baías, que operam linhas regulares, inclusive tra-
vessias.
•˜ 2o O idoso, para fazer uso da reserva prevista no
caput deste artigo, deverá solicitar um único “Bilhete
de Viagem do Idoso”, nos pontos de venda próprios da
transportadora, com antecedência de, pelo menos,
três horas em relação ao horário de partida do ponto
inicial da linha do serviço de transporte, podendo soli-
citar a emissão do bilhete de viagem de retorno, res-
peitados os procedimentos da venda de bilhete de
passagem, no que couber.
•˜ 3o Na existência de seções, nos pontos de seção
devidamente autorizados para embarque de passa-
geiros, a reserva de assentos também deverá estar
disponível até o horário definido para o ponto inicial da
linha, consoante previsto no •˜ 2o.
•˜ 4o Após o prazo estipulado no •˜ 2o, caso os as-
sentos reservados não tenham sido objeto de con-
cessão do benefício de que trata este Decreto, as
empresas prestadoras dos serviços poderão colocar
à venda os bilhetes desses assentos, que, enquanto
não comercializados, continuarão disponíveis para o
exercício do benefício da gratuidade.
•˜ 5o No dia marcado para a viagem, o idoso deverá
comparecer ao terminal de embarque até trinta minu-
tos antes da hora marcada para o início da viagem,
sob pena de perda do benefício.
•˜ 6o O “Bilhete de Viagem do Idoso” e o bilhete com
desconto do valor da passagem são intransferíveis.
O Conselho Municipal do Idoso atende na sala dos
Conselhos Municipais, sito à Rua Rio Grande do
Sul,1750–Fundos – Maiores Informações ligue fone:
3711-1430 ramal 1437 das 8h às 12:30h e das 14h às
17:30h ou pelo e-mail secmunicipais@hotmail.com

Comunicado
PARTICIPAÇÃO SOCIAL (ou participação popular) pode ser
entendida como formas de expressão da vontade individual e
coletiva da sociedade com o objetivo de contribuir com pro-
postas de mudança e de interferir nas tomadas de decisão do
poder público. Nesse sentido, os conselhos e as conferências
são espaços privilegiados de participação popular.
São formas de participação popular:
No PODER LEGISLATIVO: os cidadãos podem participar por
meio do voto em eleições, referendos, plebiscitos, da proposi-
ção de legislação por iniciativa popular e do encaminhamento
de denúncias de irregularidades ao Tribunal de Contas da União
(TCU). Ao eleger seus representantes, você está confiando a
eles o papel de lutar pelos seus direitos de cidadão, o que não
esgota sua participação direta.
No PODER JUDICIÁRIO a participação popular pode ocorrer
por meio de júri popular com a finalidade de julgar crimes dolosos
contra a vida e pelo direito de proposição de ação popular para
anular atos lesivos ao patrimônio público.
No PODER EXECUTIVO a participação popular ocorre por meio
dos conselhos e comitês de políticas públicas, bem como da
legitimidade de apresentar denúncias de irregularidades pe-
rante a Controladoria-Geral da União (CGU)

Fonte: www.mds.gov.br
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G E R A Ç Ã O   D E   E M P R E G O :

O estaleiro Maxmari-
ne realizou no último dia
21 o teste de água da Max
415, em frente a Marina
Thaiti, na Represa de Ju-
rumirim. Trata-se de uma
Off Shore com conforto
de Day Cruiser. São 41.5
pés de comprimento, des-
locando 6.1 toneladas,
com dois motores Mer-
cruiser V8 somando 1.020
cavalos de potência, 1000
litros de combustível, 320
litros de água, 14 passa-
geiros a uma velocidade
de cruzeiro de 32 Kntots
(milhas náuticas/hora).

No teste foi posto a pro-
va a eficácia do conjunto.
Considerando a dedicação
e atenção dada a cada eta-
pa da construção, esse tes-
te foi realizado em público,
na presença de convidados
e imprensa. O objetivo foi
apresentar um produto iné-
dito, fabricado totalmente
em Avaré que está apto
para exportação, enfatizan-
do a capacidade técnica da
mão de obra local.

SEGMENTO
O mercado náutico

brasileiro vem se desta-
cando no cenário mundial
já há vários anos, propor-
cionando a instalação no
país de grandes estaleiros
europeus e americanos. O
litoral, as características
de navegação, associadas
ao aumento do poder de
consumo do brasileiro,
vem alavancando grande
investimento dos estalei-
ros nacionais, como res-
posta a entrada dos es-
trangeiros. No segmento
das embarcações espor-
tivas, “Off Shores” o mer-
cado ainda se mostra mais
atraente em decorrência
de poucos fabricantes. A
Maxmarine 415 S, uma

Estaleiro Maxmarine lançou
embarcação neste sábado na Represa

Embarcação foi construída totalmente em Avaré

“Off Shore” de 41,5 pés,
inaugura a linha de produ-
ção do Estaleiro Maxma-
rine no município de Ava-
ré, pretendendo atender
uma demanda reprimida
nesse segmento.

ESTALEIRO
MAXMARINE
Apesar de ser bastan-

te novo, o Estaleiro Ma-
xmarine conta com pro-
fissionais com mais de 30
anos de experiência na
fabricação de lanchas
esportivas de médio e
grande porte. Instalados
em Avaré, numa área de
3.800 m 2, com estrutura
de produção completa,
equipamentos modernos
e processos atualizados,
conta ainda com a asses-
soria técnica da Barracu-
da, referência em compo-
sites de alta tecnologia.
 MAXMARINE 415 S

 A Maxmarine 415 S
foi desenvolvido durante 2
anos e, a partir de janeiro,
começaram a
ser finalizadas as primei-
ras unidades. A Maxma-
rine 415 S tem como base
de casco inferior, o proje-
to original desenvolvido
pelo designer americano
Dom Arnow, que desen-
volveu entre outros proje-
tos de sucesso, as Cigar-
retes, Scarabs e as legen-
dárias Magnum, que são
reconhecidos ícones, em
termos de navegação
suave, segura e esportiva.

Ao projeto, foi agre-
gado conforto nos decks
centrais e de popa, além
de ser projetada uma ca-
bine que conta com ca-
marote fechado, sala com
pé direito médio de 1,90m
e banheiro com 2,03 m de
altura, proporcionando
pernoite para 5 adultos.

Há exato um ano en-
trou em vigor o Decreto
Federal nº 7185 que dis-
põe sobre o padrão míni-
mo de qualidade do sis-
tema integrado de admi-
nistração financeira e
controle, no âmbito de
cada ente da Federação.
Diante desse Decreto, a
Câmara de Vereadores
da Estância Turística de
Avaré, em julho de 2010,
implantou o Portal de
Transparência que tem
por finalidade disponibili-
zar à sociedade dados e
informações detalhados
sobre a gestão adminis-

Câmara de Avaré, há dez meses
com o Portal de Transparência

L E G I S L A T I V O :

trativa e a execução or-
çamentária e financeira
do Poder Legislativo.

“Consistem requisi-
tos tecnológicos do pa-
drão mínimo de qualida-
de do sistema, a dispo-
nibilizar aos munícipes
informações sobre as
atividades da Câmara,
bem como permitir o ar-
mazenamento, a impor-
tação e a exportação de
dados e ainda possuir
mecanismos que possi-
bilitem a integridade,
confiabilidade e disponi-
bilidade da informação
registrada e exportada”,

explica a Diretoria da
Câmara.

No Portal de Trans-
parência o internauta tem
à disposição balancetes
mensais, licitações, ges-
tão fiscal, contas munici-
pais, Lei Orçamentária,
Plano Plurianual, Lei de
Diretrizes Orçamentárias
e também todo processo,
passo a passo, de cons-
trução do novo prédio da
Câmara de Vereadores
de Avaré. Todas as con-
tas públicas, incluindo
empenhos realizados,
quem são os fornecedo-
res e quanto cada um re-

cebe de imediato são dis-
ponibilizados no portal”,
destaca a Diretoria fri-
sando também o pionei-
rismo da Câmara de Ava-
ré na implantação do por-
tal em toda região.

Para conhecer o Por-
tal de Transparência da
Câmara de Vereadores
de Avaré basta acessar o
site www.camaraava-
re.sp.gov.br, onde o inter-
nauta também acompa-
nha todo trabalho legisla-
tivo dos vereadores e as-
siste as sessões on line
todas as segundas-feiras,
a partir das 18 horas.
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T E R C E I R A   I D A D E :

Em comemoração ao
Dia das Mães, na segun-
da-feira, 09 de maio, na

Associação Colibri oferece café para mães

sede da Associação Co-
libri para Terceira Idade,
foi servido um farto café

Mães que participaram do evento

Rua Rio de Janeiro, 1640
Estância Turística de Avaré/SP
Tel. (14) 3732-6101 | 3731-2657

da manhã com pães, bo-
los, queijos, geléias, chás,
café, sucos.

O Projeto é mantido
pela Prefeitura Municipal
da Estância Turística de

Avaré e as atividades são
gratuitas para pessoas de
ambos os sexos com ida-

de acima de 50 anos. A
Associação funciona na
Rua João Becca  nº 265.
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A Aula Inaugural do Curso de Capacitação dos
Taxistas, para EXCELÊNCIA do Projeto “Taxista
Amigo do Turista” será realizada na Auto Escola
Lottus, no dia 30 de maio, a partir das 19h00.

O objetivo deste curso é otimizar os serviços
prestados por estes profissionais no atendimento
ao turista, contando com o apoio da Prefeitura Mu-
nicipal da Estância Turística de Avaré, da Secreta-
ria Municipal de Turismo, do CEREST, do
DEMUTRAN e da Auto Escola Lottus.
PROGRAMAÇÃO
30/05 – 19h00: ABERTURA – Dinâmica de Grupo
(Patrícia Duarte – Psicóloga do CEREST)
19h30: Noções de Turismo (Ricardo Lopes –
Turismólogo)
20h30: Intervalo
20h40: Aspectos Históricos (Gesiel Junior - Escritor)

31/05 – 19h00: Primeiros Socorros (Auto Escola Lottus)
20h30: Intervalo
20h40: Primeiros Socorros (Auto Escola Lottus)
22h00: Pressão Arterial (Juliana Aurani – Enfermei-
ra CEREST)

01/06 – 19h00: Ergonomia (Patrícia Estela – Fisio-
terapeuta CEREST)
20h30: Intervalo
20h40: Sono (Diego Silvestre – Fisioterapeuta
CEREST)

02/06 – 19h00: Legislação e Direção Defensiva
(Auto Escola Lottus)

03/06 – 19h00: Fiscalização e Segurança no Trân-
sito (Cabo Rodolfo Coelho)
20h30: Intervalo
20h40: Motivação (Hadel Aurani – Presidente da FREA)

04/06 – 10h00: Benção do Padre Tarcísio aos taxistas
Entrega dos Certificados e do adesivo TAXISTA
AMIGO DO TURISTA
Carreata pela cidade.

Projeto “Taxista
Amigo do Turista”

E S P O R T E S :

Atendendo a uma su-
gestão do médico dr. Afon-
so Celso Ramires Rosário,
o Governo Municipal fará
uma pista de caminhada
na Avenida Misael Eu-
phrásio Leal, prolongando
a calçada do terreno exis-

Avenida Misael
Euphrásio Leal ganhará

pista de caminhada
tente ao lado do Clube da
Sabesp, em um metro.

A pista será toda sina-
lizada e será inaugurada
em setembro, mês em
que a Estância Turística
de Avaré comemora seu
sesquicentenário.

Uma pergunta feita frequentemente no Procon é: Posso
alterar a data de vencimento das minhas contas?

Depende. Se a fatura se refere a serviços públi-
cos, como telefonia, água, energia elétrica e gás, há
uma lei federal que obriga as concessionárias a ofe-
recer, no mínimo, seis opções de datas para o paga-
mento mensal. A mudança só pode ser feita com a
autorização e a iniciativa do consumidor.

Agora, se o pagamento ser refere a outros tipos
de serviços, como cartão de crédito, plano de saú-
de, assinatura de jornais e revistas e seguros em

PROCON ESCLARECE DÚVIDA ACERCA DA
ALTERAÇÃO DA DATA DE VENCIMENTO DAS CONTAS:

geral, não existe essa obrigatoriedade. Fica valendo
a data do momento da contratação. De qualquer for-
ma, há uma possibilidade de alterar o vencimento,
dependendo do contrato que tem com a empresa que
lhe fornece o produto ou serviço.

Sendo assim, o melhor a fazer é entrar em conta-
to com o fornecedor e tentar negociar uma solução
que seja boa para ambos os lados.

Mas atenção! O Código de Defesa do Consumidor é
claro: o fornecedor não pode alterar a data de vencimento
de qualquer contrato sem o consentimento do consumidor.




